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CÓDIGO RAC101iAL DZ rRAWSI«)
CAPÍTULO l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

instituído pela
LEI n0 5.108, de 21/09/66.

contendo as alterações abas.xo

Art. 19 - O trânsito de qualquer natureza nas vias ter
mestres do território nacional, abertas à circulação pública,reger-
se-á por este Código.

$ 19 - são vias terrestres as ruas, avenidas, logrados
ros, estudas, caminhos ou passagens de domínio público.

$ 29 - Para os efei.tos deste Código, são consideradas
vias terrestres as praias abertas ao trânsito.

( 1)

(2)

( 3 )

( 4)

(5)

( 6 )

(7)

( 8)

(9)

(10)

(11)

(12)

(13)

(14)

DECRETO

DECRETO

DECRETO

-LEI
-LEI
LEI

-LEI
-LEI
-LEI
-LEI
-LEI
-LEI
-LEI
-LEI
-LEI
.LEI
-LEI
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16/05/69
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lO/11/72
25/10/74
15/12/75

04/12/79
20/09/82
02/12/82
21/07/88
20/06/90
lO/12/90

Art. 29 -- Os Estados poderão adotar formas pertinentes
às peculiaridades locais, complementares ou supletivas da lei fede
ral

5

5

6

6

6

6

7

7

2

8

8

CAPÍTULO ll

DA ADMINISTRAÇÃO DO TRÂNSITO

11) Art. 39 - Compõem a Admi.nistração do Trânsito, como intS
grantes do Si.stema Nacional de Trânsi.to:
11) a) o Conselho Naco.oral, Órgão normati.vo e coordenador;
(1) b) os Conselhos Estaduais e Terra.toriais de Trânsito e c

Conselho de Trânsito do Di.strit.o Federal, Órgãos nor-
mativos;

c) o Departamento Naco.oral de Trânsito, os Departamentos
de Trânsito dos Estados, TerritÓri.os e Di.atrito Fede
ral, os órgãos rodoviári.os federal, estadual.s e mini--
cipais, e as Circunscrições Regional.s de+ Trânsi.to
órgãos executivos

(1) Parágrafo único - Os Conselhos Territoriais de Trânsi.to
e as Circunscrições Regionais de Trânsito são de cri.anão facultati.-

(1) Art. 49 - O Conselho Nacional de Trânsito, com sede no
Distrito Federal, subordinado di.retamente ao Ministro da Justa.ça e
Negõci.os Interiores, é o órgão máximo normativo da coordenação da
políti.ca e do sistema nazi.anal de trânsito e compor-se-á dos seguia

f

va

DECRETO

( 1 )

+ no original consta do
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tes membros, tecni.comente capacitados em assuntos de trânsito:
(1) a) um presidente, de nível universitário, de livre escg

Iha do Presidente da República;
b) o+ Diretor-Geral do Departamento Nacional de Trânsito;
c) um representante do Departamento Nacional de Estudas

de Rodagem;

d) um representante do Estado-Maior do Exército;
e) um representante do Depara.acento Federal de Seguran -

ça pública;
f) um representante do Ministério da Educação e Cultura;
g) um representante do Ministéri.o das Relações Externo

h) um representante da Confederação Brasileira de Automg
bi.lismo;

i) um representante da Confederação Nacional de Transpo11

tes Terrestres (categoria dos trabalhadores de trans-
portes rodoviários);

j) um representante do "Touro.ng Club do Brasa.l";
1) um representante do Órgão máximo nacional de Transpo11

te Rodoviário de Carga;
m) um representante do órgão máximo nacional de Transpo11

te Rodoviário de Passagem.ros;

n) um representante da Associação Nacional de Fabrican -
tes de Veículos Automctores - ANFAVEA.

(1) S ].9 - o mandato dos membros do Conselho Nacional deTrân
sito será dois anos, admitida a -recondução.

(11) $ 29 - Os representantes das entidades referidas nas alÍ
neas !!r .Lí .iP 1, m e n deste artigo ser.ão escolhidos pelo Presidem
te da Repúb].ica, dentre os nomes indicados por elas, em lista trí
pli.ce

res;

(1 )

(1 )

11

111

Zelar pela uni.dado do sistema nacional de trânsi -
to, e pela observância da respectiva ]egis].ação;
Resolver sobre consultas dos Conselhos de Trens.i
to dos Estados, Territórios e Distrito Federal, de
autoridades e particulares re].ativas ã aplicação
das leis de transito;
Conhecer e julgar os recursos contra decisões dos
Conselhos de Trânsi.to dos Estados, Territórios e
Distrito Federal;
Elaborar normas-padrão e zelar pela sua execução;
Coordenar as atividades dos Conselhos de Transito
dos Estados, Territórios e Distrito Federal;
Colaborar nas articulações das atividades das rg
partições públicas e empresas de serviços públicos
e particulares, em benefício da regulará.jade do
trânsito;
Estudar e propor medidas administrativas, técnicas
e legis].ativas que se relacionem com a exploração
dos servi.ços de transportes terrestres, seleção de
condutores de veículos e segurança do trânsito em
geral;
Opi.nar sobre os assuntos peru.nestes ao trãnsi.to ir
terestadual e i.nternacional;
Promover e coordenar campanhas educativas de trân
sito;
Fi.xar. mediante Resoluções,os volumes e freqtlên
clãs maxi.mas de sons ou ruídos, admi.tidos para bu--
zi.nas,aparelhos de alarma e motores de veícu.Los;
Editar normas e estabelecer exigênci:as para i.nsta--
cação e funci.onamento das escolas de aprendizagem;
Fixar normas e requisitos para a reali.zação de prg
vas de automobili.smo;
Determinar o uso de aparelhos que di.mintam ou imp!.
çam a poluição do ar

( ]. )

(1)

( ]. )

( 1 )
(1)

(1)
( ]. )

( 1 )

( 1)

(1)

( 1 ) Vll

( 1 )

f l )

( 1 )

( 1 ) Vlll

(1)

(8 )
( 1 )

( 1 )

( 1 )

lx

X

XI

( 1 )

( 1 )

( 1 )

Xll

(1) $ 39 - Os membros do Conselho Nacional de Trânsito de'vSI

rão ter residênci.a no Distrito Federal

Xlll

xlv

(1) Art. 5Q - Compete ao Conselho Nazi.onal de Trânsito, além
do que di.spõem outros artigos deste Código:
(1) 1 - Sugerir modificações à legislação sobre transito; Àrt. 69 - Das decisões do Conselho Nacional de Trãnsi.to

caberá recurso para o Mini.soro da Justa.ça e Negõci.os Interi.odes in
terposto perante o Conselho Nacional de Transito, no prazo de trio

# no origi.nal consta do
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ta dias da publicação.
(1) Parágrafo único - Revogado.

(1) S 79 - Revogado

Art. 8Q - Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito,no
suas jurisdições, além do que dispõem outros artigos deã(1) Art. 79 - Em cada Estado haverá um Conse]ho Estadua]. de

Trânsi.to composto de 9+ membros, tecni.cadente capacitados em assuE
tos de trânsito, a saber:
(1) a) um presidente, de nível universitário;
(1) b) um representante do órgão rodoviário estadual;
(1) c) um representante do órgão rodoviário dos municípios;
11) d) um representante do Departamento Estadual de Trãnsj.

e) um representante do órgão máximo do transporte rodo-
vi.aria de carga;

f) um representante do Órgão maxi.mo do transporte rodo-
viário de passagem.rós;

g) um oficial do Exército, de preferência com curso
Estado--Maior;

h) um representante do órgão máximo da categoria dos trg
malhadores em transporte rodoviário;

i) um representante do Touring Club do Brasil
$ 19 - No Distri-to Federal haverá .um Conselho de Trânsi-

to com a mesma composição e competência dos Conselhos Est.aduais de
Transito.

to;

âmbito de
te CÕdj.go

1 -- Zelar pelo cumprimento da legislação de trânsito;
11 -- Resolver ou encami.nhar ao Conselho Nacional de

Trânsi.to consultas de autora.dades e de partícula -
res, relativamente à aplicação da legislação de
trânsito;

111 - Colaborar na articulação das atividades das repa11

ti.ções públi.cas e empresas particulares relaciona
das com o trânsito;

- Propor medidas para o aperfeiçoamento da
ção de trânsito;

- Promover e coordenar campanhas educati-vas de trân
sito;

- Opinar sobre questões de trânsito submete-das ã sua
apreczaçao.

Parágrafo Único -- Revogado.

( 1 )

( 1 ) lv legisla-

( 1 ) do V

( 1 1 ) ( 1 )

( ]. )

VI

Art. 99 - Das resoluções dos Conselhos Estadual.s de Trân
si.to caberá recurso, dentro do prazo de tri.nta dias, ao Conselho
Naco.onal de Trânsito que lhes poderá dar efeito suspensa.vo.$ 29 - Nos Estados--municípi.o e no Distrito Federal o rg

presentante previ.sto no item c será um urbanista de ]ivre escol.ha&)
Chefe dc Executivo.

$ 39 - Os Terei.dórios poderão criar os seus Conselhos Tet
ritoriais de Trânsito, com composição e atribuições iguais às dos
Conselhos Estaduais. atendi.das as suas peculiaridades de administra
çao.

(1) S 49 - As nomeações dos membros dos Conse].hos, nos Está
dos, Territórios e Distrito Federal far-se-ão pelos respectivos Chg
fes do Executivos observado adequadamente o disposto nos parágrafos
do artigo 49 deste Código.
(1) $ 59 - Revogado
(1) S 69 - Revogado.

Art. lO - Os Departamentos Estaduais de Trânsito, orgãos
executivos com jurisdição sobre todo o território do respectivo Eg
Lado, deverão di.suor dos seguintes serviços, dentre outros:

a) de engenharia de trânsito;
b) médico e psicotécnico ;
c) de registro de veículos;
d) de habilitação de condutores;
e) de fiscalização e policiamento;
f) de segurança e prevenção de acidentes;
g) de supervisão e controle de aprendizagem para

Lares;
h) de campanhas educativas de trânsi.to;
i) de controle e analise de estatística

condu-

+ no original consta 7; alterado para 9 em função da Lel n9
de 02/ 12/82 .

7052 ,
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14
verem sentido Único de trânsi.to, respeitada sem
pre a preferência de passagem do veículo que venha
em sentido contrario;
Quando veículos, transe.tango por direçÕes que se
cruzem, se aproximarem de local não si.nazi.zado, tgi
rá preferência de passagem o que vier da direita;
Todo veículo em movimento deve ocupar a faixa mais
à direita da pista de rolamento, quando não hou
ver faixa especial a ele desci-nada;
Quando uma pista de rolamento comportar varias fai
xas de trânsito no Resina sentido, ficam as da es
querda destinadas ã ultrapassagem e ao deslocamento
dos veículos de maior velocidade;
Os veículos que transportarem passageiros terão
prioridade de trânsito sobre os de carga,. respei--
fadas as demais regras de circulação;
Os veículos precedidos de batedores terão prioridg.
de no trânsi.to, respeitadas as demais regras de
circulação;
Os veículos destinados a socorros de incêndio, as
ambulâncias e os da polícia, além da prioridade de
trânsito, gozam de livre circulação e estacionanen
to, quando em serviço de urgência e revi.danente i
dentifi.cados por dispositivos de alarma sonoro e
de luz vermelha intermitente

Art. ll -- Além de outras que lhes confira o poder compe-
são atribuições dos Departamentos Estaduais de Transito, no
de sua jurisdição:

a) cumprir e fazer cumprir a legislação de transito,
pli.cando as penas previ.star neste Código;

b) emiti.r Certificado de ,Registro de Veículo e Cartel.ra
Nacional de }labilitação, nos termos deste Cedi.go e de
seu Regulamento

c) comunicar aos Departamentos e ao Conselho Naco.orial de
Trânsito a cassação de documentos de habilitação e
prestar-lhes outros informes capazes de impedir queos
proibi.dos de conduzi.r veículos em sua jurisdição vg
nham a fazê--lo em outras;

d) expedir a Permissão Internacional para Conduzi.r , o
Certificado Internacional de Circulação e a Caderneta
de Passagem nas Alfândegas, de que trata o art. 25

r

tente,
âmbito lv

V

vl

a

Vll

Vlll

lx

Art. 12 -- Sempre que conveniente. serão cri.adas Ci.rcuns
crições Regionais de Trânsito, subordinadas às autora-dades de trân
sito de sua sede, com jurisdi-ção no terra.tório venci-onado no ato
de sua criação e com abri.bui.ção dê habili.tar condutores, implantar
sinalização e fazer estatística de trânsi.to.

CAPÍTULO lll
DAS REGRAS GERAIS PARA A CIRCULAÇÃO

Art. 14 - De acordo com as conveniências de cada local a
de trânsito poderá
l - Instituir senti.do único de trânsi.to em determi.na -

das vias públicas ou em parte delas;
Proibir a circulação de veículos, bem cano a passa
gem ou trânsito de animais em deternlnadas vias;
Estabelecer limites de velocidade e de peso por el.
xo, para cada via terrestre;
Proibir conversões à esquerda ou à direi.ta e de re
torno;
Organizar áreas especiais de estacionamento en ].g
gradouros públicos;

Art. 13 - O trânsito de veículos nas vias terrestres a
circulação pública obedecerá às seguintes regras gerais:

1 - A circulação far-se-á sempre pelo lado di.leito da
vi.a, admiti.ndo-se as exceções deva.demente justifi.-
cadas e sinalizadas;
A ultrapassagem de outro veículo em movimento deve
rã ser feita pela esquerda, precedida do sinal re
gulamentar, retomando o condutor, em seguida, sua
post.ção correta na via;

111 - Todo veículo, para entrar numa esquina à esquerda,
terá de atingir, primeiramente, a zona centra]. do
cruzamento, exceto quando Dirá ou ambas as vi.as ti.

autoridade
bentas a

11

11 111

lv
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- Determinar restrições de uso das vi.as terrestres
ou parte delas, mediante fixação de horários e pg
díodos desta.nados ao estacionamento, embarque ou
desembarque de passageiros e carga ou descarga;

Vll - Permitir o estacionamento e a parada de veículos
nos vi;adubos e outras obras de arte, respeitadas
as limo.tições técnicas ;

vlll- Permitir estacionamentos especi.ai.s , devidamente jug
tiflcados;

IX - Disciplinar a colocação de ondulações transversais
ao sentido da circulação dos veículos, em vias de
trânsito local, bem como nas proximidades de esco-
las ou outros estabelecimentos que ministrem ins
trução de 19 e 29 graus, na forma em que dispuser
o Conselho Naco.onal de Trânsito.

(1) $ 19 - O regulamento deste Código estabelecerá+ os limo.-
tes náximos de dimensões e peso dos veículos, ficando facultado aos
órgãos sob cuja jurisdição se encontram as vi.as públicas, reduzi.r es
tes limites em função das condições específicas.
(1) S 29 - Nenhum veículo poderá transitar com peso bruto su
perior ao fixado pe]o fabricante e aprovado pe].o Ministério da in
dústrla e do Comérci.o++

$ 19 - Via de trânsi.to rápido é aquela caracterizada por
bloqueio que permita trânsi.to livre, sem interseções+ e com acessos

especiais.
$ 29 - Via preferencial é aquela pela qual os veículos

devam ter prioridade de trânsi-to, desde que devidamente sinalizada.
$ 39 - Via secundária é a destinada a interceptar. colo

tar e distribuir o tráfego que tenha necessidade de entrar nas
vias de trânsito rãpiL:lo ou preferenciais, ou delas sai.r

$ 49 - Vi.a local é a desta.nada apenas ao acesso de áreas
restri.tas.(6)

Art. 17 - Nas vias em que o estaca.onamento for proibido,
a parada de veículos devera restringe.r-se ao tempo indispensável pâ
ra embarque ou desembarque de passageiros, desde que não interrompa
ou perturbe o trânsito.

Parágrafo Único - A parada para carga ou descarga nessas
vias obedecerá ao regulamento ]oca].

Art. 18 - As provas desportivas, inclusive seus ensaios,
só poderão realizar-se em vias públicas, mediante prévia licença da
autoridade de trânsi.to.

$ 19 - A reagi.zação de provas desporto.vas, de acordo com
este artigo, será prece(ili-da de caução ou fiança, e contrato de sega
ro em favor de terceiros, contra riscos e acidentes, em valores prol
viamente arbitrados pela autoridade competente.

$ 29 - A realização de provas ou competições automobi.lis
ricas e os respecti.vos ensaios dependem sempre de autorização ex
pressa da Confederação Brasileira de Automobilismo ou de entidades
estaduais a ela fi.nadas.

Art. 15 - A regulamentação do uso de estudas caberá à
autoridade com jurisdição sobre essa via e se restri.ngirã às respec
tlvas faixas de domínio, respeitadas as disposições deste Cedi.go e
seu Regulamento.

Parágrafo único -- A estrada sempre será considerada via
preferencial em re].ação a qual.quer outra via púb]i.ca.

Az't. ].6 públicas de acordo com a suá
ção serão assim c].asse.fi.dadas :

a) vias de trânsi.to rápido;
b) vias preferenci.aís:
c) vias secundárias;
d) vias locais.

utiliza
CAPÍTULO IV

DA CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DE VEÍCULOS

Art. 19 - A circulação, no territÓri.o nacional, de veí-
culos licenciados em outro país, reger-se-á pe]as normas estabe].eci.

ü no orlgi.nal consta estabelece
++ no.original consta e COUiêFCÍ.o + no original consta, erradamente, intercessões
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das em ates Internacionais ratífi.cados pelo Brasil, bem como obede
cera aos dispositivos deste Código, leis e regu].cimentos federais.

(J.) $ 19 partamento Nacional de Trânsito expedita as
i.nstruções necessárias ao perfeito cumprimento do disposto neste ar
tj.go.

(1) Art. 20 - O ingresso em territóri.o nacional de veículo
automotor licenciado em outro país, de propriedade de pessoa resi.-
dente no exterior, bem como a saída para fi.ns de turismo e retorno
de veículo licenci.ado no Brasil, far-se-ã medi.ante a apresentaçãodo
Certa.ficado Internacional de Circulação, Caderneta de Passagem nas
Alfândegas e Permissão Internacional para Conduzir, ressalvado o ca
se de dispensa, em vir'-.ude de reciprocidade de tratamento.

S 29 - Não estão incluídos neste arte.go os veículos
transporte coletivo devidamente autorizados na forma regulamentar

de

Art. 24 - As Confederações Desportivas poderão ser auto-
ra.zadas a rea]izar entendimer]to junto às autoridades a].fandegãrias,
visando a facili.tar a entrada e a saída do material a ser uti.gizado
pelas delegações que parti.cipem de compete.ções internaci.orai.s.

Art. 21 -- Compete aos Consulados Brasileiros no Exteri-or
examinar e visar a documentação dos veículos automotores em geral,
expedindoaos interessados guia. intransferível, para apresentação
às autora.danes regionais do Departamento Federal de Segurança Públl
ca ao i.ngressarem, circularem ou saírem do território nacional

$ 19 - O veículo automotor i.ntroduzido no território na
cional, por estrangeiro que nele não tenha permanência definiu.va,
não poderá executar serviço a frete nem a qualquer título, ser alia
nado ou ter cedido o seu uso.

$ 29 - Aos veículos li-cena.ados em países do continente
americano serão concedidas condições especial.s de acesso e circula
ção temporária no territóri.o nacional, na forma a ser estabelecida
pelo Conselho Nacional de Trânsito, de acordo com os Ministéri.os da
Fazenda e das Relações Exteriores.

(1) Art. 25 - Compete aos Departamentos de Trânsi.to expedi.r
a Permi.ssão Internacional para Conduzir, o Certificado Internaci.o -
nal para Automóvel e a Caderneta de Passagem nas Alfândegas.
(1) Parágrafo único - O Conselho Nacional de Trânsi.to poderá
atribuir competência para a expedi.ção desses documentos, a entida-
des i.dõneas que comunicação o ato ao Departamento de Trânsito ou à+
Ci.rcunscrição Regional de Trânsi.to.

CAPÍTULO V

DOS SINAIS DE TRÂNSITO

Art. 26 -- Ao longo das vi.as públicas haverá, sempre que
necessário, sinais de trânsito destinados a condutores e pedestres

$ 19 - É proibido afi.xar sobre os si.naif de trãnsi.to ou
junto a eles quaisquer legendas ou símbolos que não se relacionem
com as respectivas finali-jades.

$ 29 - É prol.lido o emprego. ao longo das vi.as teares -
ires, de luzes e inscri.ções que gerem confusão com os sinais de trãn
sj.to.

Art. 22 - O Conselho Nacional de Trãnsi.to, de acordo com
o Mini.stério das Relações Exteriores, estabelecerá o modelo e di.sci
plinarã o uso de placas para veículos dos .membros do corpo diplomá-
tico, repartições consulares e missões internaci.anal.s oficialmente
credenci.adas, cuja importação se tenha procedido sob os pri-ncípios
fixados em protocolos i.nternacionais, bem como para os turistas do
exterior que adquiri.rem automóveis de fabri.cação nacional vesti.na -
dos à exportação e com trânsito temporário no Brasil

$ 39 - Nas estudas, não será permi.tida a uti.lização
qualquer forma de publica.date que possa provocar a distração
condutores de veículos ou perturbe a segurança do trânsi.to.

de

dos

Art. 23 -- As repartições aduanei.ras comunicação direta-
mente ao Registro Nacional de Veículos Automotores a entrada ou saÍ
da de veículos em+ seus postos

Art. 27 - Todo si.nal de trânsito devera ser colocado na

via pública em post.ção que o torne perfez-Lamente visível ou legível

+ no original consta e + no original consta ou da
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de dla e à noite, en distâncias conpatívei.s comasegurança 11 Art. 33 - Somente será admitida. nas vias públicas, a sl.

nalização de trânsito aprovada pelo Regulamento deste Código.
rl) Parágrafo único - A modificação ou complementaçao da si-
nali.zação de que trata este artigo será proposta pelo Departamento
Naco.oral de+ Trânsito, ouvi.do o Conselho Nacional de Trãnsi-to

Art. 34 - Os si-nai.s de trânsito serão:
a) inscritos em placas;
b) pi.ntados no leito da via pública. nela demarcados ou

apostas;
c ) luminosos ;

d) sonoros;
e) por gestos do agente da autoridade ou do condutor
$ 19 - Na falta, insuficiênci.a ou i.ncorreta colocação de

sinali.zação especifi.ca,não se aplicarão sanções pela iinbservânci.a dos
dos deveres e proibições estipulados neste Código e seu Regulamento
para cuja observância seja inda.spensãvel a sinalização.++

$ 29 - A entidade com jurisdição rm via públ i-ca fica resIDE
sável pel-a falta, insufi.ci.ência ou incorreta colocação de si.nalizaçao.

r

Art. 28 - os pontos de travesti.a de vias terrestres deg.

tinados a pedestres, deverão ser sinalizados por meio de faixas pi2
fadas ou demarcadas no leito dessas vias.

Art. 29 - As portas de entrada e as de saída de veículos
em estabelecimentos destinados a oficina, depósito ou guarda de ag
tomóveis, deverão ser devidamente si.nalizadas .

Art. 30 - Qualquer obstãcu]o à ]ivre circu].ação e à sexy.

lança de veículos e pedestres, tanto no leito da via terrestre , cg
mo nas calçadas, deve ser imediata e devidamente sinalizado.

$ 1Q - Fica responsável pela sinalização exigida neste
artigo a entidade que executar a obra ou com jurisdição sobre. a via
pública, salvo nos casos fortuitos.

$ 29 -- Toda e qualquer obra a ser executada na via ter -
mestre. desde que possa perturbar ou interromper o livre trãnsitoou
que ofereça pedi.go ã segurança pública, não pode ser iniciada sem
entendi-mento prévio com a autoridade de trânsito.

S 39 - A inobservância do disposto neste artigo e $ $
19 e 29 será punida com multa de um a dez saJlãrios--mínimos, indepeg
dentemente das cominações+cívei.s e penais cabÍveis.

$ 49 -- Ao servidor públi.co responsável pela inobservân
cia do disposto neste arte.go e seus $ $19 e 29 será aplicada a pena
de suspensãor que poderá serconvertida eln multa, na base de ci.nque2
ta por cento por dia de vencimento ou remuneração, obrigado o servi
dor, nesse caso, a permanecer em serviço.

CAPITULO VI
DOS VEÍCULOS

(1) Art. 35 - O Regulamento deste Código classe.ficara os vel
culos quanto à sua oração, espêci.e e categori.a

Art. 36 - SÓ poderá transitar pelas vias terrestres o vei
cujo cujo peso e cujas dimensões atenderem aos limo.tes estabelecidos
pela autoridade competente

Art. 37 - Nenhum veículo poderá ser licenciado ou reais
tudo, nem poderá transitar em via terrestre, sem que ofereça com

plena segurança e esteja devidamente equi.pado, nos termos deste cõdl
go e do seu Regulamento.

$ 19 - Além da vistoria, que será feita por ocasião do
licenciamento. poderão ser exigidas outras a critério da autoridade
de trânsi.to.
(1) $ 2Q - Os equipamentos obrigatórios dos veículos serão

Art. 31 - Nenhuma estrada pavimentada poderá ser entre
gue ao trânsito, enquanto não está.ver devidamente sinali.zada.

Art. 32 - Os sinais de trânsito, luminosos ou não, de-
verão ser protegidos contra qualquer obstáculo ou luminosidade que
pertube sua identificação ou vi.sibilidade
(1) Parágrafo único - A disposição das cores dos sinal.s lumi-
nosos será uniforme. e obedecerá ao estabelecido no Regulamento deg
te Cedi.go.

+ no original consta. erradamente. comoções. + no original consta do.

++ este parágrafo foi mantido pelo Congresso Nacional. após veto prg
sidencla].. Publicado no D.O.U. de 14/03/67.
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determinados pelo Conselho Nacional de Trânsito
Ç 39 - O equipamento de motocic].etas, motonetas, ciclomo

tomes , motofurgões , tutores , microtratores , cavalos-mecânicos , bebo

quem, carretas e seus similares, além dos veículos mencionados no
art. 63, será está.pulado pelo Regulamento deste Código.

$ 49 - Os demais veículos, de propulsão humana ou oração g
nlmal, deverão ser dotados, dentre outros que venham a ser exigidos
em lel ou regulamento, dos seguintes equipamentos:

a) freios;
b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou

dlóptri.cos nas mesmas cores.
S 59 - Revogado.

(13) Art. 38 - Os veículos serão identificados por meio de plg:
cas dianteiras e traseiras, obedecidas os modelos e especificações
instituídos pelo Conselho Nacional de Trânsito e as disposições prg.
vistas no Regulamento deste Código.
(13) $ 19 - A exigência deste artigo não se aplica às vi.aturam
militares.

(13) 5 29 - É proibido o uso de placas oficiais em carros paE
ticu].ares, bem como o de placas particulares em carros oficial.s.
(13) S 39 - A proibição constante do parágrafo anterior não se
aplica aos veículos utilizados em serviços de natureza policial, ou
vinculados à segurança da sociedade e do Estado

Art. 39 - [bnhum proprietário poderá, sem prévia permissão
da autoridade competente, fazer ou ordenar sejam feitas no veículo
modificações de suas características .

Parágrafo único - A partir de três anos da vigência desta
lei. todos os veículos automotores deverão ser registrados pelo nome

ro do chassis e respectivas características.

Art. 40 - O veículo cujo número de chassi ou de motor hou
ver sido regravado sem comunicação à repartição de trânsito, somente
poderá ser licenciado medi.ante justificação de sua propriedade

Art. 41 - Para circularem nas vias terrestres, os veícu
los de corrida ficam sujeitos às disposições deste Código e de seu Re

gulamento, ressa]vadas suas pecu].caridades .

Art. 42 - Os veículos de aluguel, destinados ao transpor
te Indlvi.dual de passageiros, ficarão subordinados ao regulamento
baixado pela autoridade local e, nos municípios com população sg

perior a cem mll habitantes, adotarão exclusivamente o taxímetro co
mo forma de cobrança do serviço prestado.

$ 19 - Nas demais cidades, as Prefeituras poderão deter-
minar o uso de taxímetro.

$ 29 - Nas localidades em que não seja obra.gatÕrio o uso
de taxímetro, a autora.dade competente fi.xará as tarifas por hora ou

por corrida e obra-galã sejam os veículos dotados das respectivas tq
belas

cata $ 39 - No calculo das tara.fas dos veículos a que se relê
rem este artigo e os parágrafos anteri.ares, consi.deram-se-ão os cus
tos de operação. manutenção, remuneração do condutor, depreciação
do veículo e o justo lucro do capital i.nvestido, de forma que se as
segure a estabilidade financei.ra do servi.ço

$ 49 - A autoridade competente poderá limitar o número

de automóveis de aluguel uma vez que sejam atendidas deva.lamente as
necessidades da população.
(7) 5 59 - Do veículo de aluguel a que se refere o " capuz
deste artigo de categoria denominada "taxi-mini.m'', de duas portas ,
é facultada, ao seu propri.etãri.o, a remoção do banco diantei.ro di
feito, desde que aparelhado o automóvel com cintos de segurança pg
ra os passageiros

1 1

(1)

Art. 43 - Os veículos de aluguel para transporte colete
vo dependerão, para transitar, de autorização, concessão ou permi.s
são da autoridade competente

$ 19 -- Os veículos de que tirara este artigo deverão sa
tisfazer às condições técnicas e aos+ requisitos de hi-gi.ene, sega -
lança e conforto do públ-ico, exigidos em lei, regulamento ou doca
mento de autorização.

(].) $ 29 -- Quando, no Município, não exista.r linha regularde
õni.bus, a autoridade competente poderá autorizar, a títu].o precário,
que veículo de carga transporte passageiros, desde que satisfeitas
as condicões mínimas estabelecidas no Regulamento deste Código.

Art. 44 -- São competentes para autorizar. permi.ti.r ou
conceder serviços de transporte coletivo:

+ no original consta os

+ no oz'lglnal consta chassis
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a) a União, por intermédio do órgão próprio, para as it
nhas interestaduais e i.nternàé=i.anais ;

b) Os Estados e Terei.tórios,. para as li.nuas Intermuni.cj..
país;

c) O Di.strito Federal e os Municípi.os, para as li.abas locais.

Parágrafo úniêp - Entende-se poz' linha interestadual a
quela cujo itinerário tràhspónha a di.vi.sa do Estado, Território ouDistrito Federal

de de identífi.cação por meio de distintivos, escudos ou er\blemas,sg
rão estes permitidos unicamente na parte Interna do veículo ou afi-
xados na parte externa da carroçaria.

Art. 50 - Para o transporte de cargas indivisíveis que
excedam as dimensões e peso permitidos. o veícu].o só poderá Girou -
lar medi.ante permissão das autoridades competentes .

Art. 51 - Não será pêrmi.tido nas vias terrestres, desde
que possa dana.fica-las, o trânsito de veículos cujos aros metálicos
tenham botões. tacos, rebordos ou saliências

Parágrafo único - Esta exigência não se aplica às viatu-
ras militares.

'- Art. 45 igênci.as para a concessão de linha de

llill 1:::1; : ::: : : :=:. :;= ::. : '=:,:= .=::::: : :;,: : : ':i=li;ll:u.::l

minadas o Re u co - As exigências semelhantes serão deter
em. '-v Kegu-Lamento para os veículos desci.nados à aprendi.za-

CAp!FULO Vll

DO REGISTRO DE VEÍCULOS

Art. 52 - Nenhum veículo automotor poderá circular nas
vi.as terrestres do País, sem o respectivo Certificado de Registro,
expedido de acordo com este Código e seu Regulamento.

$ 19 -- O Certificado de Registro será expedido pelas rSI
partições de trânsito, mediante documentação inicial de propriedade
e de acordo com o Regulamento deste Cedi.go.

$ 29 -- O Certificado de Registro deverá conter caracte -
rústicas e conde.ções de ínvulnerabilidade à falsificação e à adulte
ração.

(3) Art. 47 u É proibido o uso, nos veículos, de emblemas

escudos, ou distintivos com as cores da Bandeira Nacional, salvo pa
ra os de representação dos Presidentes da República, do SenadoFede

os de representação pessoal do Vice--Presidente da República. dos

ll:111111:llEstado, do Chefe do Serviço Nacional de Infonnações e
o Gabinete Civi.l e do Gabinete Militar da Presidência

$ 39 - Os anuais documentos de registro ou propri.edade ,

adotados no País, deverão ser substituídos por Certificado de Regia
tro, no prazo de três anos, a contar da data da publicação desta
Lei

$ 49 - O disposto neste artigo e nos parágrafos anterio
res aplica-se aos reboques, carretas e similares.

S 59 - O disposto neste artigo não se apli.ca às viaturasArt. 48 - Junto aos bordos das placas de identífi.cação
dos veículos, não poderão ser co].Doados quaisquer eitiblemas, escudos
ou distlnti.vos.

míli.teres.

Art. 49 - Nos 'veículos particulares ou de reparta.ções pú

bllcas en quem para efei.to de serviços pec'uli.ares, houver necesslda

Art
lo automotor. ]

de novo Certifi

53 -- Todo ato translativo de propriedade do veÍcu-
eboque, carretas e simi.lares, implicará na expedição
Gado de Registro, que será emitido nedi.ante:



26

a} apresentação do último Certif:i.cada de Regi.selo;
b} documento de compra e venda na ílorma da lei.
Parágrafo únic.n -. [)e toda ato transe.ati.vo de pror}.ri.e;

de, referido neste a!'tipo, será dada ciência ã rapa!-tlu-ão dc t.=
to expedidora do Certificado de Regi.soro anl:eriol

$ 19 - E)n caso de transferência de residênci.a ou doma.cÍ-

.Jio é validar durante o exercício, a licença de origem.
$ 29 - Fica sujeito às penas de lei o proprietário de

veículo que fizer falsa declaração de residência ou domicílio, para
efeito de licenciamento.

$ 39 --. Quando um veículo vier a eer licenciado em outi'o

Estado, suas placas prima.uvas deverão ser i.nutilizadas, dando--se

ciência à reparei.ção de trânsi.to do Estado de ori.gem.
$ 49 - O disposto neste artigo não se apli.ca ãs viaturas

Art. 54 - O Certa.fi.cado de Registro de veículo automotor
importado sÕ poderá ser expedi.do pela reparta-ção de trânsito das Ca
pi.tai.s dos Estados e dos Territórios, do Distrito Federal ou pelas
circunscri.ções de trãnsi.to. mi.ligares.

(1). Art. 55 -- É criado, como órgão integrante do Departamer\-
to Nacional de Trânsi.to, o Registro Naco.onal de Veículos Automoto -
res (RENOVAM)+, com a fina]i.dade de centra]i.zar o contro].e dos veí-
culos automotores e dos Certificados de Registro, no terei.tÓrio na
ci.onal

Art. 58 - Os veículos novos, nos trajetos entre as res

pectivas fabricas e os municípios de destino, fi-cam isentos de li
cenciamento.

Parágrafo unico -- Para o regular funci.onamento do Regis-
tro Naciona] de Veícu].os Automotores e até que seja criado o respec
bico quadro de pessoal,serão requi-si.Lados servidores públicos ou
autárquicos da União.

Art. 59 - As licenças a que estão sujeitos os veículos

mencionados no art. 57 serão expedidas pela repartição competente ,
aços o pagamento dos i-opostos e taxas devidos e mediante a apresen-
tação dos documentos exigíveis
(1) parágrafo único - Na aplicação do dj.aposto neste artigo
observar-se--ão os casos de imunidade e isenção previ-sãos na lega.slg
ção e nos alas internacionais em vigor

Art. 56 -- Após a instalação do Registro Nacional de Veí-
culos Autor.odores, nenhum novo veículo automotor, bem como reboque,
carretas e similares, poderá ser licenciado sem Certificado de Re
gistro. (11) Art. 60 - Os veículos serão i.menti.fígados por placas co2

tendo os mesmos caracteres do registro e da correspondente licença
lacradas em suas estruturas, com forma, dimensões e cores estabele--
cidas pelo Conselho Naco-anal de Transito.
(11) $ 19 -- Somente os veículos de representação pessoal aas
autora.dades mencionadas expressamente no Regulamento portarão p12
cas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional
(].1) $ 29 -- Os veículos das Forças Armadas, quando pintados
com as suas cores privativas, terão em tinta branca, em ponto vivi--
vel, o número e o símbolo do seu registro na organização militarccg!
petente
(11) $ 39 - É facultada ao proprietário do veículo a utiliza-
ção de placas de fabricação especialr desde que observadas as exi -
gências estabelecidas pelo Conselho Nazi.oral de Trânsito, permitida
a tolerância de 108 (dez por cento) a mais ou a menos na di.mensal
n- mA.,.= am ;a+-pndlmQnto às caractez:ísticas específicas do veiculo.r

Parágrafo único -- Ao Registro Nacional de Veículos Auto-
motores serão obrigatoriamente remeti.das as segundas vias de todos
os Certificados de Registro expedidos no País e comunicada a baixa
do veiculo

CAPÍTULO Vlll

DO LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS

Art. 57 - Os veículos automotores de propulsão humana ou
t.I'ação animal, reboques, carretas e simi.lares, em circulação nas
vi.as terrestres do País, estão sujeitos a licenciamento no muníci
pio de domicílio ou residência de seus proprietári.os.
+ no original consta (RENAVAN)
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(1) Art. 61 - O li.cenciamento de veículo em mais de um Muni-
cípio não acarreta a troca de placa, nem o uso de mais de uma, que
fica proibido.
(1) Parágrafo Único - No caso de licenci.acento por mudançade
domicílio ou de regi.dência, trocar-se-á a placa. destruindo-se a
substituída. ci.entifiêáda a reparei.ção que a houver fornecido.

de novo exame. enquanto satisfizer as exigências legais e regulame2.
teres.
(g) Parágrafo único - Quando o condutor transferir seu domI-
cÍlIo. deverá registrar sua Cantei.ra Nacional de Habili.ração na re
parti.ção de trânsito do local do novo domicíli.o ou na mais próxima
dele.

A.rt. 62 - VETA.00.

Parágrafo único - VETADO
(g) Art. 67 -- A Carteira Nacional de Habilitação será exped2.

da. em carãter permanente e em modelo único, na forma estabelecida
pelo Conselho Nacional de Transito.Art. 63 - Os aparelhos automotores destinados a puxar ou

arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos g
grícolas e de construção ou de pavimentação ficam sujeitos, desde
que Ihe seja facultado transitar em vias terrestres., ao licenciame2
to na repartição competente, devendo receber, nesse caso, numeração
especial

Art. 68 - São competentes para expedir a Carteira Nacio-
nal dÉ: Habilitação, em nome do Conselho Nacional de Trânsi.to e por
determinação deste, os chefes de repartições de trânsito dos Esta -
dos, dos 'l'cFíitÕtios e do Distri.to Federal

$ 19 - Nos Estados e Territórios, os chefes das repare.L
Cães de trânsito poderão autora.zar a expedição da Carteira Nacional.
de Habi.lotação pelas autoridades de trânsito das sedes das Circuns -
criçÕes Regior'ais.

$ 29 - Os exames de habilitação dos candidatos inscritos
nas Ci.rcunscrições Regionais de Trânsito poderão ser realizados pg
unte comissões volantes designadas pelos ch.eles de repartições de
trânsi.to dos Estados e dos 'l'erritõri.os.

CAPÍTULO IX

DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS

Art. 64 - Nenhum veículo poderá transe.tar nas vias tel
mestres sem que seu condutor esteja deva.damente habilitado ou auto-
rizado na forma desta Lei e de seu Regulamento. Art. 69 - O Conselho Naco.anal de Trânsito, "ex offi.ci.o "

ou por proposta dos Conselhos Estadual.s, poderá cassar d delegação
que houver conferido às Circunscr.içÕes Regi.onai.s, que infringiremas
normas legais para expedição da Carteira Nacional de flab}.libação e
obra o seu funcionamento.

Parágrafo úni.co - Oferecidas, a seu juízo, garanti.as de
observância das normas ]-egai.s, revogará o Conselho Nacional de Trãn
sito o ato por que foi- cassada a delegação.

tq) Art. 65 - As categorias e classes de condutores de veícy.
los, bem como as normas relativas à aprendizagem e à autorização pg
ra dirigir, serão determi.nadas pelo Conselho Nacional de Transito.
(g) $ 19 -- O Conselho lqacional de Trânsito e os Conselhos Zg.
taduais de Trânsito, na esfera de sua competência, regulamentarao a
autorização para conduzir veículos de propulsão humana ou de traçao
animal
lg) $ 29 - A autor-ização de que trata o parágrafo anteri.arte
rá unicamente vala.dade local

(9) Art. 70 - A habilitação para conduzi.r veículo automotor
apurar-se--á através da realização dos exames prescritos pelo Canse--

Iho Nacional de Transito, requeri.da pelo candidato que tenha complg
todo dezoito anos de i.dade à autoridade de trânsito de qualquer unl
jade da Federação, mediante a apresentação da prova de i-dente.dadeex
pressamente reconheci.da pela lega.ilação federal

(9) Art. 66 - Ào candi.dado aprovado em exame de habili.ração

para conduzir veículo automotor, confere.r-se-á a Cartel.ra Nazi.onal
de llabilitação que Ihe dará direito a dirigir veículos de sua cate--
goela, em todo territóri.o nacional, independentemente de prestação
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(9) Parágrafo Único - O reconhecimento da habi:i--ação para
conduzir, originãri.a de outro país, estará subordi.nada .às condições
estabelecidas em acordos internacionais rata.ficamos pelo Brasil e ,
na mexi.stênci.a destes, na forma estipulada peão Conse]iao Naciona].
de Trânsito.

,a\ Ar+u. 77 - O condutor condenado por acidente de transita

que tenha oca:;ionado deverá ser submetido a novos exames para que
possa vo:ta:: zl di.rigor. de acordo com as normas estabe]ecidas pe].c
conselho !'Jaciona]. de Transito.

(9) l? 19 -- Em caso de acidente grave o condutor nele envolvi.
do poderá ser submetido aos exames exigi.dos neste artigo, a juízoda
autora.date de trânsito.

(9) 5 29 - No caso do parágrafo anterior, a autoridade de
trânsi.to poderá apreender a Carteira Nacional de Rabi.li.tação do coD
dutor até a realização dos exames.

(9) Art. 71 - Não poderá ser habi.lotado para a condução de
veículos automotores quem não está.ver judo.cialmente reabili.Lado, ha
vendo sido condenado:
(9) 1 - por crime de trânsi.to;
(9) ll - por cri.me tipificado na lei antitÓxicos ou por qual

quer cri.me cometido ern estado de eiribriaguez voluntã
ri.a ou cu]posa, produzida pe]o á]coo]. ou substância
de efeitos análogos.

(9) $ 19 -- Os beneficiados com suspensão condicional ou com

livramento conde.cional, que não figurem nos casos dos incisos l e
li deste artigo, poderão ser habi.li.todos mediante autorização do
Jui.z das Execuções Penal.s.
(9) $ 29 - É vedada a habilitação na categoria proa.ssi.onal
ao liderado condicional+ que tenha sido condenado por práti.ca de
crime contra os costtlmes õu o patri.mõnio

Art. 78 - Para parti.ci.par de competições automobilísti-
cas, o condutor devera possuir. além da Cantei.ra Nacional de Habilj.
ração, docun\ente expedido pela entidade máxima de direção nacional
de automobili.smo

S 19 - Aos corredores do exterior, convidados para parti
cipar de competições no territõri.o nacional, exigi.r--se-ã a Perdi.s-
uão Internaci.oral para Conduzi.r ou a Carteira Naco.anal de Habilite
çao

$ 29 -- Para as provas juvenis, o Conselho Nacional
Trânsi.to expedi.rá instruções especiais .

de

19) Art. 72 - O Conselho Nacional de Trânsi.to estabelecermos
ti.pos, métodos, processos e modalidades a serem empregados nos exa
mes necessários à habilitação.

(9) Art. 79 - O condutor que inobservar os prazos de exames

prescritos pelo Conselho Nacional de Trânsito terá sua Carteira de
Habilitação apreendida "ex officio", pela autoridade de trãnsi.to,
até que satisfaça as exigências legais.(9 ) Art. ?3 - Revogado

(9) Art. 74 - Para habilitar-se a dirigi.r veículos de trans-
portes coletivos e de cargas perigosas, o condutor deverá
vinte e um anos de idade .

(9) Parágrafo úni.co -- Para efei.to deste artigo, o Conselho
Nacional de Trânsito defi.mira a classe.fi.cação de periculosidade das

possuir
Art. 80 - Acs condutores de tutores, máquinas agrícolas

e dos veículos mencionados no artigo 63. será exigido documento de
habilitação quando transitarem pelas vias terrestres.

cargas
$ 19 - VETADO.

S 29 -- Revogado(9)
(9 ) Art. 75 - Revogado

(9 )
(2 )

(2)

Art. 81 - Revogado

Art. 82 - Revogado
Art. 76 - Revogado

+ no origina]. consta conficional
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emergência, que estejaun identi.fígados por dispositi -
vos de alarma e de luz vermelha Intermitente

Grupo 3.
c) antes de transpor linha férrea ou entrar em via ore

ferencia].;
Grupo 2

IX - Fazer sinal regulanentar de braços ou acionar dis
positivo luminoso inda.calor, antes de parar o veí-
cu].o, reduzir-lhe a veloci.dade, mudar de direção ou
quando ini.dar a marcha;

Grupo 4

X - Obedecer a horários e normas de uti.libação da via
terrestre. fixados pela autoridade de trânsito

Grupo 4.

XI - Dar preferência de passagem aos pedestres que está
verem atravessando a via transversal na qual vai
entrar, aos que ainda não hajam concluído a traves
sia, quando houver mudança de sinal, e aos que se
encontrem nas faixas a eles desta.nadas, onde não
houver sinalização;

l

f

CAPÍTULO X
penalidade

DOS DEVERES E PROIBIÇÕES

Art. 83 - É dever de todo condutor de veículo:
1 - Dirigir com atenção e os cuidados inda.spensãveis

segurança de transito;
Grupo 4

[[ -- Conservar o veícu].o na mão de direção e na faixa
proprxa;

Grupo 2

111 -- Guardar distância de segurança entre o veículo qte
dirige e o que segue imediatamente à sua frente;

Grupo 2

lv -- Aproximar o veículo da guia da calçada, nas vias
urbanas, para embarque ou desembarque de passagem
ros e carga ou descarga;

Grupo 3.
V - Desviar o veículo para o acostamento nas estudas,

para embar(jue ou desembarque de passageiros e e
ventual carga ou descarga;

Grupo 2

VI - Dar passagem, pela esquerda, quando solicitado;
Grupo 3.

vll -- Obeceder à sinalização;
Grupo 4.

Vlll - Parar veículos:
a) sempre que a respectiva marcha for interceptada por

outros veículos que integrem cortejo, préstitos, des-
files e formações militares, crianças, pessoas idosas
ou portadores de defeitos físicos que Ihe dificultem
o andar e cegos, identificados por bengala branca ou
por outro processo aprovado pe]o Conse]ho Naciona]. de
Trânsito;

Grupo 2.
b) para dar passagem a veículos precedidos de batedores;

bem como a veículos do corpo de bornbei.ros, de socorros
médicos e serviços de polícia, quando em mi.ssão de

penalidade
a

Penali.dade

Penalidade
Penalidade

Penali.date
Penali.dade

Penali.dade

Penalidade: Grupo 3. Quando o pedestre está.ver sobre a faixa a ele
destinada: Grupo 2

Xll - Nas vias urbanas, deslocar com antecedência o veí
colo para a fai.xa mais à esquei'da e mais ã direi --
ta, dentro da respectiva mão de direção, quando ti
ver de entrar para um desses lados;

Penalidade

Penalidade

Penalidade

Penalidade: Grupo 3.
Xlll- Nas estudas onde não houver locais apropriados pa

ra a operação de retorno, ou para entrada à esquer
da, parar o veículo no agastamento à direita, onde
aguardará oportunidade para cruzar a pista;

Penalidade: Grupo 2.
XIV - Nas vias urbanas, executar a operação de retorno

somente nos cruzamentos ou nos locais para isso de
terei.nados;

Penal.i.jade: Grupo 4.
XV - Co]ocar-se com seu veícu].o à disposição das autora

Penalidade



34
R5

jades policiais , devidamente i.dehtificadas , quando
por elas solicitado para evitar fuga de delinqüeg.
tes, ou em casos de emergênci.a, na forma do Regula
mento;

penalidade Grupo
c)
d)
e)
f)
g)

quando houver má vi.sibilidade;
quando o pavimento apresentar-se escorregadio;
ao aproxi.mar-se da guia de calçada;
nas curvas de pequeno raio;
nas estudas, cuja fai.xa de domíni.o não esteja
cercada, ou quando, às suas margens, houver habi
tição, povoados, vilas ou cidades;
à aproximação de animais na pista;
quando se aproximar de tropas militares, aglome-
rações.cortejos, préstitos e desfiles.

2

Penalidade Grupo 4

xvl - Prestar socorro a vítimas de aci.dente
Grupo 3.

xvll- Portar e. sempre q\íe solicitado pela autoridade de
trânsito ou seus agentes, exibir os respectivos a9
cimentos de habilitação, de licenciamento do veícg
lo e outros que forem exigidos por lei ou regula-
mento;

Grupo 4 e retenção do veículo até apresentação dos doce
mentos exi.lidos.

XVlll-Entregar, contra recibo, à autoridade de transito
ou seus agentes, qualquer documento dos exigidosrn
item anterior, para averiguação de autenticidade;

Grupo 4
xlx -- Acatar as ordens emanadas das autoridades;

Penali.dade
h)
j. )

Penali.date de "c" a "i" Grupo 3
Penalidade

(5) Art. 84 - É dever do condutor de veículo de transporteco
leu.vo, além dos constantes do artigo 83
(5) a) abster--se da cobrança de passagens, se responsável por

veículo de transporte colete.vo urbano;
Penalidade: Grupo l.
(5) b) usar marcha reduzida e velocidade compatível com a se

gurança, ao descer vias com decli.ve acentuado;
Penalidade: Grupo 2

(5) c) atender ao sinal do passageiro, parando o veículo pa
ra embarque ou desembarque somente nos pontos estabe-
lecidos;

Penalidade: Grupo 3
(5) d) tratar com polidez os passageiros e o público;
Penali.dade: Grupo 4
(5) e) trajar--se adequadamente ;

Penalidade: Gr.upo 4
(5) f) transitar em velocidade z-egulamentar quando conduzir

escolares

Penalidade

Penalidade Grupo 4

XX - Manter as placas de identificação do veículo em
bom estado de legibilidade e visibilidade, ilumi-
nando a placa traseira à noite;

Penalidade: Grupo 4
XX]. - Manter acesas as luzes externas do veículo, desde

o põr--do-sol até o amanhecer, utilizando farol bai.
xo quando o veículo estiver em movimento;

Penalidade: Grupo 3
XXll- Nas estudas, sob chuvas, neblina ou cerração, ma2

ter acesas as luzes externas do veículo;
Penali.dade: Grupo 3.

xxlll-Transitar em velocidade compatível com a segurança
a) diante de escolas, hospitais, estações de embar-

que e desembarque, logradouros estreitos ou onde
haja grande movimentação de pedestres ;

Penali.dade: Grupo 2

b) nos cruzamentos não sinalizados, quando não está
ver circulando em vias preferencials;

Penal.i.dade: Grupo ].

Art. 85 -- É dever do condutor de automóvel de al-uguel
além dos constantes no art. 83:

a) tratar com polidez os passageiros e o público;

Penalidade: Grupo 4.
b) trajar-se adequadamente ;
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Penalidade: Grupo 4.
c) receber passageiros no seu veículo, sai..vo se se tra-

tar de pessoas perseguidas pe].a po]Ícia ou pe]o c].a
mor público, sob acusação de pratica de crime, ou
quando se tratar de pessoa embriagada ou em estado que

permita prever venha a causar danos ao veÍcu].o ou ao
condutor

penalidade: Grupo 4 e retenção do veículo, até que satisfaça a exl
gêncla.

Art. 89 - É proibido a todo o condutor de veículo:
1 - Dirigir sem estar devidamente habilitado ou autora

fado na forma prevista por este Código e seu Regu-
]. acento ;

penalidade: Grupo l
11 - Entregar a direção do veícu].o a pessoa não habili-

tada ou que estiver com sua parteira apreendida ou
cassada;

penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira de Habilitação.
111 - Dirigi.r em estado de embriaguez alcoólica ou sob o

efeito de substância táxi.ca de qualquer natureza;
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira de Habilitação e do ve{

culo;
lv -- Desobedecer ao sinal fechado ou parada obrigatõriap

prosseguindo na marcha
Penalidade: Grupo 2

v -- Ultrapassar pela direita bonde parado em ponto rg
gulamentar de embarque ou desembarque de passagei-
ro, salvo quando houver refúgio de segurança para
o pedestre;

Penalidade: Grupo 2
vl -- Transitar pela contraindo de di.reção, exceto para

ultrapassar outro veículo e, unicamente, pelo espg
ço necessário para esse fim, respeitada a preferê2
cia do veículo que transe.ta em sentido contrãri.o;

Penalidade: Grupo 2
vll - Ultrapassar pela contramão outro veículo nas cur--

vas e aclives sem visibi-li-date sufici.ente, bem cg
mo nos cruzamentos e nas passagens de nível;

Penalidade: Grupo 2.
vlll-- Ultrapassar outro veículo em pontes, viadutos ou

túneis, exceto quando se tratar de duas pistas se
paradas por obstrução física;

Penali.dade: Grupo 2.
lx - Ultrapassar outro veículo em movi.mento nos cnrtejas:

f

Penalidade: Grupo 4

Art. 86 -- Ê dever do pedestre:
a) nas estudas. andar sempre em senti.do contrário ao

dos veículos e em fila única, utilizando, obrigatorig
mente. o acostamento, onde exista.r;

b) nas vias urbanas, onde não houver calçadas ou faixas
privati.vas a ele destinadas, andar sempre à esquerda
da via, em fila única, e em senti.do contrario ao dos
veículos;

c) somente cruzar a via pública na faixa própria, obede-
cenc..) ã sinalização;

d) quando não houver faixa próprias atravessar a via pú-
blica perpendicularmente às calçadas e na área de seu
pz'olongamento ;

e) obedecer à sinalização.

A,rt. 87 Os condutores de motocicletas e similares de

vem

a) observar o disposto no art. 83;
b) conduzi.r seus veículos pela di.rei.ta da pista, junto à

guia da calçada ou acostamento, mantendo-se em. fila g
nuca, quando em grupo, sempre que não houver faixa eg
pedal a eles destinada.

Penali.dade: Grupo 3.

Parágrafo Úni-co - Estendem-se aos condutores de veículos
de tração ou propulsão humana e aos de oração animal, os nesmos dg
veres deste artigo.

(lO) Art. 88 - os condutores e passageiros de notocicletas,mg
tonetas e si.malares só poderão utilizar esses veículos usando capa-
cete de segurança.
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Penalidade: Grupo 4.
X - Ultrapassar pela direita, salvo quando o veículo

da frente está-ver colocado na fai.xa apropriada e
der sinal de que vai. entrar à esquerda;

Penalidade: Grupo 3.
XI - Ultrapassar pela contramão veículos parados em

fi.la, junto a si.naus luminosos, porteiras, cance-
las, cruzamentos ou qualquer impede.mento à livre
circulação, salvo com a permissão da autoridadeou
seus agentes

Penalidade: Grupo 2

Xll - Forçar passagem entre veículos que, transe.tandoan
sentidos opostos, estejam na iminência de passar
um pelo outro;

Penalidade: Grupo 2
Xlll - Transitar em marcha a ré, salvo na distância ne -

cessãria para pequenas manobras;
Penali.date: Grupo 4

XIV - Transitar em sentido oposto ao estabelecido para
determinada via terrestre

Penalidade: Grupo 2.
XV - Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo

ou pertubando o trânsito;
Penali.dade: Grupo 3.

XVI -- Transitar em velocidade superior à permitida para
o loca].

Penalidade; Grupo 2

XVll -- Executar a operação de retorno, ai.nda que nos lo-
cais periü.tidos, com prejuízo da livre circulação
dos demai.s veículos ou da segurança, bem como nas
curvas, acli.ves e decli.ves;

Penalidade: Grupo 2

XVlll- Disputar corrida por espíri.to de emulação;
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira de Habilitação e

veículos.
XIX - Promover ou participar de competições esportivas

com veículo na via terrestre, sem autorização ex
pressa da autoridade competente e sem as medidas

r

/

acauteladofas da segurança pública;
Grupo l (cinco vezes) e apreensão da Cai'tetra de Habill.
tação e do veículo.

XX -- Transitar com o veículo em veloci.dade reduzida
em faixa inadequada ou perturbando o trânsito;

f

penali.dade

Grupo 4

XXI - Di.rugir:
a) fora da posição corneta;
b) usando apenas uma das mãos, exceto quando deva

fazer sinais de braço ou mudar a marcha de cãm
bio, ressalvados os casos previstos no artigo
76 ;

c) com o braço pendente para fora do veículo;
d) calçado i.nadequadamente;

Grupo 4
XXll -- Fazer uso da luz al-ta dos faróis em vias prova --

das de i.luminação pública

penali-dade

Penalidade

Penali.dado: Grupo 3
Xx[[[ - A].terar as cores e o equipamento dos sistemas de

iluminação, bem como a respectiva foca.li.zação a9
termo.nada pelo Regulamento;

Penalidade: Grupo 2 e apreensão do veículo para regularização.
xxlV - Transe.tar com os faróis altos ou desregulados,de

forma aperturbar a visão dos condutores que traí
fitarem em sentido oposto;

Penalidade Grupo 2
XXV -- Usar a buzi.na:

a) à noite. nas áreas urbanas;
b) nas áreas e nos períodos em que esse uso for

proibido pela autoridade de trânsito;
c) prol-ongada e sucesso.vamente, a qualquer pretex-

d) quando, sem necessidade e como advertência prg
vi.a. possa esse uso assustar ou causar males a
pedestres ou a condutores de outros veículos;

e) para apressar o pedestre na travessia da via
pública;

f) a pretexto de chamar alguém ou, (quando se tra

to;
dos
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tar de veículo a frete. para angariar passagei-
ros;

g) ou equipamento slnilar con som ou freqüênci.a en
desacordo com as est]pu].ações do Conselho Nado
nal de Trânsito;

penalidade Grupo
f)

2 e retenção do veículo para regularização.
como transporte de passagelzos, se se tratar de
veículo de carga. sem que tenha autorização espg
cial fornecida pela autoridade de trânsito;

2 e apreensão da Carteira de Habilitação e do veÍpenalidade Grupo
culo.

g)

Penali.dade Grupo 4.

XXVI - Usar. indevidamente, aparelho de alarma ou que
produza sons ou ruídos que perturbem o sossego
público;

Grupo 3 e retenção do veícu].o para regularização.
XXVll- Usar descarga livre. ben como silencladores de ex

plosão de motor insufí.cientes ou defeituosos
Grupo 3 e retenção do veícu].o para regulará.cação;

XXVlll-Dar fuga a pessoa persegui.da pela polícia ou pelo
clamor público, sob a acusação de prática de cri
ne;

f

derramando na via pública conbustíveis ou lubrí
fi.cantes, assim como qualquer material que esta
ja transportando ou consumi.ndo ;

3 e retenção do veículo para regularização.
com registrador de velocidade viciado ou defei-
tuoso, quando houver exigênci.a desse aparelho;

3 e retenção do veículo para regularização.
en locais e horários não perdi.tidos;

4

Penalidade Penali.dade Grupo
h)

Penalidade Penalidade Grupo
i)

GrupoPenalidade

j) com placa .Ilegível ou parcialmente encoberta;
Grupo 4.

1) sem estar devidamente licenciado;
Grupo l e apreensão do veículo até que satisfaça a exi
gencxa.

m) com alteração da cor ou outra caracterÍsti.ca do
veículo antes do revi.do registro;

Grupo 3 e apreensão do veículo até que satisfaça a exi
gencza.

n) sem a sinalização adequada. quando transportando
carga de di.menções excedentes ou que ofereça pe
rêgo;

Grupo 3 e retenção do veículo+para regularização.
o) com falta de inscrição da tara ou lotação, (quan-

do se tratar de veículos desci.nados ao transpor
te de carga ou coletivo de passageiros;

Penalidade: Grupo l e apreensão de Carteira de Habilitação.
(4) XXIX - Efetuar o transporte remunerado, quando o velou

lo não for devidamente licenciado para esse fim.
salvo em caso de força mai.or e com permissão da
autoridade competente;

Penalidade

Penal.idade

Penalidade
Penalidade Grupo 1, apreensão do veículo e da Carteira Nacional de

Habi.libação.
XXX - Transitar com o veículo:

a) produzindo fumaça, em níveis superiores aos fi.xa
dos pelo CONTRAN;

Grupo 3 e retenção do veículo para regulará.zação.
b) com defeito em qualquer dos equipamentos obra.ga

tõrios ou com sua falta;
Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

c) com defic i.ência de freios ;
Grupo 3 e retenção do veículo para regularização

d) sem nova vistoria, .depois de reparado em conse-
quência de acidente grave;

Grupo 3 e apreensão do veículo para vistoria.
e) com carga excedente de lotação e fora das di.men-

sõQS regulamentares , sem autorização especial;

(3)

Penali.date
Penalidade

Penali.dade Penalidade Grupo 4

Penalidade p) em mau estado de conservação e segurança
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo. '

XXXI - Dóri.gi.r o veículo sem aci.onar o limpador de pá
ra--brisa , durante a chuvaPenali.date

+ no ori.gi.nal consta retenção para regularização
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tro de agua e poços+ de visita de galerias sub
terrâneasÍ

penalidade: Grupo 3 e remoção.
d) sobre a pista de rolamento das estudas;

penalidade: Grupo l e remoção.

e) nos acostamentos das estudas, salvo por moti-
vo de força maior;

penalidade: Grupo 4 e remoção.
f) em desacordo com a regue.amentação estabelecida

pela autora.date competente;
penali.jade: Grupo 4 e remoção.

g) nos viadutos, pontes e túnel.s;
Penalidade: Grupo 2 e remoção.

h) ao lado de outro veículo,. salvo onde haja per-
missão;

Penalidade: Grupo 2 e remoção; (12)
i) à porta de templos, reparta.ções públicas, ho

téi.s e casas de di.versões, salvo se houver lo
ca]. prõpri.o, devidamente sinalizado pela auto-
ridade competente

Penalidade: Grupo 4 e remoção.
j) onde houver guia de calçada rebaixada para en--

irada ou saída de veículos.;.
Penali.jade: Grupo 4 e remoção.

1) nas calçadas e sobre faixas destinadas a pedes
Eles;

Penalidade : Grupo 3 e remoção .

m) sobre a área de.cruzamento, interrompendo
trânsito da via transversal

Penali.date: Grupo 3 e remoção.
n) em aclives ou declives, sem estar o veículo en

drenado, além de freadoMe, ainda, quando se
tratar de veículo pesado, também com calço de
segurança;

r

f

Penalidade: Grupo 4

xxxll - Conduzir pessoas, animal.s ou qu'alquer espécíede
carga nas partes externas do veículo, exceto em

casos especiais e com permissão da autoridadede
trânsito.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.
xxxlll - Transportar carga, arrastando-a

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.
XXXIV -- Realizar reparos em veículos, na pista de rola-

mento.

Penali.jade: Grupo 3.
xxxv - Rebocar outro veículo com corda ou cabo metáli-

co salvo em casos de emergência, a critério da
autoridade de trânsito ou de seus agentes.

Penalidade: Grupo 3.
xxxyl -- Retirar, sem previa autorização da autora-dade

competente, o veículo do local do acidente com
ele ocorrido, e do qual haja resultado vítima. ,
salvo para prestar socorro de que esta necessi-

Penalidade: Grupo 2

XXXVll - Falsificar os selos da placa ou da plaqueta do
ano, de identificação do veículo.

Penalidade: Grupo l e apreensão do veículo.
xxxvlll- Fazer falsa declaração de domicílio ou residên-

cia, para fins de licenciamento ou de habili.ta-
çao.

te

0

Penalidade: Grupo 2

xxxlx - Estaca.onar o veículo:
a) nas esquinas, a menos de três metros do alinha

mento de construção da vla transversal quando
se tratar de automóvel de passageiros, e a mgl

nos de dez metros para os demais veículos
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

b) afastado da guia da calçada, em desacordo com

o Regulamento ;

Penalidade: Grupo 3

o) na contramão de direção
' no original consta postos.
++no original consta engrenado além de fretado.

/

Penalidade Grupo 4 e remoção.
c) junto ou sobre os hidrantes de i.ncêndio, regia
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Penalidade: Grupo 4

p) em local e horário não permitidos;

q) junto aos pontos de embarque ou desembarque de
co[etivos , devídainente sinal.izados ;

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
r) sobre o canteiro divisor de pistas de rolamen-

to, salvo onde houver sinalização específica.
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

$ 19 - Além do estacionamento, a parada de veículos é
proibida nos casos compreendidos nas alíneas a--b--d--f-g--m--o e r, e
onde houver sinalização específica
Penalidade: Grupo 4

$ 29 - No caso previsto na alínea
nar o calço de segurança na via
Pehali.date: Grupo 2.

3Penalidade Grupo

a) dirigi.r com a respectiva vistoria vencida;
penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo.

b) dirigir com excesso de lotação;
penalidade: Grupo 3

c) conversar, estando com o veículo em movimento;

penalidade: Grupo 4.

d) dirigi.r com defeito em qualquer equi.pamento obrigató-
ri.o ou com sua falta;

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo
e) di.regi.r sem registrador de velocidade, ou com defeito

no mesmo, quando estiver transportando escolares;
Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo.

f) descer rampas Íngremes com o veículo desengrenado.
Penalidade: Grupo 2

Parágrafo Único -- O disposto na alínea''f'' deste arte.go
estende-se aos condutores de veículos com mai.s de seis toneladas e
aos que transportam inflamáveis, explosivos e outros materiais pedi
gosos.

f

proibi.do abando-

Art. 90 - Quando, por motivo de força maior, um veículo
não puder ser removido da pi.sta de rolamento ou deva permanecer no
respectivo acostamento, o condutor deverá colocar sinalização de
forma a prevenir aos demais motoristas.

$ 19 -- As mesmas medidas de segurança deverão sertomadas
pelo condutor, quando a carga ou parte dela, cair sobre a vi.a públl.
ca e desta não puder ser retirada i.medianamente, consta.traindo risco
para o trânsito.

$ 29 - Nos casos previstos neste artigo e no parãgrafo19
o condutor deverá, à noite, manter acesas as luzes externas do veí-
culo e utili.zar--se de outro mei.o que torne visível o veículo ou a
carga derramada sobre a pista, em distância compatível com a segu -
lança do trânsito.

$ 39 - É proibido abandonar sobre a pista de rolamentot2
do e qualquer objeto que tenha si-do utilizado para assinalar a per-
manência do veículo ou carga. nos termos deste artigo e seus 55 1Q

Penalidade: Grupo 2

Art. 92 -- É proibido ao condutor de autom(5vel de aluguel,
além do que di.apõe o artigo 89:

a) violar o taxímetrc;
Penali.dade: Grupo 3 e apreensão da Carteira de Rabi.li.ração e do veÍ

culo
b) cobrar acima da tabela;

Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Cartel.ra de Habilitação.
c) retardar, propositadamente, a marcha do veículo ou se

guie i-tinerârio mais extenso ou desnecessãri.o;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira de rabi.li.ração

d) dirigir com excesso de lotação.

Penalidade: Grupo 3

Art. 93 - É proibido ao pedestre
a) permanecer ou andar nas pistas de rolamento, excetopg

ra cruza-las onde for perrni.tido;
h) cruzar pista de rolamento nos viadutos, pontes ou tú

neis, salvo onde exista perdi-suão;

c) atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, sal-
Art. 91 -- É prol.bi.do aos condutores de veículos de trens

porte coletivo, além .do disposto nos ares. 89 e 90
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vo quando houver sinalização para esse flm;
d) utilizar-se da via em agrupamentos capazes de pe:l

turbas o trânsito, ou para a pratica de qualquer fo}
quedo, esporter desfiles e similares, salvo en c3
sos especiais e com a devida licença da autoridade
competente;

e) andar fora da faixa prõpri.ap onde esta existe.

CÓdj.gor a apreensão do documento de habilitação far-se-ã:

a) quando o condutor utilizar o veículo para a pratica
de crime;

b) quando for multado por três vezes no período de
ano, por infraçÕes compreendidas no Grupo 2;

c) por incontinência e conduta escandalosa do condutor;
d) por dirigir veículo de categoria para a qual não e!.

tiver habi].irado, ou devidamente autora.zado;
e) Revogado.

$ 29 - A apreensão se fará contra recibo por decisão fug.
da autoridade de trânsito.

Penali.jade Vede artigo 105 e parágrafos

CAPÍTULO XI
(9)

DAS INFRAÇÓES

lamentada
Art. 94 -- Consi.deram-se--á infração a inobservância de

qualquer preces.to deste Código, de seu Regulamento e das Reste

luções do Conselho Nacional de Trânsito.
(12) Parágrafo único - A cada i.nfração correspondera um de
termo.nado número de pontos que serão computados para fins de
agravamento das penalidades subsequentes.

Art. 95 - o responsáve] pe].a inflação fica sujeito às
seguintes penalidades:

a) advertênci.a;
b) multa;
c) apreensão do documento de habi.lotação;
d) cassação do documento de habilitação;
e) remoção do veículo;
f) retenção do veículo;
g) apreensão do veículo.

A.rt. 97 A cessação do documento de habi].ilação aar-se
a

a) quando o condutor, estando com a Carteira de Habilite.
ção apreendida, for encontrado dirigindo;

b) quando a autora.date comprovar que o condutor dirigia
em estado de embriaguez ou sob o domínio de tóxico, g.
pós duas apreensões pelo mesrnn motivo;

c) quando o condutor deixar de preencher as conde.ções g.
xigidas em lei.s ou regulamentos para a direção de vel.
culos.

(2 ) Art. 98 - Revogado

$ 1Q - Quando o i.nfrator praticar, simultaneamente,
duas ou mai.s i.nfrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente ,
as penali-jades em que haja incorrido.

$ 29 - A apli.cação das penali.danes previstas neste Có
digo não exonera o infrator das cominações cível.s e penal.s cabe
veia

Art. 99 - Além dos casos previstos em lei a
do veiculo poderá ocorrer:

apreensão

a) para atendimento ã determinação judicial;
b) quando expi.lado o prazo de permanência no Paísr

veículo licenciado no estrangeiro .

$ 19 - A apreensão de veiculo não se data enquanto está
ver transportando passageiros, carga perecível ou que possa vir a
causar danos ã segurança pública, salvo se puder danificar a via
terrestre ou a si.nalização do trânsito

$ 29 - Satisfeitas as exigências legal-s e regulamentares,
os veículos retidos, removidos ou apreendidos serão imediatamente li
gerados

a

$ 39 -- O ónus decorrente da remoção ou apreensão do
veículo recai.rã sobre seu proprietário, ressalvados os casos for
tuj.tos.

Art. 96 -- Nos casos de apreensão de documento de habi--
lotação a suspensão do direito de dirigir dar--se-á por prazo de
um a doze meses.

$ 19 - Além dos casos previstos em outros arte.qos deste
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Art. 100 - As penalidades serão impostas aos proprietários
dos veículos, aos seus condutores, ou a ambos, conforme o caso. Art. 105 - Sempre que a segurança do trânsito o recomen-

dãrr o Conselho Nacional de Trânsito poderá estipular multas para
pedestres e para veículos de propulsão humana ou tração animal.

$ 19 - O valor das multas a que se refere este artigo
não poderá ser superiora para os pedestres, a um por cento do sala
ri.o-mínimo vigente na região, ou a três por cento para os demais.

$ 29 - A fixação do valor das multas para os Estados se
rã feita mediante proposta dos respectivos Conselhos Estaduais de
Trânsito, aprovada pelo Conselho Nacional de Trânsito.

(-14) S le - Aos proprietários e condutores de veículos serão
impostas, concomitantemente, as pena].idades de que trata este Código.
toda vez que houver responsabilidade solidária na inflação dos pre-
ceitos que lhes couber observar, respondendo, cada um per sir pe].a
falta.em comum que lhes for atribuída

(14) S 20 - Em qualquer caso, a notifi.cação de multa de trânsi-
to não poderá dei.xar de consignar, com clareza, o dispositivo de ].ei
infringido.

Art. 106 - O pagamento da multa não exonera o infrator
de cumprir as disposições deste Código, de seu Regulamento e das
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsi.to.

Art. 101 - Ao proprietário caberá sempre a responsabiliza
de pela i.nfração referente à prévia regulará.zação e preenchimento das
formalidades e conde.ções exigidas para o trânsito do veículo na vi.a
terrestre, conservação e ina].terabi.lidade de suas características e
e fins, matrícula de seus condutores, quando esta for exigida e ou-
tras disposições que deva observar

Art. 107 - As infrações punidas com multas classiflcam-
se, de acordo com a sua gravidade., em quatro grupos:

(12) 1 - as infraçÕes do Grupo l serão pum.das com multas de
valor entre 2008 e 3008 do salário inín=iinn de referência

11 - as infraçÕes do Grupo 2 serão punidas com mula.as de
va].or entre 150g e 2008 do salário iníniinn de referência

111 -- as i.nfrações do Grupo 3 serão pum.das com multas de
va].or entre 120g e 1508 do salário míniiro de referênci.a

IV - as i.nfrações do Grupo 4 serão punidas com multas de
valor entre 100g e 120g do salário mín:ünn de referêrni.a

Art. 102 - Aos condutores caberá a responsabilidade pelas
infrações decorrentes de ates praticados na direção dos veÍcu].os.

Parágrafo único - No caso de não ser possível identificar
o condutor infrator. a responsabi.lidade pela inflação recairá sobre o
proprietári.o do veículo.

( ]. 2 )

(1 2)

(1) Art. 103 - O infrator terá o prazo de tri.nta (30) dias .
para o pagamento da multa, que Ihe for aplicada.

(1) S le - O valor da multa decorrente da infração verificada
em rodovias, poderá ser pago no ato da autuação.

S 2a - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos mo

toristas que dirijam veículos li.cenciados em município diferente da-
quele onde ocorrer a inflação.

$ 19 -- As multas serão apli.dadas em dobro, quando houver
reina.dência na mesma i-nfração dentro do prazo de um ano.

$ 29 - O Conselho Nacional de Trânsi.to fi.xamã o valor
das multas para os Territórios, bem como para os .Estados e Distri
to Federal, por proposta dos respectivos Conselhos de Trânsi.to.

(12) $ 39 - Os valores das multas vencidas serão corrigidosiro
netari.amente com base na variação das Obrigações do TesouroNacional

S 30 - O Conselho Naco.oral de Trânsito disciplinará, por
meio de Resolução, o processo de arrecadação de multas decorrentes de
de infrações em localidades di.gerentes da de licenci.amento do veículo
ou de habilitação do motorista.

Art. 108 - A autoridade de trãnsi.to poderá transformar a
pri.meiga multa decorrente de infraçÕes dos Grupos "3" e "4", em
advertência. levando em conta os anteceden+.es do condutor

A.rt. 109 - As multas impostas a condutores de x/eículos
pertencentes ao serviço públ i.co federal, estadual, muni.ci.pal. e às
autarquias, deverão ser comum.dadas aos respecti.vos órgãos, para o

Art. 104 - As multas são apli.cíveis a condutores e propri'
etários de veículos de qualquer natureza e serão i.mpostas e arrecada-
das pela repartição competente, em cuja jurisdição haja ocorrido a
inflação.
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lotação, o recurso será Interposto para o Conselho Naco.anal de Trãn
sito.

Art. 110 - Não será renovada a licença de veículo em débi.
to de multas.

(1) Art. 115 - O recurso Interpor-se-á mediante petição aprg
sentada à autoridade recorrida, no prazo de trinta (30) dias, conta
dos da publicação da decisão, no órgão oficial, ou do conheci.mento

por qualquer modo, pelo Infrator

(1) S 19 - O recurso não tela efeito suspensivo, e somentese

rá admitido, no caso de aplicação de nulta, feita a provar no prazo
de interposição de depósito do valor correspondente
(1) S 29 - A autoridade recorri.da remeterá o recurso ao ór
gão ljulgador dentro dos dez (lO) dias úteis subsequentes à sua aprg
tentação e, se o entender intempestivo, assinalara o fato no despa-
cho de enc ami.nhanento .

(12) Art. 111 - As infraçÕes para as quais não haja penali.dade
específica serão punidas com multa igual a 508 do salário mínimo
de referência.

CAPITULO Xll
DO JULGAMENTO DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS

(1) Art. 112 - As autuações por inflação prevista neste cõdl.
go serão julgadas pela autoridade competente para aplicação de pg.
nali.date nela inscrita

(1) Parãlgrafo único - Revogado.

(1) Art. 113 - Das decisões que impuserem per.llidade, por i.E.

fiação prevista neste Código, caberá recurso para a Junta Adminig.
tratava de Recursos de InfraçÕesr que funcionará junto a cada re
partição de trânsito.

$ 19 - Cada Junta será composta de três membros, sendo:

a) um presidente indicado pelo Conselho de Trânsito
Estado, do Território ou do Distrito Federal;

b) um representante da repartição local de trânsito;
c) um representante dos condutores de veículos i.ndi.cedo

por entidade fixadas no Regulamento deste Cedi.go.

(1) $ 29 - As Juntas criadas para funci.onar junto ao órgão rg
movi.brio federal terão premi.dente i.ndicado pelo Conselho Nacional
de Transito

(1) Art. 116 - O recurso devera ser julgado, dentro do prazo
de trinta (30) dias.
(1) Parágrafo Único -- Se. por motivo de força maior. o recua
se não for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a autora.-
jade competente para fazê-lo, de ofício, ou por soltei.tação do re-
corrente, poderá conceder-lhe efeito suspensivo .

( ]. )

(1 ) do

CApfruLO xlll
( ]. )

(1)
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 1].7 - No Distrito Federal o registro, o licencia
mento e o emplacamento de veículos competirá à Prefeitura, nos ter
mos da legislação em vigor

(1) $ 39 - Quando e onde for necessário, a uni.ão, os Estados,
os Territórios e o Distrito Federal poderão criar mai-s de uma Jug.
ta

Art. 118 - As repartições de trânsito e as concedentesde
serviços de transportes colete.vos fornecerão aos Conselhos de Trân-
sj.to os elementos por eles solicitados para o levantamento de esta-
tj.Stica prevista neste Cedi.go.

(1) Art. 114 - Das decisões que impuserem a cassaçao ou a
apreensão, por mais de sei-s (6) meses, da Carteira Nacional de Rabi. Art. 119 -- A contar de dois anos da data da publicação

deste Código, nenhum diretor ou instrutor de escola de aprendizagem
ou examinador de trânsi.to poderá exercer essas funções semque apõe
sente Certificado habilitando-o para esse mister, expedido pelos Dg

+ no origi.nal consta fixado
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partamer\tos Estaduais de Trânsito .

Art. 120 - Os estabelecimentos onde se executarem !efor .

mas ou recuperação de veículos e os que compremp vendam ou desmon

tem veículos, usados ou não, ficam obrigados a possuir livros de re
gistro de seu movimento de entrada e saída e de uso de placas de
"experiência" , conforme modelos aprovados e rubricados pelo Departa
mento Estadual de Trânsi.to.

Parágrafo úni.co - Estão isentos de selos os livros refe-
ri.dos neste artigo.

Art. 125 - O Ministério da Educação e Cultura promoverá

a dlvujgação de noções de trânsito nas escol-as primári.as e medi.asilo
paÍsp segundo programa estabelecido de acordo com o Departamento Ng.

cional de Transito:

Art. 126 - Os débitos dos proprietários e condutores de

veículos decorrentes de inflação a di.spositivo deste Código terão
o seu valor atualizado monetari.amente, em função das variações do
poder aquisitivo da moeda nacional, atendidas as normas legais se -
bre a correção monetária dos débitos fiscal-s.Art. 121 - As repartições de trânsito e as encarregadas

de perícia de acidentes utilização modelo padronizado para relató-
rio de estatística de acidentes, de acordo com padrão determinados:g
to Departamento Nacional de Transitar

Art. 127 - Dentro do prazo de um ano a contar da publica.
ção deste Código, o Conselho Nacional de Trânsito fará publi.car um

OPusculo contendo as princi.pai.s regras de trânsito, devidamente l.
lustradas

$ 19 -- Para cumprimento do disposto neste artigo fica o
poder Executivo autora.zado a abrir um crédito de Cr$ 100.000:000,00
(cem milhões de cruzeiros) , pelo Ministério da Justiça e Negóciosln
tenores.

$ 29 - A publicação de que trata este artigo destina-se
à distribuição gratuita, por intermédio das reparta.ções de trânsito
dos Estados, dos TerritÓri.os e do Distri.to Federal

Art. 122 - Nenhum fio condutor de eletri.ci.dade, som ou de
suporte pode atravessar ou tangencial a via terrestre sem que opere
ça a devida segurança e obedeça à altura regulamentada pela autora.-
dade corri jurisdição sobre a mesma.

Art. 123 - Ao condutor de veícu].o, nos casos de acidente
de trânsito de que resulte vítima, não se imporá a prisão em fla
grande, nem se exigirá fiança, se prestar socorro pronto e i.ntegral
àquela.

Parágrafo Único - A autoridade policial que, na via públl.
ca ou estabelecimento hospitalar, primeiro tiver ciência do aci.den-
te, no caso deste artigo, anotarã a i.dente.dade do cond.utor e o con-
vidara a comparecer à reparta.ção po].i.cial competente nas vinte e
quatro horas imediatamente seguintes

Art. 128 - A exigência do Certificado de Registro para o
licenci.âMelito de veículo somente se fará após o tercéi.ro ano de vl.
gência do Regulamento deste Código.

Art. 129 - O Poder Executivo, dentro de cento e vinte
dias contados da vigênci.a deste Código, expedirã o competente Regu-
lamento necessário à sua melhor execução.Art. 124 - Pelo menos uma vez cada ano, o Conselho Rácio

na]. de Trânsito fará realizar uma Campanha Educativa de Trânsito,em
todo o território nacional, com a cooperação de todos os órgãos cole
ponentes++ do Sistema Nacional de Trânsito.

Parágrafo Único - O Conselho Nacional de Trânsito elabo-
rara o prometo de Regulamento, que submeterã ao Ministro da Justiça
e Negócios Interiores, dentro de noventa dias contados da publica -
ção deste Cedi.go.

+ no original consta Conse]ho Naciona]. de Trânsito; alterado em fun
ção do Decreto--].ei n9 237, de 28/02/67 - Artigo 89, Xll

+ no original consta Conselho Nacional de Trânsito; alterado em fun
ção do Decreto=lei n9 237, de 28/02/67 - Artigo 89, XIII.++ no ori.final consta conpetentes



54 55

Art. 130 - A primeira composição do Conselho Nacional de
Trãnsi.to. na forma do art. 49, devera levar-se a termo nos sessen
ta dias imediatamente segui.ntes ã expedição do Regulamento deste
Cõdj.go.

A P Ê R D l C E

TEXTOS LEGAIS NÃO INCORPORÁVEIS AO

CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 131 - Este Cedi.go entrara em vi.gor sessenta dias
após a sua publi.cação, revogados o Decreto-lei número 3651, de 25
de setembro de 1941, o Decreto-lei. nQ 9545,de 5 de agosto de 1946.
o $ 39 do art. 14 do Decreto-lei n9 3199,de ].4 de abril de 1941 .
com a relação que Ihe deu a Lei. n9 4638,de 26 de maio de 1965. e
as demais disposições em contrãri.o.

Decreto-lei n9 237, de 28/02/67

Art. 7Q - É criado como órgão integrante do Mini.stério
da Justiça e Negócios Interiores o Departamento Nazi.onal de Trânsl
to, con autonomi.a administrativa e técni.ca .

S IQ estrutura administrativa e o quadro do pessoal
do Departamento Nacional de Trânsito serão fixados em lei.

S 29 - O Departamento Nacional de Trânsito será dirigido
por um Diretor-Geral, nomeado em comissão, pelo Premi.dente da RS
pública dentre especialistas em trânsi.to de nív'el universitário.

Art. 89 - Compete ao Departamento Nacional de Trânsito
especialmente:

l - Organizar e manter atua].azado o Registro Naco.anal de
Veículos Automotores(RENAVAM+);

ll -- Organizar e manter atualizado o Regi.stro Nacional
de Carteira de Habilitação (RENACH) ;

111 - Cooperar com os Estados, TerritÕri.os, Di.strito Fe-
deral e Municípios, no estudo e solução de problemas de trânsito;

IV -- Organi.zar cursos de treínamentos e especialização
do pessoal encarregado da administração e fiscalização do trânsito;

V - Organizar a estatística geral- de trânsito no terei.tÓ
rio nac.i.anal;

VI - Incentivar o estudo das questões atinentes ao trâ2

f

sito;
v[[ - Promover a divu].cação de trabalhos sobre trânsito;
Vlll - Promover a realização pera.õdi.ca de reuniões e co2

gressos nacionais de trânsito, bem como propor ao Governo a reprÊ
sensação do Brasil em congressos ou reuni.ões internacionais;

IX - Opi.nar sobre assuntos relacionados com o trânsi.to
Interestadual e internaci.anal;

X - Estudar e propor medi.das que estimulem o ensino téc-
nico profissional de interesse do trânsito;

XI - Propor a complementação ou a alteração da sinal-i.zação;

+ no original consta RENAVAN
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Xll - Estabelecer modelo--padrão para rel-atÓrio de esta
mística de acidentes de transito; '

xlll -- Elaborar de acordo com o Mi.ni.stério da Educação
e CuJ-Lura, programas para divulgação de noções de trânsitonos es
tabeleci.bentos de ensino elementar e médio;

XIV - Sugerir a alteração da legislação de trânsito;
XV - Instrui.r os recursos interpostos ao Mini.selo da

Justiça e Negócios Interiores contra decisões do Conselho Naco.o
nal de Trânsi.to;

XVI - Estudar os casos omi.sãos na legislação do trânsi
to , propondo-lhe a solução ao Ministro da Justiça e Negócios in
temi.odes.

Art. 99 - É criado no quadro de Pessoal--Permanente do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, um cargo, em comas

são, de Di.retor-Geral do Departamento Naco.ona]. de Trânsito, sím
bolo l-c.

lli

Lei n9 7.031, de 20/09/82
Art. 29 - O Conse].ho Nacional de Transito estabelecerá

as normas para o uso do capacete
Lei n9 7.408, de 25/11/85

Art. 19 - Fica permitida a tolerância máxima de 5%

(cinco por cento) sobre os limites de peso bruto total e pesolxu
to transmi.ti.do por eixo de veículos à superfície das vias piliblicas.

Art. 29 - Somente poderá haver autuaçâo, por ocasião
da passagem do veículo nas balanças rodovi.árias, quando o velou
lo ultrapassar os limites fixados nesta Lei

Decreto-lei n9 2.448, de 21/07/88
Art. 29 -- O repasse de verbas federal.s para órgãos de

administração ou de operação do trânsi.to dependerá de previ.a apto
vaçao pelo Conselho Nacional de Trânsito do respectivo plano de
aplicação

REGULAMENTO

Lei n9 8.722 - De 27 DE OUTUBRO DE 1993
Art. 19 - É obrigatório a baixa de veículos,vendidosou

leiloados como sucata, nos Departamentos de Trânsito, ci.rcunscri
çóes Regionais de Trânsito e nos demai.s órgãos competentes.

Parágrafo Úni.co. os documentos dos veículos a que se
refere este artigo, bem como a parte do chassi que contém o seu
numero, serão obrigatoriamente recolhidos, antes da venda,aos ór
caos responsável.s pela sua bai.xa

DO

CÓDIGO NACIONALDETRÂNSITO

ATUALIZADOECONSOLIDADO
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REGULAMENTO DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO

CAPITULO l

aprovado pelo

DECRETO n9 62.127, de 16/01/68,

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

contendo as alterações abaixo
Art. 19 - O trânsito de qualquer natureza, nas vi.as ter

mestres do terei.tõrio nacional abertas ã ci.rculação publica, rege11
se-á por este Regulamento.

$ 19 - são vias terrestres as ruas, aveni.das, logradou-
ros, estudas, cama.nhos ou passagens de domínio público.

$ 29 - Para os efei.tos deste Regulamento, consideram-se
vi.as terrestres as praz.as abertas ao trânsito.

Referências Legislação

(1)

(2 )

DECRETO n9 62 . 926 , de 28/06/68

DECRETO n9 64.526, de 16/05/69 Art. 29 - Os Estados poderão anotar normas peru.nentesàs
peculi.aridades locais, complementares ou supletivas da legislação
federal.( 3)

(4)

DECRETO nç) 65.262. de 02/10/69

il

l

LEI n9 5.693. de 16/08/71 Art. 39 -- Os concei.tos e definições, estabelecidos para
os efei.tos deste Regu].amento, são os constantes do Anexo l(5) DECRETO n9 72 . 294 . de 24/05/73

(6 )

(7)

(8)

(9 )

( ].o )

DECRETO n9 72.752, de 06/09/73

DECRETO n9 73 . 696 , de 28/02/74 CAPITULO ll

LEI nç) 6.308, de 15/12/75 DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA l:D TRÂNSITO

DECRETO n9 82.925, de 21/12/73 Art. 49 - Compõan a admi.ni.stração do trânsi.to, como inte-
grantes do Si.stema Nacional de Trânsito:

1 - órgão normati.vo e coordenador: Conselho Nacio-
nal de Trânsito (CONTRAN)

C)rgãos normati.vos:
a) Conselhos Estaduais de Trânsito (CETRAN) ;
b) Conselho de Trânsito do Distrito Federal

ICONTRANDIFE);

c) Conselhos Territorial.s de Trânsito (CONTETRIAN) ;
órgãos executa.vos:
a) Departamento Nacional de Trânsito (DENTRAN) ;
b) Departamento de Trânsi.to (DETRAN) ;
c) Circunscri.çÓes Regionais de Trânsito(CIRETRAN);
d) órgãos rodoviários federal, estaduais e municâ.

país

Parágrafo Único - É facultativa a criação dos Conselhos
Terá.ltori.ais e das Circunscrições Regionais de Trânsito.

DECRETO n9 84.513, de 27/02/80

(11) DECRETO n9 85.894, de 09/04/81

( ]. 2 ) DECRETO nç) 87.047, de 23/03/82 11

( ]. 3 ) DECRETO n9 88 . 686 , de 06/09/83

( ]. 4 ) DECRETO n9 88.821, de 06/10/83

(15)

( ]. 6 )

( ]. 7 )

DECRETO n9 9 2 . 387 , de 06/0 2/86

DECRETO n9 92 . 722 , de 29/0 5/86 1 11

DECRETO n9 93.861, de 22/12/86

(18)

(19)

(20)
(21 )

DECRETO n9 96.388, de 21/07/88

DECRETO n9 9 8 . 9 33 , de 0 7/0 2/90

DECRETO n9 213 , de l0/09/91

DECRETO n9 1.305 , de 09/10/94
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Ihido dentre especialistas em trânsito e portadores de di.pIoRa de
curso de níve]. universitário.

Seção l

DO Conselho Nacional de Trânsito (13) S 2Q - Os representantes das ente.danes referidas nos i
tens VI, Vll, Vlll, IXP X e XI,do artigo anterior,serão escolhidos
dentre os nomes por elas indicados, em lista tríplice
(13) $ 3Q - O Presidente será substituído, em seus impedimen

tos, pelo Vice-Presa.dente eleito pelo Conselho dentre os seus mem
bros.

Art. 59 - O Conse].ho Nacional de Trãnsi.to (CONTRAN) . com

sede no Di.atrito Federal, diretamente subordinado ao Ministro da
Justa.ça. é o Órgão maxi.mo normativo e coordenador da política e do
Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 69 - O Conselho Nacional de Trânsito compor'se'ã, g
].ém do seu Presa.dente e do Diretor-Geral do Departamento Naco.oral
de Trânsito, de

1 - Um representante do Ministério das Relações Extg.
dores;

- Um representante do Mini.stério da Educação e Cul-
tura;

11.[ - Um representante do Estado-Maior do Exército;
IV - Um representante do Departamento de PolÍcIa Fede

- Um representante do Departamento Nacional de Es-
tudas de Rodagem;

- Um representante da Confederação Naco-oral (b Trens
portes Terrestres -(categoria dos trabalhadores de
transportes rodoviários);

Vll - Um representante do Órgão máximo naco.o;ial (É trens
porte rodoviári.o de carga;

Vlll - Um representante do órgão maxi.mo nacional de
transporte rodovlãri.o de passageiros;

- Um representante da Confederação Brasileira de Au
tomobilismo;

- Um representante do ''Touring Club do Brasll''
- Um representante da Associ.ação Nazi.anal de Fabri.-

contes de Veículos Automotores.

ral;

/

$ 4Q - O mandato dos men\aros do Conselho Nacional
Trânsito será de doi.s anos, admitida a recondução

de

Art. 89 - Perdera o mandato o Conselheiro que faltar,
sem justo motivo, a três (3) reuniões ordinárias consecutivas, ou
a dez (lO), interpoladas por ano.

1 1

IÊn

Art
l
11

111

99 - Compete ao Conselho Nacional de Trânsito:
- Sugerir modificações ã legislação sobre trânsito;
- Zelar pela unidade do Sistema Nacional de Trânsi

to e pe].a observância da respectiva legislação;
- Resolver sobre consultas dos Conselhos de Trânsi

to dos Estados, Territórios e Distri.to Federal,
de autoridades e de particulares, relata.vas ã a-
pli.cação da legislação de trânsito;

- Conhecer e julgar os recursos das decisões dos
Conselhos de Trânsito dos Estados, Territórios e
Distrito Federal, bem como, quando for o caso,
das Juntas Admi.ni.strativas de Recursos de Infra-
Çoes;

orar normas-padrão e zelar pela sua execução;
- Coordenar as atividades dos Conselhos de Trânsi.-

to dos Estados, Territórios e Distrito Federal;
ar na articulação das atividades das re-

partições públicas e empresas de serviços públi-
cos e particulares em benefício da regularidade
do trânsito;

- Estudar e propor medidas a(]ministrativas, técni-
cas e ]egis].ativas que se relacionem com a explg

V

VI

lv

lx V

VI

Vll

X

XI(13)

Art. 7Q - Os membros do Conselho Nacional de Trânsi.to se
rão nomeados pelo Presidente da Repúbl-ica, dentre brasileiros de
reputação ilibada e expert.ênci.a em assuntos de trânsito, com resi-
dência permanente no Di.atrito Federal

$ 19 - O Presidente do Conselho Nacional de Trânsi.to se-
rá de li.vre nomeação do Presa.dente da República, e devera ser escg

Vlll
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ração dos serviços de transportes terrestres, se
leção de condutores de veículos e segurança do
transito, em geral;
Opinar sobre os assuntos pertinentes ao trânsito
interestadual e i.nternaci.onal;
Promover e coordenar campanhas educativas (b! tEaR
sito;
Fixar, mediante Resolução, os volumes e freqdên
ci.as máximas de sons ou ruídos admiti.dos para bu
zonas, aparelhos de alarma e motores de veículos;
Editar normas e estabelecer exigências para a
instalação e o funcionamento de escolas de forma
ção de condutores de veículos;
Fixar normas e requisitos para a reali.zação de
provas desportivas de veículos automotores nas
vias públicas;
Determi.nar o uso, nos veículos automotores, de a
parelhos que diminuam ou impeçam a polui.ção do

Elaborar.o prometo de seu Regi.mento Interno sub-
metendo-o, por intermédio do Ministro da Justiça,
à aprovação do Presidente da República;
Estudar e propor medidas capazes de propiciar o
desenvolvi.mento da indústria de equipamentos de
sinalização;
Estabelecer ou aprovar normas técnicas e especi-
ficações a serem adoradas na fabricação de aces-
sórios e equipamentos para veículos automotores
e que envolvam a segurança do trânsito;
Estudar os temas a serem debata.dos pelas delega-
ções brasa.lei.ras nas conferências e reuniões i.n-
ternaci.anais de trânsi.to, propondo di.retrizes;
Opinar sobre a assinatura pelo. Brasa.l de fitos i.n
ternacionais relaci.onados com o trânsi.to;
Cassar a delegação concebi.da à Circunscrição Re-
l;tonal de Trânsito para expedir Carteira Nacio-
nal de Habilitação, asse.m como revogar o ato de
cassaçaG;

ar;

xxl Fixar, de acordo com os Ministérios da Fazenda e
das Relações Exteriores. normas para o trânsito tem

pararia no território nacional de veículos liceu -
dados em países ao continente americano;
Estabelecer modelos de placas e disciplinar-lhes o
uso. nos casos previstos neste Regulamento;
Atei.bule competência a entidade Idónea para expe'
dir Permissão Internacional para Conduzir. Certifl
Gado Internacional para Automóvel e Caderneta de
Passagem nas A].pândegas;
Deliberar sobre a complementação ou a alteração da
sinalização;
Fixar os equipamentos que além dos previstos neste
Regulamento, devam ser obrigatoriamente usados ou
proibidos nos veículos;
Revogado;

Regulamentar a expedição da autorização para conde
zir veículos de propulsão humana ou de tração ani-
mal;
Delegar competência aos Departamentos de Trânsito
dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal
para, em seu nome, expedir a Carteira Nacional de
Habilitação;
Baixar instruções regue-adoras da concessão de auto
ri.zação para dirigir a condutor de veículos automg
tomes habilitados en outro país;
Estender a qualquer categoria de condutor de veí-
culos automotores a exigência da prestação do exa-
rn psicotécnico;
Estabelecer programas e requisitos, uniformes em tg
do o país, para os exames necessários à obtenção
da Carteira }Jaciona]. de Habilitação;
Designar, quando for o caso, um dos seus membros

para compor a junta examinadora de candidato porta
dor de defeito físico;
Revogado.

lx

X

XI

XXll

XXlll

Xll xxlv

xxv
xlll

l

(13) XXVI

xxVllXlv

xv xxVlll

XVI

xxlx

XVll

xxx

xxxlXVlll

Xlx

x.x

xxXll

(13) xxXlll
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Art.ll - O Conselho

diante resoluções e pareceres.

Art. ].2 - O Regimento Interno do Conselho Nacional de
Trânsito disporá sobre sua organização e condições de funcionainen-

Naci.

10

anal. de Trânsito deliberarã me-

xxXlv Aprovar meios de identi.fixação de pedestres cegos
ou portadores de defei.tos físi.cos, que ].hes dificu].
tem o andar;

Discipli.nar o processo de arrecadação de multas de-
correntes de infrações verá.fi.cartas em ].ocali.danes
di.ferentes da do li.cenciainento do veículo ou da ha
bi.lotação do condutor;
Estipular multas para pedestres e para veículos de
propulsão humana ou de tração ani.mal;
Aprovar a fi.xação do valor das multas para os Esta
dos. Territórios e Distrito Federal, mediante pro
posta dos respecti.vos Conselhos de Trânsi.to;
Indicar o presidente da Junta Administrativbl de Re-
cursos de InfraçÕes, que funci.one junto ao órgão ro
doviãrio federal;

Promover. incentivar. coordenar e orientar a Campa-

rlha Nacional Educati.va de Trânsito;
Expedir Instruçoes especiais para as competlçoes jg
venis de veículos automotores realizadas nas vias
públi.cas;

Opi.nar. quando solicitado pelo Ministro da Justiça,
sobre proposta de solução de caso omisso na legisla:
ção do trânsito apresentada pelo Departamento Nado
nal de Trânsi.to;

Aprovar a tabela de preços a serem cobrados pela e4
pedlção de documentos de circulação internaci.onal
de veículo;
Resolver os casos omissos neste Regulamento.

xxxv

xxxVI

xxxVll

Seção ll

Dos Conselhos Estaduais de Trânsito

Art. 13 - Em cada Estado, haverá um Conselho Estadual
de Transito (CETRAN) Órgão máximo normativo do Sistema Naco.anal de
Trânsito na área do respectivo Estado.X}Q(\nll

}li

Art. 14 - o Conselho Estadual de Transito compor-se-â ,
além do seu Presidente, de

1 - Um oficial do Exército, de preferência com curso
de Estado-Maior;

11 - Um representante do Departamento de Trânsi.to;
111 - Um representante do órgão rodovi.alto estadual;
lv - Um representante dos órgãos rodoviários dos muni.

cxPzos;

- Um representante do órgão máximo do transporterg
doviârio de carga;

- Um representante do órgão maxi.mo do transporte
rodoviário de passageiros;

Vll - Um representante do órgão máximo da categoriadcxs
trabalhadores em transporte rodoviário;

Vlll - Um representante do Touring Club do Brasi].
$ 19 - Os membros do Conselho Estadual de Trânsito se-

rão nomeados pelo Governador com mandato de dois (2) anos, admiti.-
ti.da a recondução

$ 29 - O Presidente será de li.vre es:colha do Governador,
escolhido dentre especi.alistas em trânsito e portador de curso de
nível. uni.versitãrio.

$ 39 - A indicação do ofi.cial do Exerci.to para o Conse-
].ho Estadual de Transito sela feita pelo comandante da respectiva
Regi.ao Mi.fitar

xxXlx

XL

XLI

V

XLll
vl

(13)

XLlll
(13)

Art. 10 - 0 Conselho Nacional de Transito somente pode
rã deliberar com a presença, no mínimo, de sete (7) de seus
broa.

iiiem-

$ 19 - As deliberações serão tomadas por maioria de vo-
tos dos Conselheiros presentes.

$ 29 - Cada Conselheiro teta um voto, e o Presidente.ain
da, o de qualidade
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$ 49 - O representante a que se refere o item IV seta
escolhido dentre técnicos em assuntos de trânsito dos órgãos rodo
viãri.os dos Municípios.

(].3) $ 59 - Os representantes das entidades mencionadas nos
itens V, VI, Vll e Vlll deste artigo serão escolhidos dentre os
nomes por elas indicados, em lista tríplice

lx

l

- Desi.gnar um de seus membros para compor a junta
exame.nadou de candidatos a condutor. portador
de defeito físico;

- Propor ao Conselho Nazi.anal de Trânsito a fixa-
ção do valor das multas a serem aplicadas no Eg
taco;

- Indicar os presidentes das Juntas Admi.nistratl
vas de Recursos de InfraçÕes;

Xll - Elaborar o prometo de seu Regulamento Interno r
submetendo-o ã aprovação do Governador do Esta-
r'lf\ +

X

XI
$ 69 - Nos Estados não di.vividos em Municípiosr o repõe

sentante previsto no item IV será um urbanista, de livre escolha
do Chefe do Poder Executa.vo.

(13) $ 79 - O Presidente será substituído, em seus impedimen

tos, peJ-o Vi.ce-Presidente. e]ei.to peia Conse].ho dentre os seus nele

broa.
Art. 16 - Aplica-se ao+ Conselho Estadual de Trânsi.to,

no que cou))er, o disposto nos arte.gos 8Q, 10 e ll deste Regulamen-
10$ 89 - Os membros do Conselho Estadual de Trânsito deve

rão ter resi.dência permanente no respecti.vo Estado.

li

Art. 17 - O Conselho Estadual de Trânsito disparar em
Regi.mento Interno. sobre sua organização e conde.ções de funci.nameE.
10

Art
l
11

15 - Compete ao Conse].ho Estadual de Trânsito:
- Zelar pelo cumprimento da legislação de trânsito;
- Reso].ver ou encaminhar; ao Conselho Nacional. de

Trânsi.to consultas de autoridades e de partícula
res re]ati.vas ã ap].i.cação da legislação de trân-
s j. to ;

- Colaborar na articulação das atividades das re-
pe'.rtiçÕes públicas e empresas particulares rela-
cionadas com o trânsito;

- Propor medidas para o aperfeiçoamento da legisla.
ção de trânsito;

- Promover e coordenar campanhas educativas
trânsito;

- Opinar sobre questões de trânsito submetidas ã
sua apreczaçao;

lamentar a expedição da autora.zação para co2.

luzir veículos de propulsão humana ou de tração
ani.mal;

- Propor ao Conselho Nacional de+ Trânsito a cassa
ção de delegação confere.da à Circunscrição Regi.g
nal de Transita;

Seção lll

111 Do Conselho de Trânsi.to do Dlstri.to Federal

Art. 18 - No Distrito Federal haverá um Conselho de
Trânsi.to (CONTRANDIFE) , com a mesma composição e colnpetênci.a dos
Conselhos Estadual.s.

lv

V

VI

Vll

de Art. 19 - O Conselho de Trânsito do Di.stri.to Federal é
o órgão maxi.mo normati.vo do Si.gtema Naco.ona]. de Trânsi.to na área
do Di.strito Federal

Art. 20 - Os membros do Conselho de Trânsi.to do Distri
to Federal serão nomeados pelo Prefeito++, observado, no que cou-
ber, o disposto no art. 14 deste Regulamento.

Vlll Parágrafo úni.co - O representante do Órgão mencionado
no i.tem IV do art. 14 será um urbanista. de livre escolha do Pre

+ no original consta no.

++ hoje, entende-se Governador+ no ori.final consta do



68

feitor

69

Art. 27 - O Departamento Nacional de Trânsito será diri-

gido por um Diretor-Geral. nomeado. em comissãoppelo Presidente da
República dentre especialistas em transito. e portadores de di.pIo-
Ra de curso de nível universo.tãrío.

Art. 21 - A.placa ao Conselho de Trânsito do Distri.to
Federal, no que couber. o disposto nos artigos 89. 10 e ll deste
Regulaloento.

Art. 22 selho de Trânsito do Distrito Federal dis
porão em Regimento Interno ater aprovado pelo Prefelto+, sobre sua
organi cação e condições de funcionamento.

Art
especialmente

28 Ao Departamento Nacional de Trânsito compete r

l Organizar e manter atualizado o Registro Nacional
de Veículos A.utomotores (REMAVAM) ;

11

111

Organizar e manter atualizado o Registro Nacional
de Carteira de Rabi.libação (RENACH) ;Seção IV

Dos Conselhos Territoriais de Trânsito Cooperar com os Estados, Ter:itÕrios, Distrito Fe
geral e Municípios, no estudo e soluç.ão de problg.
mas de trânsito;

l

l
Art. 23 - Em cada Território pcàerã haver um Conselho

Territorial de Transito (CONTETRAN) , com a mesma composição e as
mesmas atribuições dos Conselhos Estaduais.

lv Organizar cursos de treinamentos e especialização
do pessoal encarregado da admini.stração e fiscalj.
zação do trânsito;

Organizar a estatística geral de ti-ânsito no ter-
ritório naco.onal;

Art. 24 - O Conselho Terei.toria]. de Trânsito é o órgão
máximo normati.vo do Sistema Nacional de Transito na área do respeg
uivo TerritÕri.o.

V

VI

Vll

\'lll

Incentivar o estudo das questões atinentes
trânsito;

ao

Art. 25 ;- Aplica ao Conselho Territorial de Trânsito,
no que couber, o disposto nos ares. 8Q, 10, 11 e 14 deste Regula -
mento.

Promover a divulgação de trabalhos sobre transito;

Promover a realização periódica de reuni.Ões e co2
gressos nacional.s de trânsito, bem como propor ao
Governo a representação do Brasil em congressos
ou reuniões internacionais;Seção v

Do Departamento Naco.onal de Transito
lx Opinar sobre assuntos relacionados com o transito

interestadua]. e internaci.oral;
Art. 26 - O Departamento Nazi.onal de Transito (DENTRAN) ,

Órgão executa.vo do Sistema Nacional de Trânsito, integrante da es
trutura do Ministério da Justa.ça. terá autonomia administrativa e
e técnica e jurisdição sobre todo o territõri.o nacional.

X

XI

Xll

Estudar e propor medidas que está.mulem o ensino
téchi.co-profissional de i.nteresse do transito;

Propor a complementação ou a alteração da sinali
zaÇao;

Estabelecer modelo-padrão para o relatório de es+ hoje, entende-se Governador
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tatística de acidentes de trânsito;

Elaborar, de acordo com o Ministério da Educação
e Cultura, programa para di.vulgação de noções de
trãnsi.to nos estabeleci.bentos de ensino elemen -
tar e médio;

Propor a alteração de ]egis].ação sobre trânsito;

Instrui.r os recursos interpostos ao Mi.ni.stro da
Justiça das deck.sões do Conselho Naco.onalde TrãB
sj.to;

Baixar instruções sobre as comum.caçoes pelas Re
parti.çÕes Aduaneiras ao Regi.soro Nacional de Ve!
Guias Automotores das entradas a] saídas de veícy.
].os no território nacional;

Estudar os casos omissos na lega.slação de trãnsl
to, e submeto os ao Ministro da Justiças com

proposta de solução.

conduzir;

\rlll - De campanhas educati.vas de trãnsi.to;

].x - De controle e analise de estatística
Xlll

Art. 30 - Compete aos Departamentos de Trânsito, a].ém

atribuições que lhes cona.ra o poder competente

Cumprir e fazer cumpri.r a legislação de trãnsl
to, aplicando as penalidades previstas neste Re
qulamento

Comunicar ao Departamento Nacional de Trânsito
e aos Departamentos de Transito a cessação de
documentos de habilitação e prestar-lhes outras
informações capazes de impedir que os proibidos
de conduzir veículos em sua júri.sdi.ção venham a
fazê-lo em outra;

f

xlv

xv

XVI

de outras

l

11

XVll

111 - Expedir ou visar a Permissão Internacional para
Conduzir. o Certificado Internacional para Auto
móvel e a Caderneta de Passagem nas Alfânde -

gas;

- Autorizar a realização de provas desportivas,i.g.
clusi.ve seus ensaios, em vias públicas;

- Arbitrar o valor da caução ou fiança e do segu-
ro em favor de terceiros para a realização de
provas desportivas;

- Vistorias. registrar e emplacar veículos;

- Expedir o Certificado de Registro de veículo aE
tomotor;

vlll - Expedir a Carteira Nacional de Habilitação e Au
torização para Conduzir;

- Registrar a Carteira Nacional de Habilitação ex
pedida por outra repartição de trânsito;

Autorizar as circunscriçoes Regionais de Transe.
to a expedir a Cartel.ra Nacional (b:Habilitação;

lv

Seção VI

Dos Departamentos de Trânsito
V

Art. 29 - os Departamentos de Transito (DETRAN) . Órgãos

executa.vos, com jura.adição sobre a área do respectivo Estado. Ter-
ritõri.o ou Distrito Federal deverão di.sport entre outros, dos se-
gui.ntes serviços:

l

vl

Vll

- De engenharia de trânsito;

11

f

- Médico e psicotécni.co;

111 - De registro de veículos

- De habilitação de condutores;

lx

lv

V - De fi.scalização e policiamento;

- De segurança e prevenção de acidentes;

X

VI

Vll De suoervisao e controle de aprendizagem para
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XI

Xll

Decidir da apreensão de documento de rabi.li.tação
para conduzir;
Arrecadar as multas aplicadas aos condutores e
proprietários de ve51culos, por infrações ocorri-
das na área de sua jura.sdição;
Receber dos Órgãos püb].idos federal.s, estaduais,
municipais e autãrqui.cos as multas impostas aos
servidores que , na condução de veículos penal(nl-
tes ao serviço públi.co federal, estadual. munici.
pal e autárquico. hajam cometido infrações;
Elaborar estatística do trânsito no âmbito
sua jurisdição;
Expedir certificado de hábil.itação aos di-retores
e instrutores de escola de aprendizagem e exami-
nadores de trânsito, de acordo com as instruçoes
baixadas pelo Conselho lFiacional de Trãnsi.to;
Estabelecer modelo de livros de registro de movi.
vimento de entrada e saída de veículos de estais.
leci.mento onde se executarem reformas ou recupe'
ração, compra, venda ou desmontagem de veículos,
usados ou não, e rubrica-los;
Estabe].ecer modelo de livros de registro de uso

de p].acas de "experiência"e "fabricante"+ e ru-
bra.cã-les.

l
11

111

lv
V

Cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito;
Expedir documentos de habi].itação para conduzir;
Implantar si.nalização;
Expedir Certificado de Registro;
Fazer estatística de trânsito.

Xlll

Seção Vlll

Dos Órgãos Rodovi.brios
Xlv de

Art. 33 - Os órgãos rodoviários da União, dos Estados ,
do Di.atrito Federal, dos Territórios e dos Muni.cipios exercerão a
jurisdição sobre as estudas de seu domínio e, no tocante ao tran-
sito, se restringira às fai.xas respecti.vas.

Art. 34 - Compete aos órgãos rodoviários federal, esta-
duais e munici-pais:

1 - Cumprir e fazer cumpri.r a legislação de trânsito;
11 - Regulamentar o uso das estudas sob sua jurisdl-

lll - Impor e arrecadar as multas decorrentes de infrg
ções verificadas em rodovias sob sua jurisdição;
Exercer a polícia de trânsito nas estudas sob
sua jurisdição;

- Fazer estatística de trânsito.

Çao;

XVI

XVll

lv

V

Seção Vll

Das Ci-rcunscriçÕes Regional.s de Trânsi.to Seçao IX

Art. 3]. - Nos Estados, Terei.tÕrios e Di.atrito Federal ,
poderão ser criadas circunscrições Regi.anais de Trânsi.to(CIRETRAN}
subordinadas aos respectivos Departamentos de Trânsito, com juris-
dição sobre a área delimi-tapa no ato de criação.

Art. 32 - Compete às Ci.rcunscri.çÕes Regi.orais de Trânsi.-
to,.especialmente

Da Distri.buição de Competências

Art
l

1 1

35 - Compete especialmente à Uni.ão:
- Regulamentar o uso das estudas federais e res

pectivas faixas de domínio, observado, nos limi-
tes de sua competênci-a, o disposto no art. 45;

- Autora.zar o ingresso no território naco-oral de
veículos automotores licenciados em outro país r
estabelecendo-lhes normas de trânsi.to;+ no origi.nal consta "fabricantes"
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viço de transporte colete.vo para as linhas muni.ci
pais;

111 - Regulamentar o serviço de automóvel de aluguel(tã

- Determinar o uso de taxÍmetro nos automóveis de a
luguel;

11) V - Limitar o número de automóveis de aluguel (taxi.)
116) VI - Revogado;

(1) vll - Implantar sinali.cação nas vias sob sua jurisdição

(1) Parágrafo único - Os Muni.cípios, mediante convénio, poda
rão referi.r aos respectivos Estados ou Terra.tÕrios a execução to-
ta]. ou parcial de suas atribuições relativas ao trânsito.

xj. ) ;

f

111 tabelecer sInaIS.zaçao;
ly tabelecer modelos de placas e Olitr-:.s n;.ei''s de l

dentificação de veículos;
- Conceder. autorizar ou permitir a p'L'ulcra';ão de

serviço de transporte co].et)-.ro para is :a-rJ.as in-
terestaduais e internaclonaxs;

- Aplicar penalidades e arte('õ .lar .' UJ.t'"s ';c.'-'l'c''

tes de infrações de trânsit.: -=a$ '5',;'a.\;lP. fede-
rais;

yll - Exercer a polícia de trens!
jurisdição;

Vlll à].içar o contro].e geral. do reaist)-c !p \ciculos
automotores, reboques e senil -rebocües

(1) Art. 36 - Compete aos Estadosp 3C !St,I'ltO i'.letal e aos

Tetlitóriosp especialmente: abas e respectivas
(].) l ' Regulamentar o uso de su

faixas de domínios considerado o dispo'sto no arte.
go 46;

- Conceder, autorizar ou pera'ltx: a ex= oração de
serviços de transporte coletivo para as linhas i9.
termunicipais, desde que nào transpc'nllan\ os ],Irri-
tes do respectivo território

:: il:1111: ll:ll:ill :lll.1111.i:lillll: :':: :l
cadas nas estudas federais;

selar l vistorias. alpJacar e ].icu\dar veícu].os;

- Habilitar condutores;
a polícia de tiãnsito, ressa].fiado o dis '

posto no artigo 35P V]].

(].) Parágrafo único - Aos Estados não divididos em tlunlcX' j
pios e ao Distrito Federal, incultbemí ainda, as atrxDuxçoes uc 'l"
trata o artigo seguinte

(1) Art. 37 - Compete aos Municípios, especialmente:
(1) l ' Regulamentar o uso das vi.as sob sua jurisdj.ção

::=::::::'=.:.:i:=:;:: ::.;::::'.«"-,;. " *4

d'

(1)

V ( 1) lv

V

vl
Vll

VI .i.".''q S '..i«

q J :' 3 .'.} ;\ $

as a; ess '<')b sua

CAPITULO lll

DA CIRCULAÇÃO

(1) 11 Seçao l

Das Regras Geral.s

Art. 38 - O trânsito de veículos, nas vias terrestres a-
circulação publica. obedecerá às seguintes regras gerais:
1 - A circulação far-se-ã sempre pelo lado direito da

via, admitidas as exceções devidamente justifica-
das e sinalizadas;
A ultrapassagem de outro veículo em movimento de-
vera ser fei.ta pela esquerda, observados os se-
guintes preceitos:
a) para ultrapassar, o condutor deverá certifi.car

se de que dispõe do espaço sufici.ente e de que
a visibili.date Ihe permite faze-lo com seguran

b) após ultrapassar, o condutor devera retornar
seu veícu].o à direita da via, logo que possa
faze-lo com segurança;

c) a ultrapassagem e o retorno à posição premi.u-
va deverão preceder-se da sinalização regula-

Ça;

(1)
(1)

bentas à

(16)

(1)
(1)

V

VI
Vll

11

(1) 11
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querda. é permitida a ultrapassagem pela direita,
se o condutor do veículo que estiver à esquerda
indicar, por si.nal, que val entrar para esse lado

a) assegurar-se de que pode efetuar a manobra sen

rainente. a zona central .de cruzamento;
d) para virar ã direita, aproximar-se, ao HãXimoí

da margem direita da via.

111 Art
sificam-se em

l

39 As vias, de,acordo com a sua utilização, clãs

Vla de trânsito rtpi.do:aquela caracterizada por
bloqueio que permita trânsito livre sem i.nterse
ções+ e com acessos especiais;
Via preferenci.al: aquela pela qual os veículos de
vam ter prioridade de trânsito, desde que devida-
mente sinalízada++;
Via secundaria: a destinada a interceptar, cole-
tar e distribuir o trânsito em demanda das vias
de trânsito rápido ou preferenci.ais, ou destas sa
ir+++;
Via local: a des'finada apenas ao acesso às áreas
restritas.

11

111

mais à direita da pista de rolamento, quando nao

::t ll;l :ll:i::il:l:llil::spei'
terão

1111::l::l:lil:l 1111.ll.lll:li:llli :;:.=:::'i: l
circulação. . .,. ..

verem em serviço de urgencla.
- Nas vias de mão única com retorno ou entrada ã es

lv

V

VI

lv

Parágrafo único - Considera-se a estrada via preferen
ci.al em relação a qualquer outra.

Art. 40 - A velocida.de máxima, permitida para veículos
automotores, será i.ndi.cada por meio de placas e estabelecida em

atenção às condições de trânsito em cada via.
vll

Parágrafo único - Onde não existir si.nalização indicado-
ra de velocidade, esta poderá atingi.r:

1 - Até vinte quilómetros (20km) por hora, nas
locais;

- Até quarenta qui.lõmetros (40km) por hora,nas vias
secundárias;

111 -- Àté sessenta quilómetros (60km) por hora.nas viam
preferencial.s;

- Até oitenta quis.õmetros (80km) por hora, nas vias
de trânsito rápido.

vlll

lx

vias

11

lv

+ no original consta intercessÕes
++ no original consta sinalizadas
+++ no original- consta saído.

X

+ no original consta propriedade
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Art. 4]. ].ocldade minimal nas vias preferenci.ais e
de trânsito râpldof não poderá ser inferior à metade da velocidade
máxima para elas estabelecida.

Art. 42 - Nenhum veículo poderá transitar em via pública

acidente, a cri.sério da autoridade do transito.

da reali.cação do ato.
$ 39 - Incluem-se entre as providências a cargo da auto-

ridade de trânsito as seguintes, conforme o caso:
[ - ]so].acento da área onde se realizar o ato;
11 - Desvio de trânsito;
111 - Alteração dos lti.nerârios das linhas de transpor-

te coletivo;
IV - Fixação de áreas de estacionamento;
V - Informação das alterações de trânsito ao público,

com antecedência mínima de (48) quarenta e oito
horas.

$ 4Q autorização, de que trata este artigo, será dig.
pensada para os atou de pratica habitual, para os quais a autoriza
de de trânsito, de ofício, adotarã as medidas de sua competência.Art. 43 lbido o trânsito de veículos cujos aros

metálicos tenham botões, tacos, rebordos ou saliénci.as.
S IQ - A autotidader com jurisdição sobre a vlal poderá

permiti.r que transitem por ela os veículos de que trata este arti-
go quando do trânsi.to não Ihe advenha dano.

S 29 - O disposto neste arte.go não se aplica aos veícu -
los militares.

Art. 46 rdo com as conveniências de cada local,a
autoridade de trânsito poderá:

l - Instituir sentido único de trânsi.to em determi.na

das vias publicas ou em parte delas;
Proibi.r o trânsito dê veículos, bem como a passa-
gem ou o transito de animais em determi.nadas vias;
Estabelecer limites de velocidade. peso e dimen
sões, para cada vla, respeitados os limites máxi-
mos previstos neste Regulamento;
Fi.xar áreas de estacionamento;
Prol.bi.r conversões à esquerda ou à direita
retorno;
Determinar restrições de uso das vias ou parte
delas, mediante fixação de locais, horários e pe-
ríodos destinados ao estacionamento, embarque ou
desembarque de passageiros e carga e descarga;
Permitir, quando revi.damente justificados, o esta
cionamento e a parada de veículos nos viadutos e
outras obras de arte. respeitadas as limitações
técnicas;

Vlll - Permitir estaca.onamentos especiais, devidamente
justificados;
Disciplinar a colocação de ondulações

11

Art. 44 - Nas vias em que o estacionamento for proibidos

rompa ou perturbe o trânsito.

Parágrafo único - A parada de que trata este artigo seta
regulamentada pela autoridade ,local.

Art. 45 - A realização de qual.quer ato público, que zn'
terfira no trânsito, dependerá de prévia autorização da autoridade

l

111

lv
V e de

VI

Vll

(13) lx transver

+ no original consta autorização
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sais no sé11tido de ci.rculação dos veículos, em

vias de trânsito local. bem como has proximidades
de escolas ou outros estabeleci.mentes de ensi-
no de 19 e 29 grausr na forma em que di.spuser o
Conselho Nacional de Trânsito.

neste artigo serão os estabelecidos nos atos internacionais firma-
dos pe].o Brasil

5 39 - As ente.dades autora.fadas a expedir documentos de
circulação internaci.onal manterão l i.vro de registro deles, segundo
modelo aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito, para fiscaliza
ção das autoridades interessadas.

Seção ll

Da Circu].açao lnternaci.oral

Art. 50 - Compete aos Consulados brasileiros examinar e
vi.sar a documentação dos veículos automotores em geral, para in-
gresso no Brasil, expedindo aos interessados guia intransferivelEB.
ra apresentação às autora.danes regi-onais do Departamento de Pol:l-
oa Federal ao ingressarem.transitarem ou saírem do território na-

co.oral

Art. 47 - O trânsi.to de veículos licenciados em outro pg

ís reger-se-ã pelas normas estabelecidas em aros internacional.s r3
tificados pelo Brasil, leis federal.s e este Regulamento.

Art. 48 - O ingresso em território nacional de veículo
automotor licenciado em outro país, de propriedade de pessoa resi-
dente no exteriorr bem como a saída para fins de turi.smo e retorno
de veículo licenciado no Brasil, far-se-ã mediante a apresentação
do Certificado Internacional para Automóvel. Permissão Internacig
nal para Conduzir e Caderneta de Passagem nas Alfândegas, ressalva
do o caso de dispensa em virtude de reciprocidade de tratamento.

5 19 - o Certa.ficado Internacional para Automóvel e a
Permissão Internacional para Conduzi.r deverão apresentar as carac'
terísticas estabelecidas nos convénios firmados pelo Brasil

$ 29 - A Caderneta de Passagem nas Alfândegas devera ser
origi.Daria de entidade internacional de turismo ou automobilismor!
listrada na Organização das Nações Unidas (ONU) e reconhecida por
ato expresso do Conselho Nacional de Trãnsi.to.

Art. 49 - A expedição da Perdi.suão Internacional paraCal
luzir, do Certifi.Gado Internaci.oral para Automóvel e da Caderneta

ll llili:il:lli:l:ll=lilll :l.ill:lilll:.Tl:lillll'iiiillil '=lll
caos.

$ 19 - A guia de que trata este artigo obedecerá ao Rode

to elaborado pelo Conselho Nacional de Trânsito, e será expedida
em quatro (4) vias, das quais:

1 - A pri.meiga ficara com o i.nteressado, enquanto trai
si.tar pelo território nacional, devendo ser reco-
lhida pela repartição aduaneira por onde se regia.
trai a sua saída

- A segunda e terceira serão cã\tremes pelo interes-
sado à repartição aduaneira por onde se der o seu
ingresso, a qual arquivarã a terceira e remeterá
a segunda ao Regi.stro Naciona]. de Veículos Automo
Lares;

111 - A quarta arquivar-se-ã no Consulado expedidos
$ 2ç) - A primeira via será remeti.da ao Registro Nacional

de Veículos Automotores pela repartição aduaneira que o recolher ,
a qual, não sendo a mesma por onde ingressou, no Brasil, o interes
fado, a esta comunicara a saída dele

l

11

Art. 51 - A autoridade aduaneira do local por onde en-
trou o veículo, vencido o prazo de permanência dele no terei.tõrio
nacional, caso não tenha conhecimento de sua saída. comunicara ime
di.atamente o fato ao Departamento de PolÍci.a Federal

Art. 52 - O veiculo automotor introduzi.do no terra.tõrio
nazi.onal por estranhei.ro que nele não tenha permanência definitiva,
nao poderá executar serviço a frete nem. a qualquer título, ser a-
lienado ou ter cedido o seu uso.

$ 1g - Os documentos (32ci.rculação internacional serão ex

pedidos com base no Certificado de Regi.soro, licença do veículo e
Carteira Nazi.onal de Hábil i.tação, dos qual.s deverão ser arquivadas
fotocõpi.as, para fins de fi.scalizaçao.

$ 29 - Os prazos de validade
Rna documentos mencionados
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Parágrafo úni.co - Os veículos pertencentes ao Corpo Di.-
plomãti.co, às Repartições Consulares de Carreira, às Representa-
ções de Organismos Internacionais acreditados junto ao Governo Brg.
si.leito e a seus funcionários, e aos peritos de cooperação tecni.ca
bilateral que. em virtude de di-sposi.çÕes legais ou convencionais ,
sejam autora.zados a importar veículos com isenção temporária de di.
Feitos poderão ser alienados após decorei.dos os prazos fi.xados pe-
lo Ministério das Relações Exteriores e o prévio recolhimento de
todos os tributos revi.dos à Fazenda Naco.anal, nos termos do art.]].
do Decreto-lei n9 37. de 18 de novembro de 1966

Art. 53 - Aos veículos licenci.aços em países do conta- -
mente americano, serão concedidas conde-çÕes especi.ai.s de acesso e
trânsito temporário, na forma estabelecida pelo CONTRAN. de acordo
com os Ministérios da Fazenda e das Relações Exteriores.

Art. 54 - As repartições aduaneiras comunicação direta-
mente ao Registro Naco.onal de Veículos Automotores a entrada e sai
da de veículos em seus postos.

$ 19 - A comunicação devera fazer-se dentro do prazo de
dez (IO) dias, a contar da data da enfiada ou saída do veículo, a-
tendido o disposto no art. 51 deste Regulamento.

$ 29 se apli.ca o disposto neste artigo aos veícu-
los. de transporte coletivo e de carga ]-ega].mente autorizados.

$ 3Q - O Departamento Nacional de Trânsi.to poderá bai-
xar instruções atinentes ao cumpri-mento do disposto neste artigo.

não serão permitidas pro'aas automobi].Ísticas nas vi.as públicas.

Art. 56 - A concessão da licença para compete.ção despor-
tiva e seus ensaios nas estrados compete ao órgão rodoviário com
jurisdição sobre elas.

Art. 57 - Para a realização de provas desportivas em via
publi.ca, exi.gir-se-ão caução ou fiança e contrato de seguro em fa-
vor de terceiros, contra riscos e acidentes, em valores previamen-
te arbitrados pela autoridade competente, não podendo ser inferio-
res a dez (].0) vezes o salário-mínimo vigente na região.

$ 19 - O valor mínimo de que trata este artigo sela au-
mentado para cinqüenta (50) vezes o salário-mínimo da região. qual.
do se tratar de prova com veículo automóvel

$ 29 - Os valores estabelecidos neste arte.go representam
a cobertura para cada veículo inscrito.

Art. 58 - O pedido de licenças que se devera apresentar
à autoridade de trânsito sessenta (60) dias, pelo menos, antes da
data prevista para o primeiro ensaio, será instruído com:

1 - Exemplar do regulamento da prova;
ll - Indicação de itinerário, data. hora de início

duração dos ensaios e da prova;
111 - Autorização da Confeder.ação Brasilei.ra de Automo-

bi].esmo ou de entidade a ela filiada;

- Compromisso de

a) sujeitar-se ã caução ou fi.alça e à realização
de seguro em favor de terceiros. nos valores e
prazos estabelecidos pela autoridade de trânsl

b) colocar à di.sposição da autoridade dé trânsito
os recursos materiais necessários ã segurança
do públi.co e dos concorrentes;

c) sati.afazer as despesas decorrentes de avisos ,
sinais e outras providências requeridas pelo
po[iciamento especi.a]..

$ 1ç' - A autoridade de trânsito ao despachar o pedido de
licença, nos trinta (30) dias imediatamente seguintes ã sua apõe'
sensação, se o deferir, especificarã

to;

e

lv

Seção lll

Das Provas Desportivas

Art. 55 - AS provas desportivas, inclusive seus ensâiosl
sõ poderão realizar-se em vias públicas mediante prévia licença da
autoridade de trânsito com jurisdição sobre e].as e autorização da
Confederação Brasileira de Automobi.listo, ou de entidades a ela íi.
lladas+.

Parágrafo único - Nos municípios onde haja autÕdtomosr

+ iuo original consta fIlIada
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1 - Valores de caução ou fiança e de seguro em favor
de terceiros;

11 - Alteração do iti.nerãri.o dos transportes coletivos,
se for o caso;

111 - Vias a serem interditadas;
IV - Medidas de segurança cabíveis.
$ 29 - A autoridade de trânsito, quarenta e oito (48) hg

ras. no mínimo, antes de cada ensaio e da prova. dará publicidade
ãs conseqtlentes alterações de trânsito.

$ 39 - A entidade patrocinadora da provar com antecedên-
cia mínima de vinte e quatro (24) horas, fornecera à autora.dade de
trânsito a relação dcB ana)rruttes,cxm a di.scrimi.nação dos veículos
que utllizarão e o número da Carteira Nacional de Habilitação ou
da Permissão Internacional para Conduzir, conforme o caso.,

CAPITULO IV

DA SINALIZAÇÃO

Art. 62 - Ao ].ongo das vi.as públicas, haverá, sempre que
necessãri.os, sinais de trânsi.to destinados a orientar condutores e
pedestres.

(7) Art. 63 - É obrigatori.a a implantação, nas vias públi.cas,
da sinalização de trânsi.to estabeleci.da por este Regulamento e na
forma que dispuser o Conselho Nacional de Trânsito, vedada a utili
Baça.o de qualquer outra

(7 )

.( 7 )

(7 )

(7 )

(7 )
(7 )

(7 )
17 )

Art. 64 - A sinalização de trânsito far-se-ã por meio de
1 - Placas;
11 - Marcas;

111 - Luzes;
IV - Gestos ;

V - Sons;

VI - Marcos;
Vll - Barreiras

Art. 59 - É vedada a participação de menores de dezoito
(18) anos em prova desporto.va de veícu]o automotor a real.azar-se
em via públi.ca.

Parágrafo único - As competições juvenis de menores de
mai.s de dezoito+ (18) anos, dependerão de. autorização especial do

órgão, sob cuja jurisdição estiver subordinada a entidade que as
promover, e somente poderão ser realizadas nas condições que o Cog
velho Nacional de Trânsito estabelecer.

(7) $ 1ç -- A forma. as cores e as di.pensões dos sinal.s são
as constantes do Anexo ll deste Requl-amento
(7) $ 29 - O Conselho Nacional de Trânsito edi.tara normasccm

pl-ementares a este Regulamento no que respei-ta a interpretação, c9
locação e uso da si-nalização.
17) $ 39 - A alteração da si-Rali.cação de trânsito somente po

dera ser feita por proposta do Conse]ho Naciona]. de Trânsi.to.

Art. 60 - AS Confederações Desportivas poderão ser auto-
ra.fadas a realizar entendimentos com as autoridades alfandegãri-as,
visando a facilitar a entrada ou saída de veículos, seus acesssõ-
rios e de material a ser usado pelas delegações que participem de
competições internacionais. Art

regras
l

65 - O uso de sinal.s de trânsito obedecerá ãs
gerais

- Ê proibido o emprego, ao longo das vi.as públi.cas,
de luzes e inscrições que gerem confusão com os
sinal.s de trânsi.to ou dia.cultem sua identifica -
Çao;

É proibido afixar sobreos sirlais:de t:rânsito ou

junto a eles quaisquer legendas q.ue lhes dimi.nuam
a visibilidade ou alterem as características;
Nas estudas, não se permiti.rã a utili.zação de
qualquer forma de publica.jade que possa provocar

se-

Art. 61 - Excepcionalmente, a autoridade de trãnsi.to po
dera autorizar circulação na via püb]ica de veícu].o que venha par-
ti.ripar de prova desportiva.

Parágrafo Único - A autorização, que valera pelo prazo
máximo de cinco (5) dias, Indicara o horário e o itinerário a se-
rem obedecidos.

guintes

11

l l l
+ no original consta mais de (18)



87

a distração dos condutores ou perturbar a seguram.

ça do trânsito;

E'=1;1::iilli:l::ilil:::l=li: : lil
a segurança;
os pontos de travesti.a de vias públicas destlna-
dos++ a pedestres deverão ser sinalizados por leio
de marcas;

l:ilillil::l:lill;:.li:il;l: lg:lll::l::

lizadoi
. Nenhuma estrada pavimentada poderá ser entregue

visibilidade: .

- A disposição das cores nos sinais ].ominosos deve-l
á qer uniformer

audi.ência da autoridade de trânsito

Art. 68 - Ê responsável pela si.nalização de qualquer obg.
tãculo à li.vre circulação e à segurança de veículo e pedestres ,+
tanto no lei.to da via como nas calçadas, a entidade++ que executa
a obra ou com jurisdi.ção sobre a via públi.ca, salvo nos casos for-
tuitos.

lv

V

VI

5 19 - Nenhuma obra a ser executada na via púb].i.ca, des-
de que possa perturbar ou interromper o livre trânsito ou ofereça
perigo à segurança pública, poderá ser inicial.a sem entendimento
prévio com. a autoridade de trânsito, que determinará, de imediato,
as providências necessárias.

$ 29 - A inobservância do di.aposto neste artigo e seu
$ 19 será pum.da com mula-a que vara.arã de uma (1) a dez (lO) ve-
zes o salário-mínimo vigente na regi.ão, independentemente das comi
nações+++ cíveis e penais cabíveis.

$ 39 - Ao servi.dor público responsável pela inobservân-
cia do di-aposto neste artigo e seu $ 19, apli-car-se-ã a pena de
suspensão, a qual poderá converter-se em multa, na base de cinqüeg.
ta por cento (50%) por dia de vencimento ou remuneração, obrigado,
e].e, neste caso, a permanecer em servi.ço.

vll

vlll

lx

Art. 69 - As placas, quanto à sua função, podem ser:
1 - De regulamentação;
ll - [)e advertência;
111 - De indicação.
$ ].9 - As placas de regulamentação têm por finalidade i2

formar aos usuãrios de conde.çÕes, prol.biçÕes ou restrições no uso
da vi.a, o desrespeito das quais constitui inflação.

$ 29 - As placas de advertência destinam-se a avi.sar os
Usuãri.os .da existência e natureza de perigo na via.

$ 39 - As placas de indicação visam a fornecer ao usuá -
ri.o informações úteis ao seu deslocamento.
(71 $ 49 - Revogado

X

sua observância for indispensável sinalização.

Parágrafo Único - A entidade com jurisdição sobre a
via pública responde pela faltam insuficiência ou incorrera coloca
ção de sinalização.

--- :' "":.':::,.:.:*,:;:.:=.' ::; :=:'.:: :::=:.:: !' :::::: + no original consta pedestres; tanto
+& no original consta entidades.
&++ no original consta comunicações.+ no original consta do.

++no ori.gi.nal consta destinadas
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Art. 70 rias serão pintadas ou assentadas nas vi-
as ou nas suas margens.

$ 19 - As marcas separadoras de faixa de trânsito, em IL
nha contínua. inda.cam proibi.ção de ultrapassagem.

$ 29 - Não havendo sinalização controladora de fluxo de
trânsito, onde houver faixa de travessia de pedestre nenhum veicu-
to poderá cruza-la pela frente de quem a estiver utilizando.

Art. 72 - Os indicadores luminosos de mudança de dure -

ção de veículo são de uso obrigatório ã noite e nos casos de visi-
bilidade reduzida.

Art. 73 - Os sinais sonoros, executados por buzina, ou

aparelho si.pilar de uso autorizado, deverão restri.ngir-se a um to-
que breve. e somente serão utilidados para advertência.

$ 1g - o uso dos sinais previstos neste artigo, nas vias
urbanas, é proibido no período compreendido entre vinte e duas(22)
horas e seis (6) horas.

$ 29 - A autoridade de trânsito poderá estabelecer res-
trições ao uso de buzina em determi.nadas áreas, assinalando-as por
meio de placas

Art. 71 Os sinais luHinososr quanto à finalidade.
se

rao:
1 - De controle de fluxo de veículos;
11 - De controle de fluxo de pede.stres;
111 - De advertência.
$ 1g - Nos sinais luminosos de controle de fluxo de veí-

culos, serão usadas duas (2) ou (3) três luzes, com as seguintes
cores e significações:

1 - Verde: trânsito livre (sinal aberto);
11 - Amate].o-alaranjadas : (advertência) ;

111 - Vermelha: parar (sinal fechado)
$ 29 - Os sinais luminosos de duas (2) luzes, para o co9.

trote do fluxo de veículos, usarão as cores verde e vermelha.
$ 3Q -- o uso da luz amarelo-alaranjada. i.so].adamente, ou

com a luz ver(k!, significa que os veículos deverão deter-se, a menos

que jã se encontrem na zona de cruzamento ou à distância tal.que ,
ao se acender a luz amare]o-a].franjada, não possa deter-se sem rig
co para a segurança do trânsito.

$ 49 - o uso da luz vermelha, isol-adamente. ou com a luz
amarelo-alaranjada, signo-fica ordem de parar

$ 59 - Nos sinais de duas (2) luzes., acendendo-se a luz
vermelha, quando ainda acesa a verde. os veículos deverão deter-será
salvo se jã se encontrarem na zona de cruzamento ou ã distancia ta-L l
que, ao se a(»n(k)r a luz vermelha, não se possam deter com t'isco pa
ra a segurança do transe.to.

$ 69 - As luzes poderão ser di-apostas horizontal ou ver'
ticalmente, devendo, porém. a vermelha ser colocada ã esquerda ou

HD ".-;-ndn ils8dd. entre outras.
acima da verde e a amarelo-alaranjada, qu

Art. 74 - Os marcos serão:
.[ - Quilométricos;
11 - De obstrução.
$ 19 - Nas estudas pavimentadas, é obrigatório o uso

de marco quilométrico em intervalos máximos de cinco (5) quilõme -
aros.

$ 29 - Os marcos de obstrução de vi.as conterão, obriga-
toriamente , dispositivo refletor

Art. 75 -- A sinalização por narrei.ra será complementada

por placas que alertem os condutores para a sua instalação.

Art. 76 - Os gestos e apitos obedecerão ao di.aposto no
Anexo ll

CAplrul,o v

DOS VEÍCULOS

Seção l

Da Classificação e Normas Gerais de Uso

Art. 77 - Os veículos classificam-se
1 - Quanto ã tração:

a) automotor;
b) elétri.co;+ no original consta- amarelo-alaranjado
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c) particular;
d) de aluguel

"Art. 78 - Todo veículo, para transitar nas vi-as públicas, dg
verá oferecer completa segurança e estar perfeitamente equipado, se--
fundo este Regulamente
(20) $1ç) O disposto neste artigo não se aplica aos veículos anta.gos,

atendidas as seguintes condições:
a) possuir mais de vinte anos de fabricaçãoe pextenceracoléção
b) ostentar valor hi.stórico por suas característi.cas oria=inais;
c) manter em pleno funcionamento os. equipamentos de segurança

de sua fabricação;
d) apresentar Certificado de Originalidade, reconhecido pelo

conselho Nacional de Trânsito.
120) $ 29. Os veículos antigos terão placas personalizadas cujqs ng.

delos serão aprovados pelo CONTRAN.

120) 5 39. A circulação de veículos antigos nas vias públicas fica
restrita a locais e datas de pouco movimento, deslocamentos para ofi
canas, ou passeios e eventos específicos, desde que portem permissão
da autoridade de trânsito com jura.adição sobre a via."
(19) Art. 79 -- Nenhum veículo ou combinação de veículo poderá tran
fitar com peso bruto total ou peso bruto total combinado superior ao
fi-xado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima de tra--
ção da uni.jade tratou

$ 19 -- Os limites referi.dos neste artigo, serão os aprovados
pelo Ministério da Indústria e do Comércio e constarão do Certifica-
do de Registro de Veículo.

$ 29 -- O Mi-mistério da Indústria e do Comércio fixara os limo.
tes e peso bruto total e a capacidade de tração dos veículos de fa-
bri.cação estrangeira, obedecido o disposto neste Regulamento.

Art. 80 -- Nenhum veículo poderá ter modificadas suas caracte-
rísticas, sem prévia autora.zaçâo da autoridade do trânsito.

$ 19 - Excetua-se do disposto neste arte.go a mudança de motora

a qual, porém, deverá ser comunicada ã autoridade de trânsito nos
tri.nta (30) dias imediatamente seguintes ao em que se verificar

$ 29 -- Quando se tratar de veículo pertencente a membro do
Corpo D=iplomático, as modificações serão comunicadas ao Departamento
de Trânsito pelo Cerimoni.al do Ministério das Re'açÕes Exteriores.
113) Art. 81 -- As dimensões autorizadas para veículos, com carga
ou sem ela. são as seguintes
113) 1 -- Largura máxima: 2,60m (dois metros e sessenta centíimtros);
113) lJ: - Altura máxima: 4,40m (quatro metros equarenta centirmtrog;
113) 111 - Compra.mento total

l

c) de propulsão humana;

d) de tração ani.mal;
e) reboque e gemi-reboque;
Quanto à espécie
a) de passageiros:

1 - bicicleta;
2 - ciclomotor;
3 - motoneta;
4 - motocicleta;
5 - triciclo;
6 - automóvel;
7 - microõni.bus;
8 - õnibus;
9 - bonde;
10- reboque e gemi.-reboque;
11- charrete;

b) de carga
1 - motoneta;
2 - motocicleta;
3 - triciclo;
4 - camioneta;
5 - caminhão;
6 - reboque e semi-reboque;
7 - carroça;
8 - carro de mao;

c) mi.sto;
d) de corrida;
e) de traçao:

1 - caminhão-tutor;
2 - tutor de rodas;
3 - tratar de esteiras;
4 - tutor misto;

f) especial;

11

11 1 Quanto ã categori.a:
a) oficial;
b) Missão Diplomática, Repartições Consulares de

Carreira e de Representações de Organismos ln'
ternacionai.s acreditados junto ao Governo Bra'
silei.ro;
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a) veículos si.mples: 13,20m (treze metros e vinte
centímetros);

b) veículos arte.culados: 18,15m (dezoi.to metros e
qui-nze centímetros);

c) veículos com.reboque: 19,80m (dezenove metros e
oitenta centímetros)

(13) $ 1g - são fi.xados os segui-ntes limites para o cumpri-mento:+
do balanço traseiro de veículos de transporte de passageiros e de
cargas.
(1 3 )

orzqznano

for superior a 1,20m (um metro e vinte centímetros)
e infere.or ou igual a 2,40m (dois metros e quarenta
centímetros) : 15 (quinze) toneladas;
Peso bruto por conjunto de três eixos em mandem, a
plicãvel somente a semi-reboque, quando a distância
entre os três planos verticais que contenham os cen
troa das rodas for sugeri.or a um metro e vi.nte cen
tímetros (1,20m) e inferior ou i.qual a dois metros
e quarenta centímetros (2,40m) : vinte e cinco e
meia toneladas (25,5t);
Peso bruto por conjunto de dois eixos, sendo um do
tado de quatro pneumáticos e outro de doi.s pneumãti
cos i.nterligados por suspensão especial, quando a
distânci.a entre os dois planos verti.cais que conte
nham os centros das rodas for superior a um metro e
vinte centímetros (1,2Jm) e infere.or ou i.qual a
dois metros e quarenta centímetros (2,40m) : treze e
meia toneladas (13.5t)

(19) V

é:sE:s:'Ê»; ":"ãF$:?1:ã: B: l li mtül»
(13) ll -- Nos veículos si.mples de transporte de passageiros:

a) com motor traseiro,.até 628(sessenta e dois por cen-
to) da distância entre eixos;

b) com motor dianteiro, até,718 (setenta e um por cen-
to) da distância entre ei.xos;

c) com motor c?ntral, até 668.(sessenta e sei-s por cen-
to) da distância entre eixos.

(13) $ 2ç -- A distância entre ei-xos prevista no parágrafo antes:i(1l

seta medida de centro a centro das rodas dos eixos dos extremos ll

ll=1:11111 1:1111:i:l::ll:illlli :::.::::«::':;: i :;;:'-,:::!
pies das vi.as públicas
(lg) 1 - Peso bruto total por unidade ou combinações deveiculos:

quarenta.e ci.nco toneladas;
Peso bruto por ei-xosj'+isolados: lO(dez) toneladas;

:illilll rElI.lllllli :.ll::ill.iill=«, .;1;=:: 1i
+ no original consta cumprimento.
** no ori-gi.nal co:l:tla Eixo'*. ..

11
(19) vl

119) $ ].9 -- Considerar-se-ão eixos em mandem doi.s ou mais eixos
que constituam um conjunto integral de suspensão, podendo qualquer
deles ser ou não motriz.

(lg) $ 29 - Quandor em um conjunto de dois eixos, a distância
entre os dois pJ-anos verticais paralelos que contenham os centros
das rodas for superior a dois metros e quarenta centímetros(2,40m) ,
cada eixo será consi.derado colTto se fosse isolado.

119) $ 3ç - Em qualquer par de eixos ou conjunto de três eixos
em tandem, com quatro pneumáticos cada, com os respectivos limites
legais de dezessete toneladas (17t) e vi.nte e cinco e meia tonela
das (25,5t) , a diferença de peso bruto total entre os eixos mais
próximos não devera exceder a um mil e setecentos quilogramas
(1. 700 Kg) .

1].9) $ 49 - Os veículos ou combinações de veículos com peso bry
to total superior ao fi.xado no item l poderão obter autorização eÊ.

pedal para transitar, desde que não ultrapassem os limites de peso
Por ei.xo ou conjunto de eixos, ou o seu equivalente em termos de
Pressão a ser transmi.tida ao pavimento, e não i.nfri.njam as conde
does técnicas das obras de arte rodoviárias, constantes do notei.ro
a ser percorrido.

11

111

lv

Art. 83 - Os limo-tes máximos de peso bruto por eixo e por
CUJunto de eixos, estabeleci.dos no artigo anterior,só prevalecem:
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$ 29 - Nas localidades em que não seja obrigatÓri.o o uso
do taxímetro, a autoridade competente fixara as taxi.fas por hora
ou corrida. e obrigara aos condutores dos veículos que portem as
respectivas tabelas em lugar visível aos passageiros.

S 39 - No calculo das tarifas, considerar-se-ão os cus
tos de operação, manutenção, remuneração do condutor, depreciação
do veículo e o justo lucro do capital investido, de forma que se
assegure a estabilidade financeira do serviço.

$ 49 - A autoridade competente poderá limitar o número

de automóveis de aluguel (táxis) , atendida a necessidade da populâ
çao.

(8) $ 59 - Do veículo de aluguel a que se refere o "capuz"
deste artigo de categoria denominada "taxi.-miram", de duas portas,
é facultada, ao seu proprietário, a remoção do banco dianteiro di
Feito, desde que aparelhado o automóvel com cintos de segurança p2
ra os passageiros.

l - Se tod.os eixos forem dotados, der no minimal 4 (qul
tro) pneumáticos, dada um;

- se todos os pneumáticos de um mesmo conjunto de el.
xos forem da mesma rodagem e calçarem rodas ao iwesmo

diâmetro.

11

tidos ãs superfícies das vias públicas.

tratou.

Art. 87 - Os veículos de aluguel (táxis), para transpo11
tes coletlvos dependerão, para transitar , de concessão, permissão
ou autorização da autoridade conpetente

$ 19 - Os veículos de que trata este artigo deverão sa
tlsfazer às condições técnicas e aos requisitos de hIgIene. segu
lança e conforto do público exi.lidos em lei, regulamento ou pelo
Instrumento ou ato de concessão, permissão ou autorização.

$ 29 - Quando, no município ou região, não existirem li
nuas regulares de õnlbus, a autoridade competente poderá autorizar,
a título precário, que veículos de carga, dotados+ de cobertura ,
bancos fixos com encosto, guardas altas de madeira ou corda na car
roçada. após vistoria, transportem++ passageiros

.: ...: ::;'.==;: ::: :: }:=:;:'=J:=.:1::'=;..,"'":

Art. 88 - A carroçaria dos veículos de transporte de car
ga deve apresentar-se de modo que evite derramamento da carga nas
VJ.as.

A.rt. 86 - os automóveis de aluguel, (taxi) sujeitam-se

' :
serviço pre
Prefeitura.

Art. 89 - Os veículos de transporte de carga e os colete
vos deverão conter inscrição de sua tara, ou lotação, em local vi
Sável.

' no original consta dotado.
++ no ori.final conota transporte
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nal Federal

q)

r)

s)

t)

inda.calores luminosos de mudança de direção, à
frente e atrás;
cinto de segurança para arvore de transmissão de
veículo de transporte coletivo e de carga;
pneus que ofereçam condições mini.mas de seguram

reglstrador de velocidade (tacõgrafo) , que substi
tuirã o velocímetro nos veículos destinados ao
transporte de escolares, e, desde sua fabricação,
nos veículos novos destinados ao transporte de
passageiros com mais de dez lugares e ao transpo;l
te de carga com capacidade máxima de oração (CMT)

igual ou superior a dezenove toneladas.

Ça;

(lO) Art. 91 - É proibido o uso de Inscrições de carãter PB
cllcltárlo nos para'brisas e em toda a extensão da parte traseira
da carroçaria dos veículos.

(18)

seção il

Dos Equipamentos

Art. 92 - são equipamentos obrigatórios 11 De reboque e semi-reboque
l Dos

a) para'choques, dianteiro e frase:
b) protetores das rodas traseiras
c) espelhos lettovisoresr interno e
d) limpadores de para'brisa;
e) pala interna de proteção contra o s(

-sol) para o condutor;
f) faroletas e faróis dianteiros de

apare la ;

g) lanternas de luz vermelha na parte trasezl
h) velocímetro
1) buzina;
j) dispositivo de s

ra de
trica do veículo.

1) extintor de IRCêDdlor para
de transporte coletlvo;

m) sllenci.apor de ruídos de explosão
exceto.para os

n) freios de estacionamento e de
Bandos Independentes;

f

a)
b)
c)
d)

para'choque traseiro;
protetores das rodas traseiras;
lanternas de ].uz vermelha na parte traseira;
freios de estacionamento e de marcha, com coman

dos i.ndependentes, para os de capacidade superior
a setecentos e cinqtlenta quilogramas (750 Kg) ;
luz para o sinal: "PARE";

iluminação da placa trasei.ra;
indicadores luminosos de mudança de direção,atrás;
pneus que ofereçam condições mínimas de seguram
ça.

luz branca ou e)
f)
g)
h)

rofletginalização luminosa ou
elé

emergência, Independente do circuito
111 De propulsão humana ou oração animal

a) freios;
b) luz branca ou amare]a di.anteira e ]uz verme].ha

traseira ou catadiõpticos das mesmas cores.

veículos de carga e

õnlbus elêtrlcosi
marcha, com $ 19 - Dos equipamentos previstos no item 1, não se

rao

1 - Aos ciclomotores, motonetas e motocicletas, os prevlg.
tosnas alíneas a), b), d), e), j), 1), q), r) e t);

exIgI

0)

P)

luz para o sinal: "PARE";
iluminação da placa traseira;

+ no original consta escudo



99
98

(17) Art. 94 - Os caracteres de que trata o art. 93 serão inda.
vj.dualizados para cada veículo e o acompanharão até a sua baixa defi
altiva.

11 - A.os tutores, os previstos nas alínes a) , b) r C) l
d), e), 1), q), r) e t)+

(13) $ 29 - É facultado ao proprietário do veículo de all
gqel de duas portas, denominado "taxi-Hitim"r desde que o aparelho
mento com cintos de segurança para passageirosr a remoção do banco
dianteiro direito.

$ 39 - Nenhum veículo poderá ser dotado de equi.pamento

ou acessório de uso proibido pelo Conselho Nacional de Transito.

$ 49 - o Conselho Nacional de Trânsito poderá fixar eg
pecificaçÕes para os equipamentos de uso obrigatórios bem como exl
gir o uso de outros.

(13) Art. 95 - As placas com as cores verde e amarela da Bandei.

ra Nacional serão usadas somente pelos veículos de representação peg.

soal do Presidente da Republica e Vice-Presidente da Republica, dos
Presidentes do Senado Federal. e da Câmara dos Deputados, do Presidem
te e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de Es
tâdosr do Consultor-Geral da Republica e do Procurador-Geral da Repg
kJ J. J- 1+ Ç4 o

(5) Parágrafo único - Os veículos de representação dos Tribo
Dais Federais, bem como dos Governadclres e Secretários de Estado,dos
Presidentes das Asseinb].éi.as Legislati.vas e dos Tri.bunais Estaduais
terão placas especiais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo
Conselho Nacional de+ Trânsito.

Seção lll

Da Identificação Art. 96 - Os veículos de fabricação nacional ou cuja impor
tação, com isenção temporária de direitos, haja sido realizada de
conformidade com normas legais ou convencionais, pertencentes às
Mi.ssoes Diplomáticas, às Repartições Consulares de Carreira, aos Or
ganismos Internacionais acreditados junto ao Governo Brasa.].eito e a
seus funcionários, e aos peritos de cooperação técnica bi]atera]. ,
bem como os adquiri.dos por turistas do exterior, de fabricação nacig
nal, destinado a trânsito temporãri.o no Brasil e ex.portaçao, deverão
usar placas especiais a serem estabelecidas pelo Conselho Naco.onal

de Trânsi.to, de acordo com o Ministério das Relaçoes Exteri.odes.

(13) Art. 93 - APOR vistoriadosr registrados e licenciadosros
veículos++ serão identificados por placas contendo os mesmos caras
teres do registro e da correspondente licenças lavradas em suas eÊ.

truturas, com fo:mar dimensões e cores estabelecidas pelo Conselho
Naco.onal de Trânsito.

(13) $ 1Q - os veículos das Forças AEHadasr que
possuírem

suas cores privativas, terão pintadosr na cor branca e em ponto VI
cível, o número e o símbolo de seus registros na respectiva
zaçao.

(13) S 29 - É facultada ao proprietário do veícu.Lo a utIlIza
ção de placa de fabricação especlalr desde que observadas as exlgên
clãs estabelecidas pelo conselho Nacional de Transito.

organl.

Art. 97 - Os veículos de corrida. embora sujeitos a regia
tro e licenci.amento, não usarão placas.

Àrt. 98 - Os aparelhos automotores destinados a puxar ou
arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos a
gricolas ou de construção ou de pavi.tentação, para transe.tarem na
via püb[i.ca, a].ém de se sujeitarem ao licenciamento, deverão usar a
Placa constante do Anexo ]]] deste Regue.acento.

$ 39 - o Conselho Nacional de Trânsito expedita ato dlâ
ciplinando a utiilização de placas de fabricação especlalf observada
a tolerância de 10t (dez por cento) a mais ou menos em suas dli@2

fe+-qnns: esnecífic3s do veiculo.
iões, em atendimento ãs caractere Art. 99 - Junto aos bordos das placas de identifi.cação dos

Veículos, não poderão ser colocados quaisquer emblemas , escu

+ no original conta g)

++ no ori.final consta veículso
' no original consta do
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são, con o dístico "Auto-Escola", de cor preta
dos ou distintivos.

Art. 100 - AS placas, quando trocadas. serão destruídas,
comum.cando fato. em sendo o caso, ã repartição que hcxlver fo:
necido as substituídas.

Art. IOI - Os automóveis de aluguel (táxis) deverão poli
tar, sobre suas carroçarias, dispositivo que lhes facilite a idem
tia.cação durante o dia e a noite, aprovado pelo Conselho Nacional
de Trânsito.

Parágrafo único - O veículo, eventualmente uti.li.zado pg
ra aprendizagem, deverá usar, quando servindo a esse fim, uma fal
xa horizontal, branca, removível, com a largura, a posição e o
dístico previstos neste arte.go.

(11) Art. 105 - A fi.xação das cores, ].ogotipos, nome da ente
date ou siga.a, dos veículos de propriedade da Uni.ão e dos TerritÕ
rios, sejam da Administração Di.neta ou Indireta, i.nclusive os das
Fundações instituídas por lei., fi.ca a critéri.o dos respecti.vos di
vigentes maxi.mos.Art. 102 óculos destinados ao transporte cometi.vo

de escolares deverão ter pintadas na traseira e nas laterais de
sua c31Foçarlar em toda a sua extensão, uma faixa horizontal amara

la, de quarenta centímetros (40 cm) de largura, à meia altura, na
qual se inscreverá o dístico "Escolar"

(11) Parágrafo úni.co - No caso de veícu].os dos órgãos i.nte
grandes do Si.stema de Serviços Gerais - SISG, tal fixação cabe ao
Departamento Admi.nistrativo do Serviço Público - DASP, na qualida
de de órgão Central.

Parágrafo único - os veículos que, sem as caracterist}.
cas indicadas neste artigo, forem uti.lizados. eventualmente, no
transporte coletivo de escol-ares, deverão portar uma faixa horizog
tal','branca, removível, que atenda ao dístico e posição referidos.

Art. 106 -- Os veículos parti.calares ou de repartições pú
blicas que, para efei-to de serviços peculiares, necessi.tarem de
i.menti.fi.cação por meio de di.stinti.vos, escudos ou emblemas, pode
rão porta-la+, na sua parte i-nterna ou afi.xada na parte externa da
carroçaria.(14) Art. 103 - Os veículos de transporte de cargas ou prodg

tos perigososr SÓ poderão transitar pelas vias públicas ou roda
vias, se preencherem os requisitos de simbologia estabelecidos em

Norma Brasileira.

(14) $ 19 - os veículos que, não apresentando as caracterist.L
cas mencionadas, venhamí eventualmente. a transportar cargas OU

produtos de natureza prevista neste artigo, deverão obter previa
autorização da autoridade de trânsito, a qual somente poderá ser
concedida se neles forem colocados os rótulos ou símbolos previa
tos na lçlotHa Brasileira a que se refere o "capuz" deste artigo.

parágrafo

Art. 107 - Os veículos de carga e de transporte (nletivo,
para indicação de sua altura e largura, deverão apresentar, na par
te di.anteira, duas (2) lâmpadas brancas, foscas, ou amarelas, e,na
parte traseira duas (2) de cor vermelha

Parágrafo único -- É proibida a colocação, nos veículos
de que trata este arte.go, de lâmpadas ou focos reflexivos de co
res que não as ne].e previ.star.

$ 29 - A autorização especial de que trata o
anterior valera, apenas, para uma viagem.

Seção IV

Art. 104 - os veículos destinados a aprendizagem terão

pintada em carroçaria. uma faixa horizontal, amarela, de vi.nte- .AA . ',. .ar.,.,, Â meia altura. em toda a sua exteE
Gene rosme

Do Regi.selo

(].5) Art. 108 - Todo veículo automotor. reboque ou semi.-bebo
que, para transitar nas vi.as terrestres abertas à circu].ação públi.

' no ori.gi.nal consta porta-las
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ca. devera estar registrado na repartição de transito, com jurisdi
ção sobre o muni.copio de domicíJ-io ou residência do seu proprietg
ri.o

negra que desembaraçou o veículo, ao qual se ang
xará uma cópi.a da declaração de i.mportação, se
importado o veículo por pessoal admiti.strativo cxi
técnico que, em vi.rtude de normas legal.s ou co2
vencionais, esteja autorizado a importar veículo
automotor com isenção temporãri.a de tri.putos.

(15) 5 1'? - O Certifi.cada de Registro devera conter caractg
místicas e condições de invulnerabilidade ã falsificação e à aduz
teraçao.

(15) Art. ].ll - Todo ato translativo de propriedade do veÍ
Guio ou qual.quer a]teração de suas características, bem como a mu

dança de domicíli.o de seu proprietário, implicará no assentamen

to dessa circunstância no registro inicial e na expedição de novo
Certa.ficado de Registro.

(15) $ 29 - O modelo e especi-fixações do Certificado de Regia
tlot serão estabelecidos pelo Conselho Nacional de Transito.

(15) 5 39 - O disposto neste artigo não se ap].ica aos
cujos militares.

vei

(15) Parágrafo único - Expedido novo Certificado de Regi.stro
do Veículo, será dada ci.êncla à repartição de trânsito que tenha
emitido o anterior

(15) $ 49 - O Conselho Nacional de Trânsito, de acordo com o
Mini.stério das Relações Exteriores, estabelecera as caracteristl
cas do Certificado de Registro para os veículos do Corpo Diplomãtl
co e do Corpo Consu].ar, que será expedido pelo Cerimonial daquela
Secretaria de Estado.

(15) Art. 112 - Para a substituição do Certificado de Regi.g.

tro, nos casos previstos no arte.go anterior, serão exigidos os se
guintes documentos:

(15) Art. 109 ificado de Registror além do nome do

lillllllll:l:)ll:l: :;il:i'111111:ll:il;li:lll:li=:111111: :
pecífica.

( ]. 5 )

(15)

l

11

documento de registro e de licenciamento do ve-{
Guio, correspondente ao exercício;

instrumento comprovados de mudança de propriedg
de, quando for o caso, conforme modelo e norma
estabe].ecida pelo . Conselho Nazi.anal de Trânsito;

(15) Art. 110 - O Certificado de Registro será expedido pelos
Departanentos de Trânsito OU suas circunscrições Regionaisr mediai
te a apresentação dos seguintes documentos :

( ]. 5 ) 111 atestado de segurança. de adaptação ou autora.za
ção para mudança de característi.ca. quando for
o caso;

(15) l nota fi.scal fornecida pelo fabricante ou revenda
dor. se nacional o veículo; documento equivalem
te expedido pela autora.jade aduanei.ra se importe.
do o veículo por pessoa ou ente.dade não privilg
fiada;

(15) lv documento do Cerinonial do Mini.stério das Rega

çÕes Exteriores, atestando ter sido a transfe
rência autorizada por autora.date conpetente, na
forma da legis].ação nacional;

documento fornecido pelo Cerimonial do Ministg
rio das Relações Exteriores, do qual constarão

da -«nlnlnan.ãn da autoridade aduzo número e data

(15) V certidão negativa de roubo ou furto de veícu].o,
quando registrado e licenciado em outro município(15) 11

(].5) Parágrafo único - A verti.dão a que se refere o item V
deste arte.go, será dispensada, se o órgão de trânsito do local do

+ rn arigind. consta liegistro, serão
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novo registro di-opuser de meios de comunicação que Ihe permitam
obter a i-nforinação do RENAyAM ou do órgão de transito no qual h2
ia si.do fei.to o registro anterior

(15) Art. 119 - O Certa.fi.cada de Registro e Licenciamento do
veículo sela expedido pelos Departamentos de Trânsito ou suas Cir
cunscriçÕes Regional-s, na forma, normas e procedimentos fixados
pelo Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 113 - A expedição do Certificado de Registro

pendera da prova de transcrição do documento de propri-edade
veículo no Registro de Títulos e Documentos.

indo
do (15) Parágrafo único - Na aplicação do di.spostc., neste artigo

observar-se-ão os casos de imune-date e Isenção previstos na leqig
cação e nos ates internacionais em vigor

(].5) Art. 114 - A apresentação do Certificado de Registro se
será exi.giba nos casos previstos no art 111 deste Regulamento:

(15) Art. 120 - OS órgãos de trânsito, ou entidades por eles
credenciadas, procederão a vistoria do veículo, especialmente pg
ra verificar se atendem aos requisi.tos de segurança e dispõem
dos equi.pamentos obrigatórios em perfeito funcionamento.A.rt. 115 - A centrali.zação do controle dos veículos aula

motores, reboques e Bebi--reboques e dos Certifi-cabos de Registro
competirá ao Registro Nacional- de Veículos Automotores (RENAVÀM) +7
do Departamento Naco.anal- de Transito.

115) Art. 121 -- O veículo, cujo número de i.dentificação grava
do no chassi e decai-s pontos de Identi.fi.cação vei.cular, houver
sido regravado sem autorização da repartição de trânsito, só pode
rã ser licenciado mediante justificativa de sua propriedadeArt. 1].6 partamentos de Trânsito comunicaram ao

Regi.soro Nacional de Veículos Automotores as baixas de veículos
verificadas nas respectivas jura-sdiçoes. (17) Art. 122 - Os veículos automotores serão registrados por

um conjunto alfa-numérico composto de 7 (sete) caracteres, na for
ma estabelecida pelo Conselho Naco.anal de Trânsito.Seção V

Do Licenciamento Art. 123 - Os veículos novos, para transe.tarem entre as
respectivas fábricas e os Municípios de destino, deverão solici-
tar ao Órgão de trânsi.to local, autorização especial, com prazo
de validade de quinze (15) dias prorrogável por motivo de força
maior

(15) Art. 117 - os veículos automotores elétricos, de propus

cÍlio ou residência de seus proprietari.os. $ 1Q - A autora.zação especi.al será i.apressa, em três (3)
vias, das qual.s, a primeira e a segunda serão coladas, respecti.va
mente, no vidro dianteiro (pára-brisa) , e no vidro traseiro, e a
terceira arquivada na repartição de trânsito expedidora

de Trânsito. $ 29 - A autorização especial obedecerá ao modelo cons
tente do Anexo vl

(15) Parágrafo único - O Certificado de Registro e Licencia
mento, de que trata este artigos é o único documento de porte g
brigatõr.ior relativo ao veículo.

+ no origi.nal consta Relamento.
++ no original consta (RENAVAN)
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adquirir automóvel de fabricação nacional, destinando-o a
ção e ao+ transito temporário pelo Brasil r conceder-se'ã
especialr válida por seis (6) meses, no mdxlmo.

que

exporta
licença

CETRANs - disco.plinarão, na esfera de suas competênci.as. a autora
zação para conduzir veículos de propulsão humana ou de tração ani.
mal

(l G)

(10)

Art. 130 - Revogado

Art. 131 - Revogado

111: e:.;lll:ll::i:lll:i:lll l1li : ll:ll.:l:lil:lll.l::l;das as disP

Art. 126 - Em caso de transferência do domicílio ou rg.
sidência do proprietãrior é validar durante o ano de sua expediçaor
a licença obtida no domicílio ou residência anteri-or

Seção ll

Da Aprendizagem

Art. 127 - Fica sujem-to ãs penas da lei o proprietário

de veículo que fizer falsa declaração de domic5.1io ou residência l
para efeitos de licenciamento.

(lO) Art. 132 - Ao candidato à habili.tação para conduzi.r veí
culo automotor, a autora.date de trânsi.to, observado o di.sposto na
legislação em vi.gor e nas normas expedidas pelo CONTRAN. concederá
li.cença previ.a para aprendi.zagem.

(lO) Àrt. 133 - A licença para aprendizagem obedecerá ao Rode

lo constante do Anexo VII. segundo normali.zação+ do CONTRAN.

12) Art. 134 - Revogado.

Art. 128 - o licenciamento de veículo em mais de um Mu

nicípio não acarreta a troca da placa nem o uso de mais de uma quu
fica proibido

Art. 135 - A aprendi-zagem somente poderá realizar-se nas
zonas e horãri.os estabeleci.dos pelas repartições de trânsi.to, sen-
do proibi.da nas estudas.

Art. 136 - O aprendiz sÓ poderá conduzir aconç)anhado pe-
lo condutor responsável por sua instrução.

CAPfVULO VI Parágrafo único - A]ém do responsãve]. por sua i.nstrução
o aprendiz poderá trcansportar apenas mai.s um acompanhante

Art. ].37 - O aprendiz encontrado a dirigi.r desacompanha-

do do responsãve]. por sua instrução terá a li.cença cassada e só pg
dera obter nova licença decorei.dos sei.s (6) meses do ato da cassa-

f

Çao

(2 )

DOS CONDUTORES

Seção l

Da C].assificaçaa

(lO) Art. 129 - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN

baixara normas relativas ãs categorias e classes de condutores e
aprendizagemr habilitação e autorização pata u-ta-'-y.''' -''''''
(].0) Parágrafo único - O CONTRAN e os Conselhos de Trens

Parágrafo úni.co - Revogado.

Art. ].38 - As escolas de formação de condutores de velou
los automotores, para sua organi.zação e funcionamento, sujeitar-se
ao ã regulamentação baixada pelo CONTRAN.

\l'éJ Ar+-. 139 - O exercício das funções de Diretor de Escola

a

para dirigir veículos30
Í.to'

+ no original consta e trânsito ' no ori.gina]. consta normatização
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de Aprendizagem, de Instrutor Autónomo ou nao, e de Examinador de
candidatos à obtenção da Carteira Naciona] de Habi].ilação fi.ca cog.
di.ci.onado ã aprovação dos respectivos cursos i-nstituidos junto ao
Departamento de Trânsi.t.o, de conforma.dade com as normas estabeleci
das pelo CONTRAN.

(12) Parágrafo único - Em carãter excepcional, profissionais
li.gerais. uni.versitârios e professores da rede de ensino poderão
ser habilitados corno examinadores de trânsito, desde que aprovados
no exame do curso correspondente, observadas as normas baixadas pg
lo CONTRAN.

Art. 140 - O Conselho Nacional de Trânsito baixara reso-

lução disciplinadora da suspensão e proibição de exercício das Zu4
ções de diretor e i.nstrutor de escola de formaçãc' de condutor !de
veículo automotor

na i.nexistência d -- -'--''- v''axa. lacxli.cabos pelo Brasa.l e
çef iia norma está.puxada pe].o CONTRAN.

Art. 143 - Quem houver si.do condenado por crime
.L - De transito;

11 - Tj.pia.gado na lei. anta.tÕxj.co; ou

111 - Cometido em estado de embri.aguez yoluntãria ou
cu].posa, produzida por álcool ou Substânci.a de e-
fei.tos análogos, sÕ poderá habi.].atar-se à condu
çao de veículos automotores se está.ver judo.cial-
mente reagi.li.tado.

tido.

i::':::::,:l=;:1:1i;l;ll'l\ll;l:l l::. : :: ::'=:!.:--«::

estabeleci.das acordosem
r

(l o)

Seção lll (lO) Art. 144 - Os exames de habi.li.tação para cada
de Condutor serão uni.formes em todo país e obedecerão às
bai.xadas pelo CONTRAN+

Da Habilitação
categoria

normas

Art

blicas sci« que seu cona
forma deste Regue-cimento

viaspoderá transitar nasNenhum veículo141
.do ou autorizado,

pu'
na

: :
pelo Conselho Nacional de Trânsi.to

Parágrafo úni.co - O interessado i.nstrui.rã o seu requeri.-

(2) Paragra

(lO) Art. 142 - A habilitação para conduzir veiculo
apurar'se-ã através da aprovação nos exames p
e segundo a programação curricu

(lO) $ 1Q - A presa.ação de exames é requerida pelo
alfabeto.fado, que tenha completado 18 (dezoi.to) anos de i
diante a apresentação
cima pe].a. lega.ilação federal

(lo) $ 29 - O requerimento para prestação
apresentado à autoridade de trãnsil
Çao.
escola ou curso de formação de condutor

(lO) $ 3Q - O teconhecinento da habilitação para conduz
;.qn ,in nlltFO oaÍs. esta subordinado asorigin

fo único - Revogado
automotora

restritos pelo
Lar estabeleci.da

candidato
jade. me-

reconhgda prova de identidade expressamente

(13) Art. 146 - O Conselho Naco.onal de Trânsito poderá dis -
Pensar os Pj.fotos militares e civis, que apresentarem Cartão de Sa

' no origi.nal consta CONTRAM.
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te e um)anos de idade

úde expedido pelo Ministério da Aeronãuti-ca, da prestação dos exa-
mes necessários à habilitação para condutor de veículo automotor

(lo) Art. 147 - Os exames de saúde poderão ser reali.zados por
serviços nédi.cos e entidades hospitalares oficiais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou por clíni.cas pa11

ticulares credenciadas pelos Departamentos de Transito

(lO) Parágrafo único - O prazo de validade dos exames de saú-
de será fi.xado pelo CONTRAN.

(12) Art. 148 - Os exaims de lega.ilação de trânsito e pratica
de direção senão realizados perante comissão de três membros desig
nados pelos Diretores dos Departamentos de Ttãnsitoí para o perto'
do de um ano, permitida a recondução por mais um período de igual
duração.

(10) Art. 156 - Revogado

Art. 157 - Para habilitação do condutor de uma categoria
ou classe em outra, exigir-se-ã, quando for o caso, a complementa
ção de exames.

(lO) Art. 158 - Revogado.

([O) Art. ].59 - Condutor que tenha sido condenado por haver g
casa.onado acidente de trânsito, sõ poderá voltar a dirigir depois
de subineti.do a novos exames, de acordo com as normas estabeleci.das
pelo CONTRAN.

(lO) Parágrafo único - O condutor envolvi.do em acidente grave
poderá, a juízo da autoridade de trânsito, ser submetido aos exa
mes exigidos neste artigo.

(lO) Art. 160 - O condutor que inobservar os prazos de exames

prescritos pelo CONTRAN+ terá sua Carteira Nacional de Habi.li.ração
apreendida pela autoridade de trânsito, mediante recibo, até que
satisfaça as exigências].egais.

Art. 149 - Os exames de habilitação dos candidatos ins-
critos nas Circunscrições Regionais de Trânsito poderão rea].azar -
se perante comissões volantes designadas pelos Departamentos de
Trânsito, respeitado o disposto no artigo anteri.or Art. 161 - As repartições de .trânsito conservarão, por

dez (lO) anos, pelo menos, os processos de habili.tação de conduta
res de veículos automotores.Art. 150 - O candidato reprovado em qualquer dos exaims

referi.dos no art. 144, poderá renova-lo, após quinze (15) dias. e
será dispensado do exame ou exames em que houver sido aprovado.

(10)

(10)

(10)

Art. 151 - Revogado. Seção IV

Dos Documentos de HabilitaçãoArt. 152 - Revogado.

Art. 153 - Revogado.

Art. 154 -. Aos candidatos a condução de veículos (#3 tranE
porte coletívo e de cargas perigosas, será exigido exame psicotec-
nico.

(lO) Art. 162 - Ao candl.dado aprovado nos exames de habilita
ção para conduzir veículo automotor conferir-se-ã a Carteira Nado
nal de Habilitação, que Ihe dará direito a dirá.gir veículos automo
torea, para os quais 'foi habi.lotado, em todo o território nazi.onal,
Independentemente de prestação de novo exame, enquanto satisfizer++
as exigências:legais.

$ 19 - Para efeito deste artigo, o Conselho Nacional de
Trânsito definira as normas dos exames e classificara a periculosi.
date das cargas. . ,

$ 29 - O candidato reprovado no exame psicotécni.co terá
direito a novo exame, com a presença de médico do Instituto Nado'
nal de Previdência Social

Art. 163 A nenhum condutor se concederá mais de uma

+ no original. consta CONTRAM.

++ no original consta sati.afazer
(10) Art. 155 - Para habilitar-se a dirigi.r veículos mencion!.

: ..... .. .{nlmn . 21 (Vi.n'devercondutoranterior. 0 rartigo
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Cartel.ra Nacional de Habilitação. ainda que habilitado em mais de
uma categoria, hipótese em que sua Carteira regi.strarã, cumu].ativg
mente, as categorias em que esta habilitado.

Art. 164 - são competentes para expedir a Cartel.ra Nacig
na]. de Habilitação, em nome do Conselho Naco.onal de Transito,e por
sua determinação, os Departamentos de Trânsito dos Estados, Terri-
tórios e Distri.to Federal

Parágrafo único - O Departamento de Trânsito poderá auto
rezar as Circunscrições Regionais de Trânsi.to a expedir Carteira
Nacional de Habilitação.

ligados os correspondentes regi.stros, deles fazendo constar as i.n

fiações acaso conetidas pe].o condutor. as penali.jades a ele apl.}
cartas, revalidações de exame, habili.tação en outra categori.a. a
mudança de domicílio e outras anotações julgadas convenientes.

5 19 - Do regi.stro do novo doinicí].io. constarão as ano-
tações feitas no seu donlcíli.o anteri.or, sob.citadas pela repart.}
ção de trânsito à sua congénere.

S 2Q repartição de trânsi.to do comi.cílio anteri.or re
Bleterã a cópia do regi.stro do condutor ã de seu novo dom.cíllo
no prazo de trinta (30) di.as. contados do recebimento da so].íci.ta
çao-Art. 165 - O Conselho Nacional de Trânsito, ex officio

ou por provocação, poderá cassar a delegação conferida às CircunZ
cri.ções Regionais de Trânsito que infringirem as normas legal-s re-
lata.vas à expedição da Cartel.ra Nacional de Habili.taças e ao seu
funcionamento.

(lO) Àrt. 170 - O condutor que transferir seu domicílio aprÊ
sentara sua Cantei.ra Nazi.anal de Habilitação. para fins de re
glstro. na reparta.ção de trânsito con jurisdição sobre o ]oca]. ou
na mais próxima de].a. no prazo de 30 (tri.nta) di.as imediatamente
seguintes ã sua chegada. indicando seu endereço.Parágrafo Üni-co - Ofereci.das, a seu juízo, garantias de

observânci.a das normas legais, o Conselho Nacional de Transito re-
vogarã o ato de cassaçao. (lO) S ].9 - O cunprimento dessa exi.gênci.a poderá ser feito a

través de correspondência regi.strada, acompanhada de cópi.a repro-
grãfi.ca da CNH.Art. 166 - A cõpi.a fotostática, a fotocópia e a publica-

forma da Cantei.ra Nacional de Habilitação não a substituem para o
efeito de comprovar o di.recto do seu portador a dirá.gi-r

(lO) Art. 167 - A Cartel.ra Nazi.anal de Habilitação tem fé pu-
blica e será expedi.da, em carãter permanente e modelo único,
forma estabelecida pelo CONTRAN+

(11) Parágrafo Único - O Conselho Nacional de Trânsito poderá
regular os casos de emissão de nova via de Cartel.ra Naco-onal de Hg.

bilitação.

(lO) S 29 - Anotados os dados. o órgão de trânsi.to fornecera
ao condutor o comprovante do registro.

na
(10) Art. ].71 - Revogado

(2) Art. 172 - Revogado

(15) Art. 173 - Além da Carteira Naco.oral de Habilitação ou
da Autorização para Conduzir, os condutores deverão poetar
o Certificado de Regi.stro e Licenci.âmento do Veículo.

Art. 168 - O Departamento Nacional de Trânsito centrali-
zar.ã o controle e registro de todos os documentos de habilitação
para conduzir, expedidos no país. cópia dos quais Ihe serão remeti.
dos pelas repartições expedidoras .

Art. 169 - As repartições incumbidas da expedição de do-
cumento de habili.tação para conduzir, organizarão e manterão atua-

(15) Parágrafo único - A cópia fotostãtíca ou a púb].ica-
forma do documento referi.do neste arte.go, exceto da Car
tetra Nacional de Habili.tação, o substi.tui, quando registra
da na repartição de trânsi.to que o emiti.u.

ü no oriainal consta CONTRAFÉ
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Penalidade: Grupo 4.
Vlll - Parar o veículo:

a) sempre que a respectiva marcha for intercepta-
da por outro.s veículos que i.ntegrem cortejos ,
présti.tos, desfiles e formações mi.l i.lares,cri-
ançasr pessoas idosas ou portadores de defel -
tos físicos que lhes dia.cultem o andar, e ce-
gos, identifi.cados por bengala branca ou por
outro processo aprovado pelo Conselho Nacional
de Trânsi.to;

Penalidade: Grupo 2.
b) para dar passagem a veículo precedido de bate-

dor. do Corpo de Bombeiros. de socorros médi-
cos e serviços de polícia. quando em missão de
emergência e identificados por disposi.tivos (b
alarma e de luz vermelha intermi.tente

Penali.date: Grupo 3.
c) antes de transpor linha férrea ou entrar

via preferencial;
Penali.date: Grupo 2
IX - Fazer sinal regulamentar de braços ou acionar dis

positi.vo luminoso inda.calor. antes de parar o veí
Guio, reduzi.r-lhe a velo.cidade ou mudar de dire-
çao;

Penalidade: Grupo 4
X - Obede';er a horários e normas de utilização da via;
Penalidade: Grupo 4

XI - Dar preferênci.a de passagem aos pedestres que es-
tá.verem atravessando a vi.a transversal na qual vai
entrar, aos que ainda não hajam concluí(t) a traves
si.a, quando houver mudança de si.hal, e aos que se
encontrem nas faixas a eles desci.nadas, onde não
houver sinalização;

Penalidade: Grupo 3.
Quando o pedestre estiver sobre a faixa a ele des
tinada. Grupo 2

Xll - Nas vi.as urbanas, deslocar com antecedência o veÍ

l

Art. 174 - para participar de competições automobilíst.L
cas, o condutor deverá possuirá além da Carteira Nacional de Hab.i

libação, documento expedido pela Confederação Brasa.lei.ra de Auto
mobilismo ou uma de suas filiadas.

$ 1g - Aos condutores do exterior, convidados para parti
cipar de competições no território nacional, exi.gir-se-ã a Permlg.

taçao.
$ 29 - o Conselho Nacional de Trânsito expedita instrB

çõescespeciais ã habilitação dos candi.datas à participação em coE
petições juvenis

CAPÍTULO Vll
DOS DEVERES E PROBIÇÕES

Art. 175 - É dever de todo condutor de veículo:

- Dirigir com a atenção e os cuidados indispensáveis
à segurança do trânsito;

penalidade: Grupo 4.

- Conservar o veícu],o na mão de direção e na faixa
proprza;

Penalidade: Grupo 2

111 - Guardar distância de segurança entre o veículo que
dirige e o que segue imediatamente à sua frente;

Penali.jade: Grupo 2

lv - Aproximar o veículo da guia da calçada (meio-fio) r
nas vias utbanasr para en\barque ou desembarque de
passageiros e carga ov descarga;

Penalidade: Grupo 3.

em

l

11

V - Desviar o veículo para o acostamento nas estEadaSr

para embarque ou desembarque de passageirosr e S
ventual carga ou descarga;

Penali.date: Grupo 2

yl - Dar passagemr pela esquerdas quando solicitado;
Penalidade: GruPO 3.

vll - obedecer ã si-nalização;



116 117

colo para a faixa mais à esquerda ou mais à direi
ta, dentro da respecti.va mão de direção, quando
tiver de entrar para um desses lados;

Penali.jade: Grupo 3.
Xlll - Nas estudas onde não ,houver local.s apropri.adospa

ra a operação de retorno, ou para entrada à es-
querda, parar o veículo no acostamento à direis:.a,
onde aguardará oportuna.dade para cruzar a pi.sta;

Penalidade: Grupo 2

XIV -- Nas vias urbanas, executar a operação de retorno
somente nos cruzamentos ou nos locais para isso
determinados;

Penalidade: Grupo 4
XV - Colocar--se com seu veículo ã disposi.ção das auto-

ridades policiais devidamente identificadas, qual.
do por elas sob.citado para evitar fuga de delin-
quentes, ou em caso de einergéncia;

Penalidade: Grupo 4

XXI - Quando transitar nas vias providas de iluminação
pública, manter acesas as luzes externas do veÍcu
lo e uti.]i.zar o faro]. baixo, desde o põr-do-sol a
té o amanhecer;

Penali.date: Grupo 3.

XXll - Nas estudas, sob chuva. neblina ou cerração, mag
ter acesas as luzes externas do veículo;

Penalidade: Grupo 3.
XXlll - Transe.tar em veJ-oci.jade compatível com a seguran-

a) di.ante de escolas, hospi.tais, estações de em-
barque e desembarque, logradouros estrei.tos ou
onde haja grande movimentação de pedestresj

Penali.date: Grupo 2

b) nos cruzamentos não sinalizados, quando não es
ti.ver circulando em vi.as preferenciais;

Penali.Jade: Grupo 2.
c) quando houver mã visa.bili.dade;
d) quando a pista de rolamento apresentar-se es-

corregado.a;

e) ao aproximar-se da qui.a da calçada (mei.o-fio);
f) nas curvas de pequeno rai.o;

g) nas estudas cuja fai.xa de domínio não esteja
cercada, ou quando, às suas margens, houver ha
bi.tação, povoados, vilas ou ci.dades;

h) à aproxi.mação de animal.s da pista;
i) quando se aproximar de tropas mi.].itares, aglo-

merações, cortejos, préstitos e desci.les;
Penali-dade: de c" a "i.": Grupo 3.

Ça

,IP#

[

P=:

Penalidade: Grupo 4

XVI - Prestar socorro a vítimas de acidente;
Penalidade: Grupo 3.
XVll - Portar e, sempre que solicitado pela autoridade

de trânsi.to ou seus agentes, exibir os respecti. -
vos documentos de habilitação, de licenciamento e
outros que forem exigidos por lei ou regulamento;

Penalidade: Grupo 4 e retenção do veículo até apresenta-
ção dos documentos exigidos.

xvlll - Entregar, contra recibo, à autoridade de trânsito
ou seus agentes, qualquer documento dos exigidos
no item anterior. para averiguação de autenticidã
de;

Penalidade: Grupo 4

XIX - Acatar as ordens emanadas das autora.dades;
Penalidade: Grupo 4

XX ter as placas de identificação do veículo em

bom estado de legibili.dade e vi.sibilidade, ilumi-
nando-a placa trasei.ra ã noite, quando em movi.meg.

to;

(13) Art. 176 - É dever do condutor de veículo de transporte
Co[etivo, a].ém dos constantes do art. 175

(13) 1 - Abster-se da cobrança de passagens. se responso -
ve]. por veículo de transporte urbano;

Penali.date: Grupo l
11 - Usar marcha reduzi.da e ve-loa.jade compatível com(13)
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a segurança, ao descer vias en declive acentua-

Penali.dado: Grupo 2. . .

111 - Atender ao sinal do passarei.ro, parando o veículo
para embarque nos pontos estabelecidos;

do;

11 1 v"H'-'-ç '-xuzax a vx3 pUOiica na faixa prõp
bedecendo ã s]na].i.cação;

- Quando não houver fai.xa própria. atravessar a via
pübli.ca perpendicu].ardente ãs calçadas e na área
de seu prolonqainento;

- Obedecer à sinal.ilação.

S ria, 0

lv

(13)

V

Penal.idade: Grupo 3. .. .

lv - Tratar com polidez os passageiros e o público;
Penali.date: Grupo 4.
v - Trajar-se adequadamente;
Penal.idade: Grupo 4. .

vl - Transitar em ve].Qci.dBde regu].ataentar q.uando conay.

zir escolares;

Penali.jade: Grupo l.

Art. 179 - Os condutores de motocicletas e si.malares de-
ver't :

(13)

(13)

(1 3)

l
11

f

- Observar o disposto no artigo 175;

Conduzir seus veículos pela di.!-ei.ta da pista jun-
to ã gui.a da ca].çada (mei.o-fio) ou acostaimn+.o.
:mantendo-se em fila única, quando em qrupoí sem-
pre que nao houver faixa especial. .ü e].es destin.i-

Penalidade: Grupo 3

Àrt. 177 - E dever do a)adutor de automóvel de

além dos constantes do art. 17S: j co'
't -- Tratar com polidez os passageiros e Q pu'''''~''

Penalidade: Grupo 4.
11 - Trajar-se adequadamente;

:;:"!' .
estado que permita prever venha
veiculo ou ao condutor;

Penalidade: Grupo 4

aluguel
Parágrafo úni..co - Estendem-se aos condutores de veículos

de propulsão humana e aos de tração animal. os mesmos deveres deste
arte.go

(taxi)

(13) Art.. 180 - Os condutores e passageiros de motoci.cletas.
motonetas e similares só poderão uti].i.zar esses veículos usando
capacetesde segurança.

Penali.dade: Grupo 4 e retenção do veículo, até que satis
faça a exigência.

Art. 181 - E proibi.do a todo condutor de veículo:
1 - Dirá.gir sem estar devidamente habili.fado ou auto-

rizado na forma prevista neste Regulamento
Penalidade: Grupo l.
11 - Entregar a direção do veículo a pessoa não hábil.i.

tapa ou que estiver com sua Carteira apreendidacxl
cassada;

Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira Naco.onal de
Habi].itação.

111 - Dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob
efeito de substânci.a tóxica de qualquer natureza)

Penal.i.date: Grupo l e apreerisào da Carteira Nacional de
Habilitação e do veículo

+

Art
l

11

178 - É dever do pedestre
- Nas estudas, andar sempre em sentido contrario

ao dos veícu].os e em fi.].a única, uti].izando. obra
gatoriarnente, o acostamento, onde existir;

*,; :«,':«;; ' ':' .?::'!=:::; '.;==':.::T=:' '.:
esquerda da vier em fil
trârio ao dos veículos;

f
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- Desobedecer ao sinal fechado ou a parada obrigat9
ri.a. prossegui.ndo na marcha;

:":!'l:::l:l::l l.l ,xilil::!::l:::l
vo quando houver refú
mestre;

rio;

Pena[[da(]e: Grupo 2.
Xlll - Transitar em marcha-a-ré, salvo na distancia ne-

cessária para pequenas marchas;
Penalidade: Grupo 4.
XIV - Transitar em senti.do oposto ao estabelecido para

determinada via, desde que devidamente sinalizada;
Penalidade: Grupo 2

XV - Transitar ao lado de outro veiculo, interrompem)do

ou perturbando o transito;
Penalidade: Grupo 3.
XVI - Transitar em velocidade superior ã permiti.da para

o local;
Penalidade: Grupo 2.
XVll - Executar a operação de retorno, ainda que nos lo-

cais permitidos, com prejuízo da livre circulação
dos demais veículos ou da segurança. bem como nas
curvas, aclives e declives;

lv

PenaIS.jade: Grupo 2.
yll rapassar oela contramão outro veículo nas cur'

vas e acllves sem visibilidade suficientes bem c9
mo nos cruzamentos e nas passagens de nível;

PenaIS.date: Grupo 2outro veículo em pontesf vi.adubos ou
túneis. exceto quando se tratar de duas pistas s!
paradas por obstrução física:

Penalidade : Grupo 2outro veículo em movi.mento nos corte-

jos;

Penalidade: Grupo 2

xvlll - Di.sputar corrida por espírito de emulação;
Penali.dade: Grupo l e apreensão da Carteira Nacional. de

Habi].ilação e dos veículos.
XIX - Promover ou parti.citar de competições esportivas

com veículos na via terrestre sem autorização ex-
pressa da autoridade competente e sem as medidas
acaute].adoras da segurança pública;

Penalidade: Grupo l (cinco vezes) e apreensão da Cartei-
ra Nacional de Habilitação e do veículo.

- Transitar com o veículo em velocidade reduzida,em
faixa inadequada ou perturbando o trânsito;

Penalidade: Grupo 4
XXI rugir:

a) fora da posição carreta;
b) usando apenas uma das mãos, exceto quando deva

fazer sinal.s de braço ou mudar a marcha de câD
bio, ressalvados os casos previstos no arte.go

c) com o braço pendente para fora do veículo;
d) calçado i.nadequadamente

153;

'lira--assar4pela direita. salvo quando o veículo
u.Ltrapan-'' l ver colocado na faixa apropriada e

der sinal de que vai. entrar ã esquerda;

agentes;

Penalidade: Grupo 2. .m entre veículos que, transitandoan
Xll - Forçar passai nâssar

sentidos Oposto
um pelo outro;

estejam nsi

xx

xl
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Penali.jade: Grupo 4
xxll - Fazer uso da ]uz a].ta dos farei.s em vias providas

de iluminação pública;
Penalidade: Grupo 3.
xxlll - Alterar as cores e o equi.pamento dos sistemas de

iluminação, bem como a respectiva localização de-
terminada neste Regulamento;

Penalidade:. Grupo 2 e apreensão do veículo para rego.Larl
zaÇao.

XXIV - Transe.tar com os farei.s altos ou desregulados. de
forma a perturbar a visão dos condutores que traí.
fitarem em sentido oposto;

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularize.
çao.

XXVlll - Dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pe.
lo clamor público, sob acusação de pratica de
cri Re ;

Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira Nazi.anal (bln2.
bi].itação;

- Efetuar o transporte remunerado, quando o veícu-
lo não for devidaimnte licenci.ado para esse fim,
salvo em caso de força mai.or e com permissão da
autora date coirpetente ;

Penalidade: Grupo 1, apreensão do veículo e da
Nacional de Habilitação;

- Transitar com o veículo:
a) produza.ndo fumaça. em nível.s superiores

fixados pelo CONTRAN;

Pena].idade: Grupo 3 e retenção do veículo para regulariza
çao.

(4 ) XXlx

Carteira

xxx

Penali.jade: Grupo 2
XXV - Usar a buzi.na:

a) à noi.te. nas áreas urbanas;
b) nas áreas e nos períodos em que esse uso

proibi.do pela autora.date de trânsito;
c) prolongada e sucessivamente. a qualquer prete!

d) quando, sem necessi.date e como advertência prg
vi.a, possa esse uso assustar ou causar males a
pedestres ou a condutores de outros veículos;

e) para apressar o pedestre na travessia da via
públi.ca;

f) a pretexto de chamar al-guém ou, quando se tra-
tar de veículo a frete, para angariar passagem.

ros;
g) ou equipamento simi.lar com som ou freqtiênci.a

em desacordo com as está.pulaçÕes do Conselho
Nacional de Trânsito.

Penali.jade: Grupo 4.
XXVI - Usar, indevidamente aparelho de alarma ou que pro'

duza sons ou ruídos que perturbem o sossego público;
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regulará.

zaÇao.
}QNll - Usar descarga li.vre, bem como sllenciadores de el

lan;n n motor insufici.entes ou defeituosos;pl

to;

f

(3 ) aos

for

b) com defeito em qualquer dos equi.pamentos abri
gatõri.os ou com sua falta;

Penali.jade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularize.
Çao.
c) com deficiênci.a de freios;

Pendida(ie: Grupo 3 e retenção do veículo para regulariza

d) sem nova vistoria depois de reparado em conse
qüência de aci.dente grave;

Penali.dade: Grupo 3 e apreensão do veículo para vistoria.
e) com carga excedente da lotação e fora das di.

menções regulamentares , sem autorização espe

ci.al;
Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo para regularize.

Çao.
f) como transporte de passageiros, se se tratar

de veículo de carga, sem que tenha autoriza-
ção especial fornecida peJ-a autoridade de trân
sito;

Penali.date: Grupo 2 e apreensão da Carteira Nacional de
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Habilitação e do veiculo.
g) derramando na via pública combustíveis ou lu-

brificantes, assim como qualquer material que
esteja transportando ou consumindo;

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regulari-
zação.

com registrador de velocidade viciado ou defei
tuoso, quando houver exigência desse aparelho;

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regulari-
zação.
i) em locais e horários não permitidos;

Penalidade: Grupo 4. ilegível ou parcialmente encoberta;

trânsito;
Penal.idade: Grupo 3 e retenção do veÍcu].o.
XXXlll - Transportar carga arrastando-a;
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.
xxXlv - Realizar reparos em veículos na pista de rolameg

Penalidade: Grupo 3.
xxxV - Rebocar outro veículo com corda ou cabo metálico,

salvo em casos de emergência, a critério da auto
ridade de trânsito ou de seus agentes;

to;

Penalidade: Grupo 3.
XXXVI - Retirar, sem prévia autorização da autora.date c(x!!

petente, o veículo do local do acidente com ele
ocorrido, e do qual haja resultado vítima, salvo
para prestar socorro de que esta necessi.te;

Penalidade: Grupo 4
1) sem estar devidamente licenciado;

Penalidade: Grupo l e apreensão do veiculo até que satig.

:;':.= ::i:i==;:''; ..- .- .-' . ...;....:;':.;«
veículo antes do devido registro;

Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo.
n) sem a sinalização adequada. quando

transportam.

do carga de dimensões excedentes ou que oferg

ça perigo;

Penalidade: Grupo 2

XXXVll - Falsifi.car os selos da placa ou plaqueta do ano,
de identificação do veículo;

Penalidade: Grupo l e apreensão do veículo.
xxX\n:ll - Fazer falsa declaração de domicílio ou residên -

cia para fins de licenciamento ou de habilitação;
Penalidade: Grupo 2
XXXIX - Estaca.onde o veículo:

a) nas esquinas a menos de três metros do alinha
mento das construções da vía transversal,qual.
do se tratar de automóveis de passarei.ros, e
a menos de dez metros, para os demais veícu-
los;

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
b) afastado da guia de calçada (meio-fi.o);

Penalidade: Grupo 4 e remoção.
c) junto ou sobre hi.tirantes de incêndio, regis-

tro de agua e poços de visita de galeria sub-
terrânea;

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
d) sobre a pista de rolamento das estudas;

Penali.date: Grupo l e remoção.
e} nos acostamentos das estudas, salvo por mota

"-''::'illl:l:l*l:'ll::llilll.ll:lilil:ll ;:: :: l
porte de carga ou coletivo de passarei.ros;

Penalidade : Grupo 4tado de conservação e segurança;

Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo. j ra-l
XXXI rugir o veículo sem acionar o limpaaor ue E''-'" !

brisa durante a chuva;

;;=!'llii=1:='11:::: :i::ll:ll:ll:il=ll;l;;: ;
casos e comespeclazs

+ no origi.nal consta de
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vo de força naior. a critério da autoridade de
trânsi.to;

to, salvo onde houver sinalização específi.ca;
Penal.i.dade: Grupo 3 e remoção.
$ 19 - Além do estacionamento, a p.Irada de veículos é

proibida nos casos compreendidos nas alíneas "a", "b", "d","f","g",
"m", "o"e"r" e onde houver sinalização especifica.

Penalidade: Grupo 4
$ 29 - No caso previsto na alínea "n", é proibido abandg

nar o calço de segurança na via.
Penalidade: Grupo 2

Penalidade: Grupo 4 e remoção.
f) em desacordo com a regulamentação estabelecida

pela autoridade competente;
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

g) nos viadutosr pontes e túneis;
Penalidade: Grupo 2 e remoção.

h) ao lado de outro veículo, salvo onde haja pe11

missão;
Penalidade: Grupo 2 e remoção.

1) ã porta de tenplosf repartições püblicasp hg
réis e casas de diversões, sa]vo se houver ].g
cal próprios devidamente sinalizado pela auto
ri.dade competente;

(19) Art. 182 - Quando, por motivo de força maior, um veículo
não puder ser removido da pi.sta de rolainento ou dever permanecer
no respectivo acostamento, o condutor devera colocar a sinalização
de forma que os demais sejam prevenidos do fato.

9 19 - Igual medida de segurança devera ser anotada pelo
condutor quando a carga, ou parte de].a, cair sobre a via pública e
desta não puder ser reli.Fada imediatamente, constituindo risco pa'
ra o trânsi.to.

Penalidade: Grupo 4 e remoção.
j) onde houver guia de calçada (meio-flo) rebai.xg

da para entrada ou saída de veículos;
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

1) nas calçadas e sobre fai-xas destinadas a pedem

Eles;
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

m) sobre a área de cruzamento interrompendo
trânsi.to da via transversal;

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
n) em aclives ou declives, sem estar o veículo eg

drenado, além de freado, el aindar quando se
tratar de veículo pecador também com calço de
segurança;

$ 29 - Nos casos previ.sãos neste artigo e no $ 19, o cog
dutor devera, à noi.te, manter acesas as luzes externas do veículo
e utilizar-se de outro meio que torne visível o veículo ou a carga
derramada sobre a pista em distância compatível com a segurança de
trânsito.

$ 39 - É proibido abandonar sobre a pista de rolamento tg
do e qualquer objeto que haja sido utilizado para assinalar a per'
manênci.a do veículo ou carga, nos termos deste artigo.

Penalidade: Grupo 2

Art. 183 - É proibido aos condutores de veículos de trans
porte colete.vo, além do disposto nos ares. 181 e 182

1 - Dirigir com a respectiva vistoria venci.da;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo.
11 - Dirigir com excesso de lotaçãoi
Penalidade: Grupo 3.
111 - Conversar, estando com o veículo em movi.mento;

Penalidade: Grupo 4.
IV - Dirigir com defeito em qualquer equipamento obriga

tõrio ou com sua falta;
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.

0

Penalidade: Grupo 3

o) na contramão de di-reção;

Penalidade: Grupo 4

p) em local e horário não permitidos;

Penalidade: Grupo 3.
q) junto aos pontos de embarque ou desembarque de

co].etivos , devidamente si.balizados ;
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

) sobre o canteiro divisor de pistas de rolamenr
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- Dirigir sem regi.strador de velocidades ou com de-
feito no mesmo, quando estiver transportando escg
lares;

Penalidade : Grupo 2 e retenção do veiculo.
vl - Descer rampas íngremes com o veículo desengrenado;
Penalidade: Grupo 2

dade competente;
Andar fora da fai.xa própria, onde esta existaV V

CAPITULO Vlll

Parágrafo único - O disposto no item VI deste atei.go es-
tende-se aos condutores de veículos com mais de seis toneladas e

q,lfl;amáx/PIR. exolosivos e outros materiais perigo-que transportem
sos

DAS INFRÀÇÕES E PENALIDADES

Art. 186 - Consi.dera-se inflação a inobservância de qual
quer preces.to da regi.ilação de trânsi.to ou de resolução do Canse -
Iho Nacional de Trânsi.to.

Art. 187 - o responsável pela inflação fica sujem.to
seguintes penalidades:

1 - Advertênci.a;
11 - Multa;

111 - Apreensão do documento de habili.tação;
IV - Cassação do documento de habili.tação;
V - Remoção do veículo;
VI - Retenção do veículo;.
Vll - Apreensão do veículo.

$ 19 - Quando o infrator praticar. simultaneamente, duas
ou mais infraçÕes, ser-lhe-ão aplicadas. cumulativamente. as pena
lidades a elas cominadas.

$ 29 - A aplicação das penali.danes previ.stas neste Regu
lamento não exonera o i.nfrator das dominações civil e penal cabí-
vei.s.

as

Art. 184 - É proibi.do ao condutor de automóvel de alu-
(taxi) além do que dispõe o art. 181

1 - Violar o taxímetro;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Cantei.ra Nacional de

Habilitação e do veículo.
11 - Cobrar acima da tabela;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira Nacional de

Habilitação.
111 - Retardar. propositadamente, a marcha do veículo

ou seguir itinerário mais extenso ou desnecessa '

Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira Nacional de
Rabi.li.taçao.

lv - Dirigir com excesso de lotação;
Penalidade: Grupo 3.

Art. 185 - e proibido ao pedestre
1 - Permanecer ou andar nas pistas de rolaRentOI exc9.

to para cruza-las onde for permitido;.
- Cruzar pistas de rolainento nos viadutosr pontesou

túneis, salvo onde exista permissão;
111 - Atravessar a via dentro das áreas de ctuzaRBntor

salvo quando houver si.nali.zação para esse fim;
- utilizar-se da via em agrupamentos capazes de pe11

turbas o trânsito, ou para a pratica de qualquer
folguedor exporte. desfiles e similares, salvo em

(devida lic»nça da autora'

rio;

acomeespeciaiscasos

guel

$ 39 - O Ónus decorrente da remoção au apreensão do veí
culo caíra sobre seu propri.etário, ressalvados os casos fortui.tos.

$ 49 - O disposto neste artigo não se aplica aos membros

do Corpo Di.plomãtico, cujas i.nfrações serão comum.cartas pelo Depaç

taitlento de Trânsito ao Cedi.mortal do Mini.stéri.o das Relaçoes Exte-
ri.odes, para as previ.dénci.as cabíveis.11

Art
l

188 - A advertência será aplicada:
- Verbalmente, pelo agente da autora.dade de trânsi-

to, quando, em face das circustâncias, entender
involuntária e sem gravidade infração punível com

multa classe.facada nos grupos 3 e 4;
- Por escri.to, quando, sendo primário o infrator.de

lv

11
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cedi.r a autoridade de trânsito nela
multa prevista para a infraçao;

Parágrafo único - A advert.ência verbal será, abri.gatoriâ
mente, comum.cada à autoridade de trânsito, pelo seu agente, por eE
cri.to.

transformar
(9) Art. 190 - Sem prejuízo da multa fi.xada no artigo anta
fiorr o veículo que transe.tar com excesso de peso somente pode proa
seguir vi.agem após descarregar o que seja supera-or:

(9)

(9 )

a)
b)

c)

d)

ao limite fixado no item l do artigo 82;
a mil quilogramas sobre o limo-te fixado no item ll do
artigo 82, atendidas as condições previstas nos itens
l e ll do artigo 83;
a quinhentos quilogramas sobre o limo.te decorrente da
situação prevista no parágrafo único do artigo 83;
a setecentos e ci.nquenta quilogramas por eixo de co2.

junto de eixos, sobre os limites fixados nos itens
111 e IV do artigo 82;
ao limite di.ferencial de mi.l e setecentos quilogrg
mas, para o caso de que trata o parágrafo terceiro do
artigo 82

(lg) Art. 189 - O valor das multas por infrações de trânsito,
será calculado em função do Bónus do Tesouro I'racional e, segundo a
gravidades tais infraçÕes classifi.cam-se nos segui-ates grupos:

Grupo l -as que .serão punidas com multa no valor de ol
tenta (80) a cento e vinte (120) BTNs;

(9)

(9 )

(9 )Grupo 2 as que serão punidas com multa de valor entre
sessenta (60) a oitenta (80) Bens;

e)

Grupo 3 'as que serão punidas com multa de valor entre
quarenta e oi.to. (48) a sessenta (60) Bens;

Art. 191 - As multas são aplicáveis a condutores e+ prg
prietários de veículos de qualquer natureza e impostas e arrecada
das pela repartição com jurisdição sobre a via onde haja ocorrido a
inflação.

Grupo 4
entrepunidas com multa de valor-as que serão

quarenta (40) a quarenta e oito (48) Bens

(lg) $ 19 - Os excessos aos li.mates
gulamento serão
quilogramas (200 Kg) ou fiações de excesso.

(lg) $ 29 - A multa será aplicada em
ci.dência da mesma infraçaor

(lg) $ 3Q - A cada infraçao
guintes números de pontos:

i)unidos com multa de vinte (20) Bens por Art. 192 - Sempre que a segurança do trânsi.to o recomen
dar, o CONTRAN poderá estabelecer multas para pedestres e proprietã
ri.os ou condutores de veículos de propulsão humana ou oração anl

Parágrafo Üni.co - O va].or das multas a (!ue se refere es
te artigo não poderá ser superiora para os pedestres, a um por ce2
to (18) do salário-mini.mo vigente na região,e a três por cento (3%)

dele, para os demais.

naldobro quando houver hein

dentro do prazo de um ano

cometi.da serão computador os se

Grupo 1 - oito (8) pontos;

Grupo 2 - sete (7) pontos;

Grupo 3 - cinco (5) pontos;

Grupo 4 - três (3) pontos

Art. 193 - O pagamento da multa não exonera o i.nfrator
de cumpri.r as disposições deste Regulamento e das resoluções do co2
velho Nacional de Trânsito.

(19) .ãrt. 194 - O i.nfrator Lera o prazo de trinta (30) di.as ,

a partir do recebimento da notificação, para pagamento da multa
aplicada.

$ 19 - O valor das multas decorrentes de i.nfraçÕes veri-
fj.cartas em rodovias poderá ser pago no ato da autuação.

* rl<) t,TJ. qi n.3 ] const a (](
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$ 29 - Aplica-se o di-aposto no parágrafo anterior aos mo
coristas que dirijam veículos licenci.idos em municípios diferentes
daquele onde ocorrer a inflação.

$ 39 - o Conselho Nacional de Trânsi.to disco.pli.Dará o

processo de arrecadação de multas decorrentes de infrações verá.fi.
cadas em localidades di.ferentes da do licenciamento do veículo ou
de habilitação do condutor

V Dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pe
lo clamor públi.co, sob a acusação de pratica de
crime;

vl

Vll

Utilizar o veículo de carga como transporte de
passageiros, sem que tenha autorização especial
fornecida pela autora.dade de trânsito;

Violar o taxímetro do automóvel de aluguel
(taxi) , cobrar acima da tabela, retardar, propg
sitadamente, a marcha do veículo ou seguir iti.
nerãrio mais extenso ou desnecessãri.o;

Utilizar o veículo para pratica de cri.me;

For multado por três vezes no período de um
(1) ano por infraçÕes compreendidas no Grupo
'!2 " ;

Art. 195 - As multas impostas a condutores de veículos
pertencentes ao serviço públi-co federal, estadual, municipal e às
autarquias, deverão comunicar-se aos respectivos órgãos para o des
conto nos seus venci.mentor em folha de pagamento, e serão recolhi
das em favor da reparei.ção de trânsi.to autuadora, exceto nos casos
de recurso ou de pagamento no ato da autuação (art. 194)

vlll

lx

Art. 196 - A autoridade de trânsito, levando e.m conta os
antecedentes do condutor, poderá converter em advertência a prime.L
ra multa decorrente de inflação dos Grupos 3 e 4.

X

xl

Publi.camente, mostrar-se incontinente e de pro
ceder escandaloso;

Art. 197 - O Conse].ho Nacional de Trânsito fi.xamã, para
os Estados, Distrito Federal e Territórios, por proposta dos reâ
pectivos Conselhos, o valor das multas de que trata este Regulameg
10

Dirigir o veículo de categori.a ou espécie para a
qua[ não estiver habi.].i.fado ou autora.zado;

Xll

xlll

Dirigir com exaim de saúde vencido, até que seja
aprovado em novo exame;

(19) Art. 198 - As infrações para as quais não haja penalidg
de especÍfi.ca serão punidas com multa igual a vinte (20) Bens.

Efetuar transporte remunerado em veículo não li.

cenciado para esse fi-m, salvo em caso de força
maior e com permissão da autoridade competente;

Envolver-se em acidente grave, caso em que se da
rã a critério da autoridade de trânsito e até à
renovação do exame de sanidade física e mental

Art
ã quando o

199 - A apreensão do documento de habilitação far-
condutor:

xlv
se

l - Entregar a direção do veículo a pessoa não habi.
citada ou que estiver com sua Carteira Nacional
de Habilitação apreendida ou cassada;

- Dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob
efeito de substância tóxica de qualquer natura.
za, devidamente comprovada;

- Disputar corrida por espírito de emulação;

- Promover competições esportivas com veículo na

via publicar ou dela participará sem autorização
expressa da autoridade competente, e sem as meda.

das acauteladoras da segurança publica;

$ 19 - Nos casos de apreensão do documento de habi.].i.ta
Çaor a suspensão do direito de dirigir dar-se-ã por prazo de um a
doze meses, levando-se em conta a gravidade da inflação, as circuns
tabelas em que foi cometi.da e os antecedentes do infrator como con
autor.

11

111

lv
$ 29 - A apreensão do documento de habilitação far-se-ã

contra recibo e somente após a decisão da autoridade de trânsi.tQ ,
que devera ser fundamentada.
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(lO) $ 39 - Revogado.

$ 49 - A notificação ao infrator íar-se-ã por via pog.
tal, sob registro e, quando ignorado o seu endereço ou paradeiro ,
por edital

$ 59 - Nos casos dos i-tens 1, 11, 111, V, Vll, Vlll, XI
e Xll o agente da autoridade de trânsito devera diligenciar a aprg
sensação do condutor à autoridade policial competente. a fim de que
reso].va sobre a apuração da conseqtlente responsabilidade penal

Art. 200 - A cessação do documento de habilitação dar-

V Nos acostamentos das estudas, salvo por meti.vo
de força maior;

VI Em desacordo com a regulamentação estabelecida
pela autora.date de trânsito;

Vll Nos viadutos, pontes, túnel.s, salvo quando hou
ver autora.zação;

Ao lado de outro veículo, salvo onde haja permis
sao;

Vlll

lx Ã porta de templosr repartições públicas, hotéi.s
e casas de.diversões, salvo se houver local prõ
prior devidamente sinalizado pela autora.dade com

petente;

se-a

l Quando o condutora estando com o documento apreen
dado, for encontrado dóri.gindoi

0Quando a autoridade de trânsito comprovar que
X

XI

Onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada
para entrada ou saída de veículos;11

condutor dirigi.a em estado de embriaguez ousob o
domínio de substância tóxicas após duas apree2
soem pe

- Quando o condutor deixar de preencher as
Çoes exi
Çao

Nas calçadas e sobre as faixas desci.nadas a pg
mestres;].o mesmo motivo;
Sobre área de cruzamento, interrompendo o trânsi.
to da vi.a transversal;

111
conde Xll

dure
gi.das em lei ou regulamento para a

de veículos Xlll

Xlv

Junto aos pontos de embarque ou desembarque de
colete.vos , devidamente sinalizados ;

Sobre canteiros separadores de pista de rolamento,
salvo onde haja sinalização específica.

Parágrafo único - Apli.ca-se à cassaçao do documento
habilitação o

de

âDtCIXUX
disposto no $ 29r segunda partem.do artigo

(2 ) Art. 201 - Revogado
Art. 203 - A retenção do veículo dar-se-ã quando:

1 - 0 condutor deixar de portar ou exibir a autorida
de de trânsito- ou seus agentes os documentos exi.
lidos por lei. ou regulamento;

do veículo dar-se-ã, obrigatoriame2A remoção202Art
estacionado

ali
Nas esquinasr a menos de três (3) metros do

qual.de construção da via tfansversalrnhamento
metratar de automóvel de passageiros e ado se

(lO) metrosr para os demais veículos;nos de dez

Afastado da gui.a da calçada (meio-fio) ;
regia.ou sobre os hidrantes de incêndioJunto

de visita de galerias subte11tro de agua e poços
devidamente sinalizados;Faneasr

Sôbre a pista de rolamento das estudas;

te, quando

l

11 Tratando-se de motocicletas, motonetas ou simula
res, os condutores e passarei.ros trans.itarem+des
providos de capacete de segurança;

11

111

lv

111 O condutor usar indevidamente aparelho de alarma
ou que produza sons ou ruídos que perturbem o
sossego publico;

+ no original consta transitarem por estudas; alterado em

da Lei nQ 7031, de 20/09/82.
função
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lv O veículo transitar:
a) produza.ndo fumaça;

l

11

111

Ordenada judicialmente;

b) con defeito em qualqtaer dos equipamentos abri
gatórios ou com sua falta;

c) com deficiência de freios.;

d) com a carga excedente à autorizada ou fora das
dimensões regulamentares , sem autorização espÊ

clal. observado o disposto no artigo 190 deste
Regulamento;

e) dett3nandor na vla publica. combustíveis ou lg
brlflcantes, assln como qualquer material que

esteja transportando ou consumindo;

f) sem reglstrador de velocidade ou com defeito
nele se transportando escolares;

g) sem a sinalização adequadas se transportando
carga de dimensões excedentes ou que ofereça
perigo;

h) con descarga livre. ben como com o silencio
dor de explosão do motor insuficiente ou
fei.tuoso;

Expirado o prazo de sua permanência no País, se
licenciado no estrangeiro;

O seu condutor for encontrado em estado de em
briaguez alcoõli.ca ou sob efeito de substância
tóxica de qualquer natureza;

lv

V

O seu condutor disputar corrida por espírito de
emulação;

Utilizado em competia)es esportivas na via pübll.
ca, reali.zadas sem autorização expressa da auto
cidade competente, e sem as medidas acautelado
ras da segurança publica;

VI

Vll

Transe.tar, sem nova vistoria, depois de reparado
em consequência de acidente grave;

De carga, for empregado no transporte de passa
genros sem autorização da autoridade de trânsi
to;

de

Vlll Não estiver devidamente licenciado ou registrg
do;V Conduzindo pessoas, anImaIs ou carga nas partes

externas do veículo, exceto em casos especiais l
com pernissão da autoridade de trânsito;

lx

X

Alterada a sua cor ou outra característica, sem

autorização da autoridade de trânsito;

VI Transportar carga, arrastando-a Transitar em mau estado de conservação e sega
lança;

$ 19 forme o casar não sendo possível sanar pronta
mente a causa da retenção do veícul-o, a autoridade de transito , a
seu critério, promovera a remoção dele ou permitirá que a realize
o condutor.

xl

Xll

Tiver falsificados os selos da placa ou da plâ
queta;

Estiver com o taxímetro violado;
$ 29 - Apli.car-se-ã à retenção do veículo, no que cog

ber, o disposto no artigo 205. Xlll - De transporte coletivo, transitar com a vistoria
venci.da.

Art. 204 A apreensão do veículo dar-se-ã quando Art. 205 - A apreensão do veículo não se data enquanto
estiver transportando passageiro, carga perecível ou passível de
causar dano ã segurança põbllca.
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Parágrafo único - O di.aposto neste artigo não se apli.ca
rã em caso de risco à segurança de pessoas ou dano ã vi.a ou a si.na

lizaçao

(19) $ 3ç) - Quando o infrator ou proprietário não for locall
fado no domicílio ou residênci.a constante do registro do veículo, a
notificação far-se-ã por edital

(19) $ 4Q - O Conselho Nacional de Trânsi.to baixara normas aJ:n

plementares às constantes neste arte.go, podendo fixei' prazo para a
autoridade de trânsito efetuar a notificação da penalidade apli.cg
da

Art. 206 - Satisfeitas as exigências legais e regulameD
Lares, os veículos reli-dos, removidos ou apreendidos serão i.medi.ata-
mente li.berados.

Art. 207 - As penali-jades serão impostas aos propri-etãri
os dos veÍcu].os, aos seus condutores, ou a ambosr conforme o caso.

Parágrafo Único - Aos propri.etários e condutores de veÍ
culos serão impostas, concomitantemente, as penalidades de que trg
ta a legislação de trânsito, toda vez que houver responsabilidade
solidária na inflação dos preceitos que lhes couber observar,respo2
lendo cada um, de per sir pela falta em comum que lhes for atribui
da

CAPÍTULO IX

DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES

Art. 211 - As autuaçÕes por infraçÕes previstas neste Rg
gulamento+ serão julgadas pela autora.jade competente para aplicação
de penali.jades nele inscritas.

Art. 212 - Junto a cada repartição competente para apll.
car penali-date por inflação de trânsito, funcionará uma Junta Adml.

nistrativa de Recursos de InfraçÕes (JÚRI)

Art. 208 - AO proprietârior caberá sempre a responsabil}
dade por inflação referente à. prévia regularização e preenchimento
das formalidades e. condições exigidas para o trânsito de veículo na
via publica, conservação e inalterabi.]idade(]e suas características e
fins, matrícula de seus condutores, quando exigida, e outras di-sp9
lições que deva observar

Parágrafo Único - Quando e onde for necessário, a União,
os Estados, os Territórios e o Distrito Federal poderão cri.ar mais
de uma Junta Administrativa de Recursos de Infrações.Art. 203 - Aos condutores, caberá a responsabilidade pg.

].as .i.nfrações decorrentes de aros por eles pr.atacados na direção dos

veículos.
Art. 213 - Compõe-se a Junta A(]mini.strativa de Recursos

de Infrações, além do presidente. de

1 - Um representante de repartição de trânsito;
11 - Um representante dos condutores

$ 19 - O presidente será i-ndicado pelo Conselho de Trâg
sito do Estado, Terei.tÕri.o ou Distrito Federal

$ 29 - O presidente das Juntas, criadas para funci.onar
junto ao Órgão rodovi.aria federal, será inda.cada pelo Conselho Ng
ci.onal de Trânsito.

$ 39 - O presidente, o representante da repartição de
trânsito e o dos condutores terão um suplente, cuja nomeação obedg.

cera ao exigido para a dos membros efetivos.
$ 49 - O representante dos condutores e seus suplentes

serão escolhidos dentre nomes indicados por entidades locais que
congreguem condutores profissi.onai.s ou amadores, por sóllcltação do

Parágrafo único - No caso de nao ser possível identificar
o condutor Infratór, a responsabilidade pela inflação recai-rã sobre
o proprietário do veículo.

(19) Àrt. 210 - As infraçÕes de trânsito serão lançadasí pelo
agente da autoridade de trânsito, no correspondente auto de infraçaor
no qual constarão os dados que caracterizem o fato, identifiquem o
veiculo e permi.tam defesa do infrator

(lg) $ 19 - Sempre que possível, o agente da autoridade de traí
sito apresentara o auto de inflação ao condutor para assinatura, como

prova de recebimento da notificação.

(lg) $ 29 - Não sendo possível a notificação na forma prevista
no parágrafo anterior, a autoridade de trânsito notificara o infrator

l e+-r;ada nnm aviso de receblinentocarta regpor

+ no ori-gi.nal consta CÓdig(3
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tadual de Trânsito, Conselho de Trânsito do Dig.
LEIto Federa].+ ou Conselho Territorial de Trân
sito, conforme a hipõteser nos demais casos.

- Das decisões da autoridade de trânsito que apli
que penalidade a proprietário ou condutor de
veículo:
a) para o Conselho Nacional de Trânsito nos câ

sos de cassação ou apreensão da Carteira Ng
cional de Habilitação por mai-s de seis (6)
me ses + + ;

b) para a Junta Administrativa de Recursos

InfraçÕes nos demais casos.
Art. 217 - O recurso interpor-se'ã mediante petição g

presentada ã autoridade recorri.da, no prazo de tri.nta (30) di.as ,
contados da publi.cação da deck.são, no órgão oficial, ou do conheci
mento, por qualquer modo, pelo infrator

$ 19 - O recurso não tara efeito suspensivo e somente

será admitido, no caso de aplicação =:1;. multa, feita a prova no prg
zo de interposição de depósito do valor correspondente.

$ 29 - A autoridade recorrida remeterá o recurso ao õl
gão julgador dentro dos dez (lO) dias üteís subsequentes ã sua aprg
tentação e, se o entender Intempestivo, assinalara o fato no+++ deg.

pacto de encaminhamento.

Governador. our no Dlstri.to Federal, do Prefei.to+, sendo que o
efetivo e seu suplente não poderão pertencer à mesma categori-a.

$ 5Q - Não poderá ser nomeado membro de Junta quem o
for do Conselho de Trânsito do respectivo Estado ou Territorio
e Distri.to Federal

Art. 214 - os recursos apresentados à Junta Administre.
uva de Recursos de lnfrações, serão distribuídos, alternadame=
te,aos seus três (3) membros. como relatores, e, salvo motivo
justo, julgados na ordem cronológica de sua interposi-çaor asse.

guiada preferência, porémr aos que di.scutam cassação ou apree2
são do documento de habilitação para conduzi.r

Art. 215 - o funcionamento da Junta Administrativa
Recursos de InfraçÕes obedecerá a este Regulamento e ao

Regimento Interno.
Parágrafo fénico - o Regimento Interno da Junta Adminig.

tratava de Recursos de lnfrações será aprovado pelo respectivo
Chefe do poder Executivo.

lv

de

de

seu

CAPÍTULO X

DOS RECURSOS
Art. 218 - O recurso devera ser julgado dentro do prazo

de trinta (30) di.as.

Parágrafo ünlco - Se, por motivo de força maior, o rg.
curso não for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a auto
rldade competente para faze-lo, de ofíci.o ou por solicitação do rg.
corrente, poderá conceder-lhe efei.to suspensa.vo

Art
l

11

216 recursos:
Das decisões do Conselho Nacional de Trânsito, pg.

ra o Ministro da Justiça;
Das decisões dos Conselhos Estaduais , 'lBrritoriai.s
e do Distrito Federal, exceto das que versam sg
bre aplicação de penalidades por inflação de trâ2
sito, para o Conselho Nacional de Trânsito;

- Das decisões da Junta Administrati.va de Recursos
de Infrações, para
a.) O Conselho Nacional de Trânsito, nos casos de

cassação ou ++ apreensão de documentos de hab.L

citação por mais de .seis (6) meses;

b) O Conselho Naco-anal de Trânsi.to, Conselho

Art. 219 - As decisões do Ministro da Justiça são ir
recorríveis.

111 Art. 220 - Provido o recurso pela Junta, de sua decisão
poderá recorrer a autora.dade de trânsito.

Art. 221 - No julgamento de recursos pelos Conselhos e
pela Junta Administrativa de Recursos de InfraçÕes, não será admiti
da sustentação oral

ES

+ no original cxxlsta Ccxlselho Estadual de 'l:rârnito do Di.atrito Fe(3aral

++ no origi.na] a)festa É)ara o Conselho Nac]cala] de Habi].ilação por mai.s de
ileses.

+++ no ong:i:lal aansta do.

+ hoje, entende-se Governador
++ no original consta de

06
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elementar, segundo programas estabe].ec]dos de acordo com o DENTRAN

CAPITULO XI Art. 230 - Nenhum condutor elétrlco, ou cabo destinado a
suportar ou fixar qualquer objeto, poderá atravessar ou tangencial
via pÚblIca, sem que ofereça a devida segurança e obedeça à altura
estabelecida pela autoridade com jura.adição sobre ela.

Art. 231 - Os veículos, ainda que licenciados em mai.s de
um municípi.o, terão (brtificad) de Registro e placa Únicos.

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 222 - As repartições de trânsito, as incumbidas de
conceder, permitir ou autorizar serviços de transporte coletivo e
os órgãos rodQviãrios. até o dia quinze (15) de cada mês, fornece-
rão aos Conselhos de Trânsito dos Estados. Territórios e Distrito
Federal os elementos necessários ao levantamento da estatística prg
vista neste Regulamento.

Art. 223 - Os Conselhos de Trânsi.to remeterão ao DENTRAN,

anualmente, os dados necessários ao levantamento geral da estatis-
ti.ca do trânsito.

Art. 232 - A bai.xa de veículo automotor será comunicada
obrigatoriamente. ao Departamento de Trânsito:

[ - Pe].o propr]etãri.o;
11 - Pela autora.dade policial ou aduanei.ra que conhe-

cer do fato acarretador dela;
111 - Pelo adquirente de veículos irrecuperáveis ou. des

tinados ã desmontagem.

Art. 233 - Ao condutor de veículo, nos casos de acidente
de trânsito de que resulte vítima. não se imporá a prisão em fla-
grante, nem se exigi.rã fiança, se prestar socorro pronto e inte-
gral á vitima

r

Art. 224 - O DENTRAN, anualmente. encaminhará ao IBGE os
dados estatísticos coletados em todo o território nacional

Art. 225 - O DENTRAN, ouvido o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, baixara normas para a uni-formizaçao, em
todo o território nacional, da colega, tabulação e analise de da-
dos estatísticos de interesse do trânsito, fixando os modelos a sg.

rem uti.].izados. Parágrafo único - A autoridade policial que, na via pú-
blica ou estabelecimento hospitalar, pri.infiro tiver ciência do aci
dente, no caso deste artigo, anotarã a i.dentidade do condutor e o
convidara a comparecer à repartição policial competente nas vi.ntQ
e quatro (24) horas imediatamente seguintes.

(].0) Àrt. 234 - Revogado.

Art. 226 - As repartições de trânsito e as encarregadas

de perícia de acidentes utilização, para relatório de estatísti-ca
de acidentes, o modelo-padrão aprovado pelo DENTRAN.

Art. 227 - A estatÍsti.ca do trânsito levantar-se-a, espg
cialmente, em atenção aos aci.dentes e infraçÕes, e de modo que de-
fina as suas causas e consequências.

Art. 228 - Pelo menos uma vez por ano. o Conselho Nacio-
nal de Trânsito real.izarã campanha educativa de trânsi-to em todo o
territõri.o nacional com a colaboração de todos os órgãos do Siste-
ma Nacional de Trânsito.

Art. 235 - As autoridades, que apreenderem documentos i-
legalmente fornecidos pelas repartições de trânsito comunicação o
fato ao Departamento Nacional. de Trânsito.

(11) Art. 236 - O Conselho Nacional de Trânsito poderá are
rar os ltndelos de documentos previstos neste Regulamento.

( ].0) Art. 237
Parágrafo único - Nos Estados,Territórios e Distri.to Fe-

deral, a elaboração e supervisão da execução do programa a ser de-
senvolvido durante a campanha nacional educativa de trânsito fi.ca-
ra a cargo dos respectivos Conselhos.

Art. 229 - O Mini.stério da Educação e Cultura promovera
:. ,]. ...=.. a.- +..,;nci+"n nnc; Pncnlas de ensino medio ea divul-gaçao de Roço

Art. 238 - Os estabeleci.Bentos onde se executarem refor-
mas ou recuperação de veículos e os que compremf vendam ou desinon-
tem veículos, usados ou não, ficam obrigados a possuir livros de
registro de seu movlinento de entrada e saída e de uso de placas de
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"expert.enclan l contorne modelos aprovados e rubricados pelo Departâ
mento de Trânsito.

S 19 - Os livros indicarão:
1 - Data de entrada do veículo no estabelecimento;
11 - Nome, endereço e identidade do proprietári.o ou

vendedora
111 - Data da saída ou baixa, nos casos de desmontagem;

IV - Nome, endereço e identidade do comprador;
v - Características do veículo constantes do seu Ce:l

tia.gado de Registro;
- Número da placa de experiencia.

$ 29 - os livros terão suas paginas numeradas tipografi.
carente e serão encadernados ou em folhas soltas, .sendo quer. no pr2.
melro caso, conterão termo de abertura e encerramento lavrados pelos
proprietário e rubricados pe'la repartição de tlânsitor enquantor no
segundo todas as folhas serão autenticadas pela repartição de trãE.
sito

(19) Art. 240 - É facultado aos Órgãos sob cuja jurisdição se
encontrem as rodovias, reduzir os li.Dites constantes dos arte.gos 82
e 83, em função de suas condições específicas, mediante aprovação
do Conselho Nacional de Trânsi.to, ouvido o Ministéri.o dos Transpo:
tes

(19) Art. 241 - Para alteração dos limites de peso e das dj.
pensões estabelecidas nos artigos 81, 82 e 83 deste Regulamento, sg.
rã ouvido previamente o Ministério dos Transportesr através do seü
órgão rodoviário.

A.rt. 242 - os débitos dos proprietários e condutores de
veículos decorrentes da falta de pagamento ou reco].himento, na data
devida, de multas impostas por inflação a dispositivos do Código Nâ
cional de Trânsito ou deste Regulamento, que não forem efetivamente
liquidadas no trimestre civil em que deveriam ter sido pagasr terão
o seu valor atualizado monetari.agente, em função das variações do
poder aquisitivo da moeda nacional, atendidas as normas legais sg
bre a correção monetária dos débitos fi.scais

Art. 243 - As entidades patronais e profissionais a que
se referem os artigos 69 e 14 deste Regulamento são aquelas reconhg.
cidas pe].o Mini.stério do Trabalho e Previdência Soa.al com os reprg.
sentantes das respectivas categorias .

Art. 244 - Aos membros do Conselho Nacional de Trânsito,
quando em serviço, proporcionarão os órgãos da Administração do
Trânsito, todas as facilidades para o cumprimento de sua missão,fol
necendo-lhes dados que solicitarem, permitindo-lhes inspecionar a
execução de quaisquer serviços.

Art. 245 - Durante os dois primeiros anos de vigência
deste Regulamento, dispensar'se-á aos veículos de que tratam os
seus ans. 102, 103, 104 e 105 a satisfação das exigências relata.
vas a cor e pintura da faixa, ficando obrigados, porém, ao uso dos
dísticos previstos nos três primeiros artigos

Art. 246 - Fica assegurado o trânsito, durante os cinco
(5) anos imediatamente seguintes ã entrada em vigor deste RegulameE.

to, aos veículos cujas di.pensões excedam, no máximo, de dez por ce2:

to (10t) às estabelecidas no art. 81

VI

S 39 - A entradae a saída de veículos nos estabelecime2
tos referidos neste artigo registrar-se-ão no mesmo dia em que se
verificarem\, assinaladas, inclusive , as horas a elas correspondentes.

$ 49 - As autoridades de trânsito e as policiais terão
acesso aos livros/ sempre que o solicitarem não podendo porém reLI.
rã-los do estabelecimento.

$ 59 - A falta de escrituração dos livros, o atraso f a
fraude no realiza-lo e a recusa de sua exibição serão punidas com
a multa prevista no art. 198 deste Regulamento independente das d9.
mais cominações legais cabilveis.

(19) Art. 239 - A fiscalz&zação dos limites de peso será feita
ao longo das vias públicasr com a utilização de balanças fixas OU

móveis, ou mediante a verificação da nota fiscal do peso da
transportada somado à tara do veículo.

(lg) Parágrafo único - Ao condutor que se evadir da fiscaliza
ção, não submetendo o veículo ã pesagem obrigatória nos postos de
pesagemr sela aplicada a penalidade prevista no art. 175rinciso XIXr
deste Regulamento, além da obra-cação de retornar ao ponto de evâ
ão oara fim de pesagem obrigatória.S

carga

Art. 247 - Seta tolerado o excesso de uma (1) tonelada .
relativamente aos limites maxi.mos fixados no art. 82, i.tens lJ:, lll
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e IV, durante o prazo de cento e oi.tenta (180) dias. contados da PU
b].icação deste Regulamento.

parágrafo úniCO - Tolerar-se-ã tãmbémr em igual prazo r
um excesso de 10% (dez por cento) sobre os limites previstos no
art. /y

Art. 254 - A exigência do exame psicotécni.co prevista no
art. 156 deste Regulamento, somente poderá fazer-se onde a reparti-
ção de trânsito estiver aparelhada para realiza-lo.

Art. 255 - A exi.gência do Certificador de que trata o
art. 139, para o exercício das funções de diretor ou instrutor de
escola de formação de condutores e de examinador de transito, sg
mente se fará, após o segundo ano de publicação do Código Nacion.al
de Trânsito.

Art. 248 - Até 30 de ljunho de 1968r não se exigira o uso

de equipamentos obrigatórios previstos neste Regulamentos mas nao
reclamados pela legislação anterior, bem como do dispositivo de que
cuida o seu art. IOI

Art. 249 - Os anuais documentos de registro ou propriedg

::;'=.i::i. ::: .:::==':::' :.=::!::':.'=.:::; .='::::'.::: , contadosul.

da data da publicação do código Nacional de Transito.

Art. 256 - Aplica-se o disposto no art. 148, S 29, deste
Regulamento, aos que estiverem exercendo as funções de exame.nadar

de trânsito, quando de sua entrada em vigor, contando-se, para os
seus efeitos, o tempo anterior de exercício delas.

Art. 250 - A exigência do Certificado de Registro para
licenciamento de veículo somente se fará após o terceiro ano de vl.
ciência deste Regulamento, ressalvado o disposto no artigo seguinte.

Parágrafo Üni-co - O disposto neste artigo não impede ás

repartições de trânsito a expedição do Certificado de Registro dU
unte o prazo nele previsto.

Art. 257 - A troca das atuais Cartel.ras de Habi.libação
pela do Anexo Vlll, deste Regulamento somente se fará a partir de
19 de julho de ].968.

$ 19 - Após a data prevista neste artigo, os condutores
que renovarem o exame de sana.dade física e mental e os candidatos
aprovados em exame de habili.tação para conduzir receberão a Cartel.
ra Naciona] de Habi]itaçao, segundo o mode].o do Anexo Vlll

Frio de coleta de dados.

$ 29 - As repartições de trânsito, após 19 de julho de
1968, a seu juízo, poderão exigir a troca das Carteiras fora dos
casos previstos no parágrafo anterior, segundo os cri.sérios que eg
tabelecerem, respeitado o prazo de validade do Ülti.mo exame de
sanidade física e mental pedi-ódico, a que se submeteram os co2
autores.

(17) Art. 252 - o Conselho Nacional de Trânsito editara
nol

mas complementares disciplinando a implantação do uso das novas p12
cas de identlfi.cação dos veículos e fi.xando os prazos dentro dos
quais a mesma devera se operar.

dentro

(17) Art. 253 - Por ocasião da substituição das placas. de l.

liil::::::il'i:.111111':ill. .lllil:l.:l'illilli:,=,:;;: lil:::l
o registro dos veículos,
e Licenciamento.

Art. 258 - Na troca das atuai.s Carteiras de Habili.ração
dos motoristas profissional.s, observa-se-ã o seguinte

+entende-se certificado do curso menci.onado no artigo 139, conforme
a relação dada pelo Decreto n9 87.047, de 23/03/82

+no original consta do
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11

Regístrar-se-ã. nas novas carteiras, a hablli.ta -
ção na classe "A'í relatlvainente a todos os conde.
teres, salvo hipótese da ].etra seguinte;
Regístrar-se-ã a habili.tação na cJ.asse "B" ou "C"
conforme o caso. . desde que satisfaçam o disposto
nos arte.gos ].54 e 155 deste Regue.aitiento.

A N E X 0 S

1 - Contei.tos e definições

(7) ll - S.inaís de trânsito(lO) Art. 259 - Revogado.

Art. 260 - O condutor que possui.r mais de uma Carteira
Naciona]. de Habi.libação, devera nos cento e vi.nte (120) dias ime-
diatamente seguintes à entrada em vi.gor deste Regulamento. entre-
gar a ou as excedentes ã autora.jade de trânsi.to de seu domicílioou
residência.

Parágrafo único - A autora.jade de trânsito, com relação
às Carteiras que Ihe forem entregues, procedera como previsto no
arte.go anterior

(5 )

(15)

111 Placas identi.fi.cadoras de veículos

IV - Certa.ficado de registro de veículos
(suprimido)

V - Caracteres de registro de veículos(9)

(1 9)
11

vl Licença para transito de veículo

Art. 261 - O Conselho Nacional de Trânsito, dentro do
prazo de noventa (90) dias, contados da publicação deste Regue.ámen.

to, disciplinarã o controle de fornecimento da Carteira Nacional
de Habilitação.

( 6 ) vll Licença para aprender a conduzi.r veículo

Vlll Mode].o da Carteira Nacional de Habilitação +
(supra.mêdo)

(6) IX Regístro da Carteira Nacional de Habili.tação
(suprimido)

Art. 262 - A primeira consta.traição do Conselho Nacional
de Trânsito com a composição que Ihe prescreve o artigo 69 deste
Regulamento,deverá levar-se a termo nos sessenta (60) dias i.media-
tainente seguintes à sua publicação.

Art. 263 - O .Mi.nastro da Justiça poderá determinar que
passem a ter exercício, no Departamento Nacional de Transito, fun-
cionãri.os cotados noutros órgãos do Ministério, bem como requisi -
tar, para nele servirem, enquanto não organizado seu quadro de peã
soal, funcionãri.os de outros Ministérios ou de autarquias federais

Parágrafo único - As requisições, de que trata este arte,
go, não acarretarão aos funci.onãri.os a perda de venci.mentor, direi.
tos e vantagens i.nerentes aos cargos de que forem ti.tulares.

Art. 264 - Este Regulamento entrara em vigor na data de
blicacão. revogadas as disposições em contrãri.o.PUsua

(lO) x Autorização para conduzi.r veículos
(suprími.do)

+ com fundamento no Art 67 do CNT
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Estaclonainento: parada de veículos por tens)o superior ao
necessário para embarque e desembarque de pessoas ou carga é des-
carga de imrcadorla.ANEXO l

CONCEI'10S E DEFINIÇÕES Jari : Junta AdmInIstratIva de Recursos de Infrações

Mlcroõnibus: veículo autoiantor de+ transporte coletlvo
com capacidade para até vinte (20) passageiros

Misto: veículo automotor destinado ao transporte de caE
ga e passageiro.

Motocicleta :veículo automotor de duas rodas , dirigido por
condutor em posição montada

Motoneta: veículo automotor de duas rodas, dirá.gado por
condutor em post.ção sentada.

e

AutomÓvel+ : veículo autoinntor de passagelrosp com capacl-
l ..al ve o condutor; taitbém chamado

date para até oi.tO (8) pessoasp exclua
'carro de passeio'

Bi.clcleta: veículo de propulsão humanardotado de duas ro-'

das. cujo condutor dIrIge em posição montada.
Bonde: veículo de tração elétrlca, que se itnve sobre trl

lhos.
Camlnhão: veículo automotor destinado ao transporte

carga superior a mil e quinhentos qullogranas (1.500 kg)
Caminhão-tratar: veículo automotor destinado a traclonar

ou arrastar outro.

de

Ónibus: veículo autoinntor de transporte coletivo com ca-

paci.dade para mais de vinte (20) passageiros, ainda que. em virtu-
de de adaptações com vista à mai.or comodidade destes, transporte
numero menor

Reboque: veículo de um ou mais eixos, que se move tracig
nado por veículo autoinotor

Renavam: Registro Nacional de Veículos Automotoresf+

gemi-reboque: veículo de um ou mais eixos traseiros, que
se move articulado e apoiado na sua uni.dade tratara.

Trânsito: utilização das vias püb].i.cas por pessoas, veí-
culos e animal.s, isolados ou em grupos conduzidos ou não, para os
fi.ns de circulação, parada e estacionamento.

Camioneta: veículo automotor destinado ao transporte

carga até mil e quinhentos quilogramas (1.500 kg) ; tainbêm

canil\honeta. . . .,.:--..a
Carro de mão: veículo de propulsão humana uti].içado

transporte de pequenas cargas.

Carroça: veículo de oração animal destinado ao transporte

de

chamada

no

de carga. Catadióptrico: dispositivo de reflexão e reli.açáo da luz
utilizado na sinali.zação de vias e veículos.

Cetran: Conselho Estadual de Trânsito.

Charrete: veículo de oração animal destinado ao transpo11

te de pessoas. Tutor: veículo automotor construído para realizar trabg.
].hos agrícolas. de construção ou pavimentação, e tracionar outros
veículos ou equipamentos .

Triciclo: veículo de propulsão humana ou automotor dote.
do de três (3) rodas.

Ciclomotor: bicicleta dotada de motor

Contetran Conselho Territorial de Trânsito.

Contran: Conselho Nacional de Trânsito.

Contrandife: Conselho de Trânsi.to do Distrito Federal
coitiposição de duas uni.jades, sendo a

Dentran : Departamento Nacional de Trânsito.
Veículo articulado

+ no original consta automotor
&+no original consta Automotor+ no original consta Automóveis
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prlnelra um camlnhão-tutor, el a secundar um senil-reboque.

Via pübllca: ruam avenidas, esttadar logradouros caminho,

ou passagem aberta ao trânsito.
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AlIEXO ll

(7) SINAIS DE TRÂNSITO

PI.BOAS +

1- PLACAS DE REGULAMENTAÇÃO

Obrigação ProlblÇ6o

DIMENSOE 9 MIN l MAS CORES

ÁREA URBANA

DIÂMETRO.0,+Om
TARJA.0,04m
ORLA.0,0+m

A

FUNDO.BRANCA
TARJA-VERMELHA

ORLA.VERMELHA
SÍMBOLO.PRETA
LETRAS.PRETA

f

ÁREA RURAL

DIÂMETRO-0,75m
TARDA.0.07n

ORLA.0,07n

A prol.bição será i.ndi.cada por uma tarja di.agonal for
mando 459 com o diâmetro hora.zontal, partindo do setor superior es
querdo e chegando ao setor inferior di.recto do círculo.

+ as placas de regulamentação, de advertência e de indicação estão
conforme o Manual de Si.na].izacão - Paltç ]: Si.Dali.zgção Vertical.,
constante da Reso].ração n9 S99/82 - CONTRAI.
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R .4o

Sentido ProlDido Proibid o Vtrot' o Esquerda

R.2
Oi a Preterencia

Parada Obriqatoria

DIMENSÕES MÍNIMAS
DiMEN90ES MÍNIMAS

LADO . 0,25 m
ORLA E XTERNA - 0pOtn

ORLA INTERNA-0p02m

LADO - 0.70 m

ORLA.o,IO m
R . +b R .5

Proibia a Retornar

CORES
CORES

Prol bid o V\ror 'o Dtrelt o

FUNDO.VERMELHA
LETRAS -BRANCA

ORLA INTERNA-BRANCA

FUNDO
ORLA

BRANCA
VERMELHA

R .6a

Proibido Ebtacio n ar

R . 6b

Estacionamento Regulamentado
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R .12
Proibido Trândto

de Bicicletas

R.13
Proibido Rãndto de
Hàquinos AgrieoleeR-6c

Proibido Parar
e Estacionar

proibido Ultrapassar

R - 8
Proibido Mudar de Faixa

de Trânsito

R - 9
Proibido trânsito de Veicul08

de Carga

R.14
Carga Máxima Permitida

R .15
Altura Máxima Permitida

R -ll
Proibido Trânsito de Veículos

de Traçõo Animal

R-16
Laqsre Udaine PB'nitü

R-17
Peso Máximo Permitido

Por tIRe
R-lO

Proibido Trãn8ito de veículos
A utomotores
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410m» km / h

R -18
eonprimento Máximo

Permiti do

R -19
Velocidade Máxima

Pernil ti da
R.24a R.24b

Sentido Obr igatorlo Passagem Obriqatoria

R-20
proibido Acionar Buzina

ou Si nal Sonoro

R- 2i

Alfa adega
R . 25a

Vire à Esquerda
R . 25b

Vire b Direita

R- 22 R- 23
R . 2S e R .2S d

uso Obrigatório de Corrente Conserve - se 'a Direita
Siga em Frente ou 'a Esquerda Siga em Frente ou'a Direita
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2-PIEGAS DE ADVERTEIGIA

R .26

Siga em Frente

R.27
veículos Lentos Ueetn

Faixa da Direita

OI. DIMENSOES MÍNIMAS
ÁREA URBANA

LADO

ORLA EXTERNA

ORLA IHTERHA

ÁREA RURAL

0.+9 n
0.01 B
0.01 a

LADO - 0.60 B

ORLA EXTERNA - 0.02 n
ORLA IHTERHA - 0.0t B

02. O aumento no tamanho das placas implicará
em variações proporcionds de orlas e si'miolos
03. CORES

R.29
Proibido Trânsito de

Pedestres
R.28

FUH00

ORLA IHTERHA

ORLA [XTERHA

91HBOLO

AMARELA

AMARELA

PRETA

R .31
Ped+etre Ande Pelo

DireitoPedestre Ande Pote
tsqüerdõ
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A.la
Curva Acentuada b

Esquerda

A .lb .
Curva Acentuada .ü

Direita

A.4a

!ç.{'g::=: ."
A.4b

'w.fu=#."

A.2a
Curva'a Esquerda

A.2b
Curva b Direita

A.3a
Curva em "S"b Direita

A .5b
Curva em "S"a esquerda

A.3a
Pista Sinuosa b Direito

A.6
Cruzamento de ViüBPinte

A .7b
Via Lateral b Direita
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,.,dá.«''"
via Lateratb Esquerda

A .llb
Junções Sucessivas Contrários

Privei ra b Esquerda

A.i2
Interseçõo «n Gire ulo

A.:e««Y«

A.IOa
EMroncamento Oblíquo

b Esquerda
A.13a

Confluência b Direita
A .13b

Confluência à Esquerda

A.IOb .
Entroncamento Oblíquo

b Direita

A.lla
üunçõPrimulieseivas Contrai\as

A.14
Se mdforo b Frente

A .i5
Parada Obrigatória à Frente
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A .16
Bwde

A.17
Pista Irnqulgr

A.2ia
Estreitamento de Pista

ao Centro

2ib
EstreitoMto de

b Esquerda
Pista

A.t8
Saliência ou Lom bada

A .t9
Depreseõo

A.2ic
Estreitamento de pista

b Direita

A.22
Ponte Estr6it

A.20a
Declive Acentuado

A.20b
Aelive Acentue

A .23
Ponte llóvel A .2+

Obras



F
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A.25
õo Duplo Adiante

A.26a
9õntido ttnieo

A.30
Cicli8t08 A al

Uaquiriirii' hqríeota

A.32
Paragem de PedestresA.26b

Sentido Duplo

A.33
Área Escolar

Ares com Desmoronamento

A.34
Crianças

A

Projeçõo
29
B CeScelho

A.35
Cuidado AnimaisA.28

Pisco Enorre- IÜo
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At+wa LimoAniinds Selvas

A-42a A-+2b
Inicio de Pista Dupla Fim de Pista Dupla

A.38
Largura Limitada

A.39
PaseaQ8m de Nave l

S+m Barreira

A-43
Aeroporto

4ú
A- +A ie , a

Vento Lateral

A - -eO

cem Batreire

A- 41
Cruz de Sento AndrÍ
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3-PIADAS DE INDIOAÇÂO
03. CORES

PLACAPRINClpAL
FUNDO

LEGENDA
3.1

PLACAS INDICATIVAS DE VIA E DE DIREÇAO

- PRETA

- BRA18CA

"':.':=":=E:- - "" '~""- "' ".
LEGENDA - BRApicA

A- iaHnrKACM

1 8
PARAINDICARFECHA00

FUNm - VERMELHA
LEGENDA - 8RANCA

OihltNSÕCSUi'hlUAS

01

02.

FORMA

RETANGULAR. LADO MAIOR NA VERTICAL
aucivsócs ui'hiuAS

HORIZONTAL -- O.n m
VE RtlCAL -- 1 .00 m

SEGUNDAETERCEIRAPLAQUETAS
FUNDO - BRAlilCA

LEGENDA - PRETA
ALTURA

CHANFROiNCLINADO
LARGURASUPERIOR
LARGURAINFERIOR

0.45 m
O.14m
0.44 m
0.41 m

04. Será utilizada H'a indiu n Ó tr8clD montanlnB ou de
traçado difícil e n end tranütdvel ou n8o

OSi As PIÕqu«as chvem w relvnvíveis.

CORES

ORLAINTERNAPRETA
ORLA ANTE RNA oRAl\EA

ORLAEXTERNAPRETA
ORLA EXTERNA BRAlilCA

0.02 m
0.01 m
0.02 m
0.01 m

1-1

RODOVIAPANAMERICANA

D- gHTln H CÍKtiuçM

LARGURA
ALTURA

ORLAPRETA
ORLA BRANCA

0.40 m
0.45 m
0.02 m
0.01 m

BR 116 1--9a
1-9b

OI. FORMA

lura e largura. w Hrv\Ore a proporção 1 :3 entre al

RODOVIAINTERAMERICANA
1.2 1 3

RODOVIA NACIONAL
02 CORES

FUNDO
SÍ'M80L0

PRETA
BRAIVCA

B- SENTlnS E DiSTANciAS

+ VITÕRIA8
SAFRA35

CAMPOS 164
3.2'PLACAS )E tOCALizAÇAo

01

02.

03.

""""'=tlH'.Emm -'" - -''""". "
02
03

FORMA . RETANGULAR. LADO h4AIOR NA HORIZONTAL, AL TIIRA h41'NlhAA DE O 'br\ l
LEGENDA. LETRASCOAA AL'TUNA MI'Nlh4A DE O.IOm ' ''' ' ''' '--''--''''- wb w..S-
CORES

RODOVIAS De PRIMEIRA CLA« E VIAS EXPRESSAS
FUNDO - VE R[X

SI'M80LO - BRANCA
LEGENDA - BRANCA

DEMAIS VIAS
FUNDO - BRAlyCA

SI'M80LO - PRETA

LEGENDA - PRETA

LEGENDA

LE't RAS COAM ALTURA MI'NIA4A DE 0.20 m
CORES

;::)AVIAS DE PRIMEIRA CLASSE E VIAS EXPRES'

1-10 FUNDO - VERDE

LEGENDA - BRANCA

DEA4A IS VIAS

FUNDO - 8RAlilCA
LEGENDA - PRETA

SAlTeS
[ ---,. ] 

 
 

ISAHTOS
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3j açOS AUXIUARI

oi. awiaUS KhiUAS

LARGURA
ALTURA

0.am
0.Bm

MORO IHTER190
LARGURA

ALTURA
0.Hm
O.Um
0.07 mMARGEM StJPERIOR

02. CORES
FUNDA

aJADRO LUTE RNO
SETA

LEGENDA
SÍMBOLO

cxccÇAO
NA PLACA i-lS OSÍhlBOtO
UVE SE R VERMELHO.

- AZUL
- 8RAIBA
- BRANCA
- BRANCA
- PRETA

PONTODEPARADA

1-23
PASSAGEM PROTEGIDA

PARAPEDESTRES

l-A.t
PRÉ31NALIZAÇÀO

l-A2
PneaíNALiZAÇAo

3.4.PLACAS EDUCATIVAS

l-tl
Anta DE ESTACIONAMENTO

l-t2
sc RviçO TC CE Fónico

i-i3
scnvicoutcAmico

1-14
ABASTECIMENTO

OiUCNSÓCSUihiUAS
LARGURA

ALTURA
ORLAINTERNA

l .(X) m

0,8)m
0.02 m

CORES

FUNDO
LEGENDA

ORLA

BRANCA
PRETA
PRETA

Exemplos INDOOUVINDO
0iJTR0\rElêULO
BAIXE « FARÓIS

LUZ BAIXA
AOPASSAR

velou..o500 m
NA DÚVIDA

NAouLTnAPAssc

VOCÊ TAMBÉM
Ê RESPONSÁVEL

PELO TRAli61TO

OBEDEÇA À

SINALIZAÇÃO
EVITE ACIDENTES

pnONTOSOCOnno
IS i- i6 1- 1 7

RESTAURANTE

i-18
HOTEL

SERVIÇO SANITÁRIO

0BEOEÇ.A À

SINALIZAÇÃO

ULTRAPASSE
MAS

COM SE GunANCA

TODA ME ROCEM
VIVER

FIQUE VIVO

EVITE DANA
À

SINALIZAÇÃO

PAREFORA
DAPISTA

ULTRAPASSE
SEMPRE

PE LA ESQUERDA

ACREDITE
NA

SINALIZAÇÃO

SOB NEBLINA
NUNCA

ULTRAPABE

ESTACiONAUENTO
Dt TRAILERt9

ARE A DE CAMPISMO

1 ?0

AEROPORTO TRANSPORTE SOBRE AGUA
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SINALEACÃO MANTIDAREFERENTEAO
REGULAMENTO APRO\nDO PELO DECRETO

CAH#!.!zAÇAo BUXO DE TRANSITO

Ne62]27.DE ]6/0]/68
tE XEMPLO)

BARBAS 1 - H 3 PARA 2 ESTAS

CAI LS DE FAIXA PROIBIÇÃO DE ULTI LPASSAGEH

DE TRANSITO
tE XEMPLO)

INDICA
11 - U 4 PARA 3 PATAS

DE PARADA
(E XE MPLO)

{EXEWLO)

l 111 - U 4 PARA 2 ESTAS

X - 20NA OC ViSiBiLiDADE LIMITADA PARA O VEICULO ''X'' (VARIÁVEL)
Y - ZONA DS VISIBILIDADE LIMITADA PARA o vc itULO 'v (VAn:Avti

BORDOS PAVIMENTO
TRAVESSIA PAI PEDESTRES

{E XE lb4PLO)

FAIXA CONTINUA BRANCA (EXE hlPLO )

l ! l l l l l l l l l l l l l lllll111il

= =

.l ; 1 1 t l l l l l l l l l l ! l : 11111111.

1/'

FAIXA INTERNO»IOA BRANCA
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PAU

llOICADORA H: PASSAM De HVEL IE XE WLO)

tcxCupt.o)

ICADORAS U ESTHION

ttxtHPto )

'0

t EXE»LO)

=T=1»T=1«i«lni»

ii'lli'ili'iliillll.llU. == =

ll l ll l l l l l l

{

=
n

:n
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SEMÁFOROS

CONTROU DE neXO DE VEÍCULOS

FniPLO)
CONTROLE DE FLUXO DE VEÍCULOS

(DUPLO) (EXEMPLO)

(AIEHÇÜ)(S6A)tEXEMPLO)

1)(AlEMão)

(PAR)

SINALLUMINOSO DEADVERTENCIA

(LUZ IHTERHITENTE)CONTROLE DE FLUXO DE PEDESTRES

E XEUPLO)

tE XEMPLa
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CESTOS

CESTOS A6ERTES DA AUTOI no
;TI CeN01n0

ooenAnA DIREITA

DIUINUIRAHARCHAOUPARAR

Orcbm de pa'ada obrigatória p«a todos os veículos.
Quando executada em intersecõn. os veicula

We iá se e"contrem mla não são obrigados a pack.

Orch'm «b panda paa todos H veículos qtK vnitian
lb diíeçõn que cor»m orlogmaliwe a dleçlo
indicada pdu braços esiendida6 +ialqun qe sp» o

sentido (b nu cbslocaewto.

SINAIS SONOROS

SINAIS DE APITO
SIGNIFICAÇÃO

Um silvo breve
EMPREGO

No ato do guarda sinaleiro mudar a
direção do trânsito.

Dois silvos breves

Para fiscalização de documentos ou
outro fim.

Três silvos breves Acenda a lanterna.
Sinal de advertência. O condutor
deve obedecer à intimação.

Um silvo longo. Diminua a marcha.
Quando for tece«ária fazer
diminuir a marcha dos vefculas.

Transito impedido em

todas as direções.Ordem de para(Ja para todos os veículos que venham
de direcões que cortem ortogonalmente ü direção
indicada pelo braço estendido. qualquer que seja o

sentido de seu deslocamento.

Ordem de parada paa todos os veículos que venham
de direções que cortem ortogonalmente a direção
indicada pf'lo braço estendido. qualquer que seja o

wntido de seu dnlocamento.

À aproximação do Corpo de
Bombeiros, ambulâncias. veículos
de Polícia ou de tropa. ou de
reprnen ração oficial.

Três silvos longos. Motoristas a postos
Nos estacionamentos à porta de
teatros. campos desportivos, etc.

poR GESTOS DE AGENTES u TnAhBiTOASOnDENSE
PRE VALtCt H SOBRE AS REGRAS U CIKULAÇAO E AS NORMAS

(x F iniciAS POR oUTRa siNAs u lnAPnivo.
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BARREIRAS

1. FIXA

HAROOS

tE XE MPLO)

tEXEWLOI

VARIÁVEL

/\

ll.MÓVEL RÍGIDA

OBSTRUÇH

a XE»LO)

CORTELONGITUOINAL

$

111 MÓVEL DOBRÁVEL

COR'TE LONGITUDINAL
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annlrn lll

Placa traseira
(5 ) PLACAS IDENTIFICADORAS DE VStCUinS 9GLADOESTA00 NOW DO HIHICl>10

1 - Veículos particulares, de aluguel, de experiência, de
aprendlzagen e de fabricante.

. F O R MtÊÀ

As placas dos veÍcu].os acima referidos conterão os
caracteres Indicadores do registro do veículo, o nome do Município
do registro do veículo. a indicação do Estado e obedecerão. ainda.
as seguintes prescrições:

Os veículos oficiais terão placas com a mesma forma e di-
mensões, contendo ainda as i.nscriçoes SPF. SPE. SPT, SPDF ou SPM,se

fundo pertencerem à Uni.ão. aos Estados, Terra.tÕrios. Distrito Fede-
ral ou aos Muni.cípiosr respectivamente.

Os reboques e semi.-reboques não portarão a plzK:a dianteira.

a - Cores

Veículo
Fundo Dísticos

c - Letras e Algarismos

Particu].ar
Aluguel
Ofi.cial
Experiencia
Aprendizagem
Fabricante

Amarela
Ve nne ].h a

Branca
Verde
Branca
Azul

Preta
Branca
Preta
Branca
Vermelha
Branca

C

cm

b - Forma e Dimensoes

Placa di.antelra

+ espaço reservado à plaqueta - extinta pelo Decreto n9 88686, de
06/09/83 - ou às inscríçoes SPF, SPE, SPT, SPDP ou SPM, rn caso das
placas de veículos ofIcIaIs.
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2 - Bicic]os e tri.cic].os motorizados
do verde a cor da metade superior;

Inscrições, em cor cinza metálico, caracterizando
a representação ofici.al da autoridade

Os biciclos e triciclos motora.zados terão apenas pla
ca traseira com cores i.quais às previ.star no i.tem l do presente A
nexo, obedecendo entretanto às seguintes dimensões e formas:

verde branco

PRESIDA
amarelo

REPÜBLICI

cinza metálico

(5) Os veículos de representação dos Tribunais Federais,
bem como dos Governadores e Secretãri.os de Estado, dos Presidentes
das Asseinbléias Legislati.vas e dos Tribunal.s Estaduais terão placas
especiais, de acordo com os modelos estabeleci.dos pelo Conselho Na-
cional de Trânsi.to.3 Veículos de Representação Ofici.al

(13) As placas com as cores verde e amarela da Bandeira

Nacional. serão usadas somente pelos veículos de representação peg
socal do Premi.dente da Repúbli.ca e Vice-Presidente da Repúb].ica,
dos Presidentesdo Senado Federal e da Câmara dos .Deputados,do Pre
silente e dos Mini.stros do Supremo Tri.banal Federal, dos Ministros
de Estados, do Consu].tor-Geral da Repübli.ca e do Procurador-Geral.
:ia Repúbli.ca, com as Mesmas dimensões constantes do item l do
?rebente Anexo, e, ainda, com as segui.ntes prescrições:

Siglas Correspondentes às Uni.jades da Federação.+

i;\('el'C e + e e e e e e ip e ip e

A.].a.goa.s . . .. . .n© o+ '

Amapã.
Ainazonati....'..''..
Bacia.
Cear' . . . . + e B a n.

Distrito Federal.
Espírito Santo.
Ferrando de Nortenha
(;oí. 'ps + + e ip e e e e o e e e e ip

garanhão...
Mato Grosso......'.
Mato Grosso do sul
Tocantlns.

AC

AP

BA

CE

DF

ES

FN

MT

TO

Mi.nas Gerais.......
Para.
ParaÍba........
Paranã.

Pernambuco.
Piauí...
Rio de Janeiro...
Río Grande do Norte
Rlo Grande do Sul
RondÕni.a....
Rola. ' lha. e + o e IP IP e IP e o

Santa Catarina.....
São Pauta.
Sergipe......'..

MG

PA

PB

PR

PE

PI

RS

RO

sc
SP

SE

a - Brasão das "Armas da República", no canto supe-
ra.or esquerdo da placa;

b - Cores verde e amarela separadas pela diagonal da
placa que parte do seu lado inferior es(luerdo,sen

+ espaço reservado à p].aquela - extinta pelo Decreto n988686.de
06/09/83 - ou às inscrições SPF. SPE, SPT, SPDF ou SPM, no caso
das olacas de veículos ofi.dais. Obs: .Este anexo será progressivamente substituído pela Resolução

n9 742/89, do CONTRAN, face alteração introduzi.da pelo De--
preto n9 93 .861 , de 22./12/86 .
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ANEXO VI

(19) LICENÇA PARA TRÂNSITO DE vnfcuto
ANEXO V

(9) CARACTERES DE REGISTRO DE \mtCULOS

Conjunto dos Arranjos de Letras
e
a
a
a.

AA-AB.M-AD-AE-MLX;-AH-Al-AJ--AK

BA-W-BC-BD-MU'-bBH-Bl--BJ-H<-UpnbBbmP-WBR -BS-BT-aJ-BV=HbNhBy-BZ

ch..CB--a--CD..w-(G-al-Cla:.(x..CL-QÇ (N..wp-cgmb.m--u:..clb.QC-.cy--a
WDB-K-MDD-U'-bDH-Dl-DJ4K-Dt-Dbn!-U»DP-Dg-DR-DS-Dr--UJm=-.UkD>GDIUDZ
Eh-nU-nna'-nnbEi-nJ=nGn-nçmbnnWWunr-abEv-ahnGEV=m
E:h-EB-FC-FD.F'&-ET-FG-FIPFl-FJ-FK-El-E)4.FN-ED-ET-EQ.IR-FS-ET-FthEV-FW-E)hFY-EZ

.-.--w-.(Dn..(;s.GT--a)-.Gv--ai-.Q<..GY-4Z
Hh-lB-lC-lD-F©aF-lG }abHl-HJ-lK-ln-lBÇIW-lO-lD-ll@-HR-HS-in-iXbllV:M-lDkHy-HZ

IA- IB- IC-lD-lE- H'- IG- IH-ll-IJ-lK-llplBÇ nb 10-1P- 10-i R- l$ .1B- ltbl\h IPbl)b ly=lZ

JA-.JB-JC- .J])-.]E--.]F-JG-.Jll-al.dJ -JS- .JT

Kh-l®-KC-l©-KE-n'-KG-labKl-KJ-l«-la-lQGIQbl©-l@-lQ-Kh-KS-la iW-iaPI«-KV-ia
Lh-LB-LC-LÍbIa IF-lG-lH-Ll-LJ-lK-ll.ljblH-lO-lB-lQ-lR-LS-LT-llblM-l)klX-lX-LZ
MA-l®-FC-B©>ME-B©LFG-FM.-Ml--B©'m-ba,..F©Ç-)®-.l(>-l©-.}©-l®..MS-la«lbMV

NA:-lqB-NC-ND-NE-M'-l©-t;lbNl-NJ=Nl&NL-laçNlblo--NP-NG-NR-N$-NT-Ntblw=lahFalG.NY-NZ

mB--(E-4D4D..a'-(b-OH-41--aJ-4K4[-a4-.(W--mP--oa4R--
PA-PB-PC-PI)-P&-U'-PG-PH-Pl-PJ-PIGPl-PM-PN-nPP-P0-PR-PS-PT-PthPU-liVbP>bPY-PZ

QA-©B-QCWWr- Qa--Qn-4i-Ql--Q<-QE-Qa--Qa-.QC»-Qp--(D--Qlt-.QS-Qr-----QVWXW--QZ

RA-RB-lC-Rll-RB-M'-lG-ml-Rl-RJ-RK-RL-lW-lW-nRP-l©-RR:RS-Rr-RU-RV=mbRX-Ry-RZ

SA-SB-S:-Sl>S&-U'-SG-SH-Sl-SJ-SK-Sl-Sq-SN-SO-SP-SG-SR:SS-ST-..SJ-SV-SVbSlbSV-SZ

TA-'lB-TC-'lD-'lb-'lF-'lG-TH-Tl-T J-'lK-'ll-w-'lN-'lO-m-'lQ-m-'ls-'in-n1lv-'lw-M-'lY-!rz
tn-(Jn-(r-ui>un-tr-tn-un-in-tn-un.UL-t)çun-tx»up-uQ-up-us-(n-ulbuv-uçktK-uv-uz
vA-vB-\C-VD-VB-VF-vG-XM-XH-V.l-XM-vl.\M.\m-\;0-VP-v0-VR-VS-VT-VtJ-X/V-vVbV}GVY=VZ

!@,t®-tC.+VD-Vgb.V©-tG-Vm-Vn-WJ-t«-Va.VW-iW-lD-VW-t©M-tgS-Vn-Vm-tVV=-iVObVÜbViy=Va
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TEXTOS LEGAIS NÃO INCORPORÁVEIS AO

REGULAMENTO DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITOANEXO Vll

(6) LICENÇA PARA APRENDER A CONDUZIR VEICULO
l)ecreto n9 96 388, de 21/07/88

jlEPLiBUCA FÉDen$TiVA DO. sêÀli [ .+
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Art. 29 - O registrador de velocidade (tacógrafo) , para
os veículos novos previstos na letra "t", do inciso 1, do art.92,
do Decreto n9 62.127, de 16 de janeiro de 1968, com a relação dg
da pelo art. 19, tomar-se-ã obrigatório no prazo de

1 - dois anos. para veículos de carga com capacidg
de máxima de tração (CMT) inferior ou igual a trinta toneladas;

11 - cento e oitenta dias, para os demai.s veículos.

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO
A.

DEPARTAMENTO DE TRANSITO

LICENÇA FARÁ APRENDER A CONDUZI.R VEICLIO

Art. 39 - Fica menti.da a obrigatoriedade do uso do regia.
orador de velocidade (tacógrafo) , nos demais casos previ-sãos na
legislação vigente

Art. 49 - Caberá aos órgãos integrantes do Sistema Nacig
nal de Trânsi.to a fiscalização do cumprimento deste Decreto , oP.

servadas as normas fi.xadas pelo Conselho Nacional de Transito.
jyAyç?A gÕÚÉÚ.te

93mm

Decre.to n9 98.933, de 07/02/90

Art. 39 - O Conselho Nacional de Trânsito fi.xamã, perig
ricamente, as diretrizes básicas da Políti.ca Naco.oral de Trânsi
to, especialmente no que diz respeito:

1 - aos programas e campanhas permanentes de educa
ção e segurança de trânsito;

11 - à pesquisa e produção de equipamento relaciona
.ãos à segurança de veículos, à sinalização e à fiscalização de
trânsito;

ROBE IH S TR UTOR

08SERVACÕES

111 - aos programas de redução de acidentes e aumeg

to de segurança viãri.a.

Parágrafo único - Os órgãos de administração ou de opera
ção de trânsito só poderão receber os recursos de que trata o
art. 29, do Decreto-lei. n9 2.448, de 21 de julho de 1988, para o
desenvolvimento das ativi.danes de que trata este artigo, após prg
via aprovação do Conselho Nacional de Trânsi-to.

8 'z
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'0

A impressão far-se-ã em pa!)el de segurança, fundo de cor marrom
e tarja de cor ci.nza, e no centro o emblema da República.

Os dÍsti.cos terão cor negra
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Parágrafo único - A repartição de trânsi.to queefetuar a bai

xa do veículo, devera providenciar a imedi.ata inutili.zação da docu-
mentação, destrua-ção das placas e do número de identificação, la--
voando--se termo declaratório, devidamente assinado pelo servidor reg
ponsável

Art. 39 - Compete ao órgão de trânsi.to, no âmbito de sua cir
cunscrição, fiscali-zar os estabeleci-mentor que executem leilões, rg.
formas, recuperação, compra, venda ou desmanche de veículos, usados
oll não, a fim de assegurar o fiel cumprimento do disposto neste De
creio, sem prejuízo das ações policiais de repressão às atividades
delituosas.

1 95

Decreto n9 1.305, de 09/11/94

Art. 19 - Para efeito de ap].i.cação deste Decreto,consi.dera
se i.rrecuperáve] todo veícu].o que em razão de si.nastro, i.ntempéri.os
ou desuso, haja sofri.do danos ou avarias em sua estrutura, capazes
de i.nviabili.zar recuperação que atenda aos requisi.tos de segurança
veicular, necessária para a circulação nas vi.as públicas.

$ 19 - O veículo irrecuperável é considerado sucata

$ 29 - A baixa do veículo irrecuperável é obra.gatóri.a jun
to à repartição de trânsito, e deverá ser solicitada dentro do pra
zo de noventa di.as, a contar da verificação do fato, satisfeitas as
exigências estabelecidas no presente Decreto. Art. 49 - A bai.xa de veículo, realizada nos termos deste De

creto, é Irreversível, irrevogável e defi-ni.uva, de cujo ato será
lavrada Certa.dão de Baixa de Veículo, conforme o modelo do Anexo
deste Decreto

S 39 -- A bai.xa de que trata o parágrafo anteri.or será re
quere-da

a) pelo proprietári.o;
b) pela autoridade policial, no caso de veículo abondonadq
c) pela autoridade aduaneira, quando o veículo sair do ter

ritório brasileiro;
d) pelo leiloei-ro, quando o veículo for alienado por

intermédio;
e) pela seguradora que haja efetuado a indenização do veÍ--

culo segurado.

Art. 59 A repartição de trânsito onde for registrada a baixa
do veículo dará ciência ao órgão do registro originário.

Art. 69 -- Este Decreto entra em vigor na da de sua publicação.
seu

Anexo do Decreto
Certidão de Baixa de Veículo

$ 49 - O requerente, junto com a solicitação da baixa,deve
ra apresentar os seguintes documentos:

a) Certidão. de Registro de Veículo, se houver;
b) declaração esclarecendo o motivo da bai.xa;
c) no caso de veículo com gravame, documento comprobatório

da liberaçâo do Ónus ou autorização do detentor do mesmo;

d) Boletim de Ocorrência do aci-dente, se for o caso;
e) certidão de registro do furto ou roubo, quando se tra

tar de veículo registrado em outro município.

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessári.os, que, teg
doemvistao constante do Processo n9 ... , datadode// ,
foi dada BAIXA neste Departamento, do veículo a seguir i.dentificadq
em face do mesmo não mais ter condições de circulação, por mota-vo

de

PROPRIETÁRIO ATUAL:

CPF/CGC:

ENDEREÇO:

PROPRIETÁRIO ANTERIOR:

PLACA ANTERIOR:

PLACA ATUAL:
CERTIF.[CADO DE REGISTRO DO VEICULO:

DATA DA EXPEDIÇÃO

MARCA/MODELO:

TIPO/ESPÉCIE:
ANO FABRICAÇÃO:

CATEGORIA

N9 DE IDENTIFICAÇÃO (cnAssl)

$ 59 - Ha'vendo débitos de tributos ou multas, a cobrança
far--se--á i.ndependentemente da baixa do veículo, não se exigindo, pâ
ra este ato, a respectiva quitação.

Art. 2ç) - As placas, documentação de registro e li.cencianeD
to do veículo a ser ali.enado como sucata, bem como as partes quecoD.
têm o número de identificação do veículo, serão recolhidas à repare.L

ção de trânsi.to, antes da entrega da sucata ao alienatário. ANO MODELO
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